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Ata da 98ª Sessão Não Deliberativa 
em 8 de agosto de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária da Soa Legislatura 

Presidência dos Srs.: Carlos Patrocínio e Valmir Campelo . 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De­
claro aberta a sessão. 

• 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. 
O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jeffer­

son Péres, procederá à leitura do Expediente . 
• 
E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 224/97, de 4 do corrente, do Ministro de Es­
tado de Minas e Energia, solicitando a prorrogação 
do prazo por mais 30 dias para atender à solicitação 
constante do Requerimento nº 421, de 1997, do Se­
nador Gilberto Miranda. 

A solicitação do Ministro foi encami­
nhada ao requerente. 

• 
OFICiaS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 25/97, de 22 de julho último, do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nº 391, de 
1997, do Senador Romero Jucá. 

Nº 132/97, de 31 de julho último, do Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nº 444, 
de 1997, do Senador José Bianco. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESmENTE (Valmir Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

• 
E lido o seguinte: 

• 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 154, DE 1997 

Dispõe sobre a prevenção, o trata­
mento, a fiscalização, o controle e a re­
pressão à produção, ao uso indevido e ao 
tráfico ilícito de substâncias entorpecen­
tes e de drogas que causem dependência 
física ou psíquica, e dá outras providên-

• clas. 

O Congresso Nacional decreta: 

• 
CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 
• 

Art. 12 E dever de todas as pessoas nacionais 
ou estrangeiras com domicílio ou sede no País cola­
borar na prevenção do tráfico ilícito, do uso indevido 
e da produção nao autorizada de substâncias entor­
pecentes e drogas que causem dependência física 

• • ou pSlqUlca. 
§ 1 º A pessoa jurídica que, solicitada, não pres­

tar, injustificadamente, a colaboração prevista neste 
artigo terá imediatamente suspensos ou negados 
quaisquer auxílios ou subvenções da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como de suas autarquias, empresas públicas, socie­
dades de economia mista e fundações, sob pena de 
responsabilidade da autoridade concedente. 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios criarão estímulos fiscais e outros, des­
tinados às pessoas físicas ou jurídicas que, efetiva­
mente, colaborarem na prevenção dâ produçao, do 
tráfico e do uso ilícito de substâncias entorpecentes 
e de drogas que causem dependência física ou psí­
qUica. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, são consideradas 
substâncias entorpecentes e drogas que causem de­
pendência física ou psíquica aquelas que assim fo­
rem especificadas em lei, ou relacionadas pelo ór­
gao competente do Ministério da Saúde. 

§ 1 º O Ministério da Saúde relacionará, entre 
outras, as substâncias entorpecentes e drogas que 
causem dependência física ou psíquica referidas em 
tratados ou convenções internacionais de que o Bra­
sil seja signatário. 

, 

" 
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§ 2!! Sempre que as circunstâncias o exigirem, em depósito, das substâncias entorpecen-
será revista a especificação a que se refere o caput tes, drogas ou especialidades farmacêuticas 
deste artigo, com inclusão ou exclusão de substân- arrecadadas; 
cias entorpecentes ou drogas. c) dar ciência, na mesma data, ao ór-

Art. 3!! É facultado à Uniao celebrar convênios gão do Ministério Público, para o acompa-
com os Estados, com o Distrito Federal e com os nhamento do feito. 

Municípios, visando à prevenção, ao tratamento, à § 3!! A licitação, em hasta pública, de. drogas, 
fiscalização, ao controle, à repressão ao tráfico, ao especialidades farmacêuticas ou substâncias entor-
uso indevido de drogas e à produção de substâncias pecentes será realizada na presença do repre-
entorpecentes ilícitas. sentante do Ministério Público, da autoridade sanitá-

Parágrafo único. Entre as medidas de preven- ria atuante na arrecadação e de representante da 
ção inclui-se a orientação escolar nos ·três graus de Polícia Federal. 

ensino. § 4!! O restante do produto não arrematado 
Art. 42 As autoridades sanitárias, judiciárias, será, em seguida, destruído pela autoridade sanitá-

policiais e alfandegárias organizarão e manterão es- ria, na presença das mesmas autoridades referidas 
tatísticas, registros e demais informes referente às no parágrafo anterior. 
respectivas atividades relacionadas com a preven- Art. 6º Da licitação, em hasta pública, para alie-
ção, a fiscalização, o controle e a repressão de que nação de drogas, especialidades farmacêuticas ou 
trata esta lei, e remeterão, anualmente, aos Conse- substâncias entorpecentes só podem participar pes-
lhos Municipais, Estaduais e Federal de Entorpecen- soas físicas ou jurídicas regularmente habilitadas na 
tes, os dados, observações e sugestões pertinentes. área de saúde ou de pesquisa científica. 

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Federal de Parágrafo único. Os interessados comprova-
Entorpecentes elaborar relatório global e remetê-lo, rão, antecipadamente, que farão uso lícito da subs-
anualmente, ao órgão internacional de controle de tância ou produto a ser arrematado, e estarao sujei-
entorpecentes. tos a inspeção judicial para comprovar a destinação 
. Art. 5º Aos Conselhos de Entorpecentes, ao alegada. 
Ministério Público, aos órgãos de defesa do consu-
midor e às autoridades policiais é facultado requisitar 
às autoridades sanitárias a realização de inspeçao 
em empresas industriais e comerciais, estabeleci-
mentos hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou 
congêneres, assim como nos serviços médicos e far­
macêuticos que produzirem, venderem, comprarem, 
consumirem, prescreverem ou fornecerem substân­
cias entorpecentes e drogas que causem dependên­
cia física ou psíquica. 

§ 1!! A autoridade requisitante pode designar 
técnico especializado para assistir à inspeção de 
que trata este artigo, ou comparecer pessoalmente à . 
sua realização. 

§ 22 No caso de falência ou liquidação extraju­
dicial das empresas ou estabelecimentos referidos 
neste artigo, ou de qualquer outro em que existam 
substâncias entorpecentes e drogas que causem de­
pendência física ou psíquica, ou especialidades far­
macêuticas que as contenham, i~cumbe ao juízo pe-
rante o qual tramite o feito: .. 

• 

a) determinar ~ i~:diatamente, sejam 
1acradas suas instalações; 

b) ordenar à autoridade sanitária de­
signada em lei a urgente adoção das medi­
das necessárias ao recebimento e guarda, 

CAPíTULO II 
Da Prevenção, da Erradicação e do Tratamento 

-SEÇAO I 
Da Prevenção e da Erradicação 

Art. 7º São proibidos, em todo o território nacio­
nal, o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de 
todos os vegetais dos quais possam ser extraídas 
substâncias entorpecentes ou drogas que causem 
dependência física ou psíquica, relacionadas pelo 
órgão competente do Ministério da Saúde. 

§ 1 º O Ministério da Saúde poderá autorizar o 
plantio, a cultura e a colheita dos vegetais de que 
trata este artigo, em local predeterminado, exclusiva­
mente para fins medicinais ou científicos, sujeitando­
se a -licença a fiscalização e cassação, a qualquer 
tempo, pelo mesmo órgão daquele Ministério que a 
tenha concedido. 

§ 2º As plantações ilícitas serão destruídas pe­
las autoridades policiais em seguida à sua localiza­
ção, tão logo cientificado o representante do Ministé­
rio Público e registradas a localização, a extensao 
do plantio e as demais informações des~nadas à 
responsabilização processual. 

§ 3º A erraaicação dos vegetais de que trata . 
este artigo far-se-á de modo não prejudicial ao ecos-

- -



15932 Sábado 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

sistema, :e levará em conta a preservaçao genética Art. 11. As universidades e as redes dos servi-
das espécies e do meio ambiente. ços de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 

§ 4º As terras em que forem cultivadas planta- Municípios desenvolverão programas de orientação 
ções ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto e recuperação dos usuários de substâncias entorpe-
no caput do art. 243 da Constituição Federal, me- centes e de drogas que causem dependência física 
diante o procedimento judicial adequado, ressalvada ou psíquica, considerada a integralidade das ações 
a boa-fé do proprietário que não esteja na sua posse em abordagens multi profissionais. 
direta, cabendo a este prová-Ia. § 1 º A assistência psicossocial ao dependente 

Art. 8º Para produzir, extrair, fabricar, transfor- recorrerá, sempre que possível, à participação de 
mar, preparar, possuir, manter em depósito, impor- sua família, e terá por objetivo a completa reabilita-
tar, exportar, inexportar, remeter, transportar, expor, ção social e a inserção do dependente de droga no 
ofere-:er, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, mercado de trabalho, ainda que apenas como tera-

• 
para qualquer fim, substância entorpecente ou dro- pia. 
ga que cause dependência física ou psíquica, ou 
produto químico destinado à sua preparação, é in­
dispensável licença da autoridade sanitária incumbi­
da de concedê-Ia, observadas as demais exigências 
legais. 

Parágrafo único. É dispensada da exigência 
prevista neste artigo para: 

I - a aquisição de medicamentos, mediante 
prescrição médica, de acordo com os preceitos le­
gais e regulamentares; 

II - a compra e venda de produto químico, ou 
natural, em pequena quantidade, a ser definida pelo 
órgão competente do Ministério da Saúde, destinado 
ao uso medicinal, científico ou doméstico. 

Art. 9º Os dirigentes de estabelecimentos de 
ensino e hospitalar, ou de entidade social, cultural, 
recreativa, esportiva ou beneficente adotarão, no 

• 
âmbito sob sua responsabilidade, todas as medidas 
necessárias à prevenção do tráfico ilícito e ao uso in­
devido de substâncias entorpecentes e drogas que 
causem dependência física ou psíquica. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas ou asse­
melhadas que tolerarem o uso ilícito de .drogas em 
seus estabelecimentos, sujeitar-se-ão às seguintes 
sanções, considerada a intensidade da culpa, e des­
de que nao constitua crime mais grave: 

I - repreensão e pagamento de cinqüenta a 
cem dias-multa; 

II - suspensão provisória de atividades e paga­
mento de oitenta a cento e vinte dias-multa; 

III - interdição definitiva e pagamento de cem a 
duzentos dias-multa. 

-SEÇAO II 
Do Tratamento 

Art. 10. O dependente de substâncias entorpe­
centes e drogas que causem dependência física ou 
psíquica, relacionadas pelo Ministério da Saúde, fica 
sujeito às medidas previstas neste Capítulo e Seção. 

§ 2º Os estabelecimentos hospitalares ou psi­
quiátricos, públ icos ou particulares, que receberem 
dependentes para tratamento, encaminharão ao 
Conselho Federal de Entorpecentes, até o dia dez 
de cada mês, mapa estatístico dos casos atendidos 
no mês anterior, com a indicação do código da doen­
ça, segundo a classificação aprovada pela Organiza­
ção Mundial de Saúde, vedada a menção do nome 
do paciente, exceto nos casos previstos nt. § 4º des­
te artigo. 

§ 3º No caso de internação ou tratamento am­
bulatorial por ordem judicial, será feita a comunica­
ção mensal sobre o estado do paciente ao juízo 
competente, que dará ciência ao Ministério Público. 

§ 4º As instituições que registrarem óbito de­
corrente do uso de drogas ilícitas ou substâncias en­
torpecentes comunicá-Io-á ao Ministério da Saúde. 

, 

CAPITULO III 
Dos Crimes e das Penas 

Art. 12. Importar, exportar, remeter, preparar, 
produzir, fabricar, adquirir, vender, financiar, expor à 
venda, oferecer, ainda que gratuitamente, ter em de­
pósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescre­
ver, ministrar ou entregar a consumo, substância en­
torpecente ou drogas que causem dependência físi­
ca, sem autorização do órgão competente ou em de­
sacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de seis a quinze anos, e pa­
gamento de cinqüenta a trezentos e sessenta dias­
multa. 

§ 1 º Nas mesmas penas incorre quem: 
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, fi ­

nancia, vende, expõe à venda ou oferece, fornece, 
ainda que gratuitamente, tem em depósito, transpor­
ta, traz consigo ou guarda matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de suhstân­
cia entorpecente ou droga que cause dependência 
física ou psíquica, ou que possa para esse fim ser 
empregado, sem autorização do órgão competente 

, 

• 
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ou em de;:;acordo com determinação legal ou regula- cia entorpecente ou droga ilícita, bem como transfor-
mentar; má-lo, dissimular sua origem, destino ou proprieda-

II - semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas de: 
destinadas à preparação de substância entorpecente 
ou de drogas, relacionadas como ilícitas pelo órgão 
competente do Ministério da Saúde; 

III -induz, instiga ou auxilia alguém a usar 
substância entorpecente ou droga ilícita; 

IV - utiliza local de que tem a propriedade, 
posse, administração, guarda ou vigilância, ou con­
sente que outrem dele se utilize, ainda que gratuita­
mente, para tráfico ou depósito de substância entor­
pecente ou de droga ilícita; 

V - fabrica, tem em depósito ou vende, sem 
autorização do órgão competente ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, medica­
mentos, solventes, inalantes, inebriantes ou produ­
tos que os contenham, de uso não autorizado pelo 
órgão competente do Ministério.da Saúde; 

VI - contribui para incentivar ou difundir o uso 
indevido ou o tráfico de substância entorpecente ou 
de droga ilícita. 

Art. 13. Produzir, fabricar, possuir, importar, ex­
portar, financiar, transportar, oferecer, vender, distri­
buir, entregar a qualquer título, guardar e fornecer, 
ainda que gratuitamente, maquinismo, aparelho ou 
instrumento, ciente de que se destina à produção ou 
fabricação ilícita de substância entorpecente ou dro­
ga que cause dependência física ou psíquica: 

Pena - reclusão, de três a doze anos, e paga­
mento de cinqüenta a trezentos e sessenta dias-multa. 

Art. 14. Promover, fundar ou financiar grupo, 
organizaçao ou associação de mais de três pessoas 
que, atuando em conjunto, vise a praticar, reiterada­
mente ou não, algum dos crimes previstos nesta lei: 

Pena - reclusao, de dois a oito anos, e paga­
mento de oitenta a duzentos dias-multa. 

§ 1 º Chefiar ou dirigir ação de grupo, organiza­
ção ou associação referidos no caput: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e J::aga­
mento de oitenta a trezentos e sessenta dias-multa. 

§ 2º Participar de ação de grupo, organização 
ou associação criminosa, sem comandá-los: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e pagac 
• • 

mento de cem a trezentos e sessenta dias-multa. 
§ 3º Prestar colaboração, direta ou indireta, 

ainda que como informante. ou apoiar grupo, organi­
zação ou associaçao referidos no caput: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e paga­
mento de cinqüenta a trezentos dias:multa. 

Art. 15. Adquirir, receber ou ocultar bem ou va­
lor, sabidamente proveniente de tráfico de substân-

Pena - reclusão, de quatíO a dez anos, e paga­
mento de cem a trezentos e sessenta dias-multa. 

§ 1 º Influenciar terceiro a receber ou ocultar, de 
, boa-fé, bem ou valor proveniente de tráfico de subs­

tância entorpecente ou de droga ilícita: 
, Pena - detenção, de um a três anos, e paga­

mento de cinqüenta ~ cem dias-multa. 
, § 2º Adquirir ou receber bem proveniente de tráfi­

co ilícito de droga, que, pela desproporção entre o va­
lor e o preço, ou pela condição da pessoa que o ofere­
ce, deva presumir ter sido obtido por meio criminoso: 

Pena - detenção, de um a quatro anos, e pa­
gamento d~ cinqüenta a duzentos dias-multa. 

" Art. 16. 'Prescrever ou ministrar, culposamente, 
.. 0 médico, dentista, farmacêutico ou profissional da 
área de saúde, substância entorpecente ou droga 
que cause dependência física ou psíquica, em dose 
evidentemente maior que a necessária, ou em desa­
cordo com determinação legal ou regulamentar. 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e 
pagamento de cinqüenta a cem dias-multa, sem pre­
juízo das sanções administrativas cabíveis. 

Parágrafo único. O juiz comunicará a condena­
. ção ao Conselho Federal da categoria profissional a 
que pertença o agente do crime. 

Art. 17. Adquirir, guardar, ter em depósito, 
transportar ou trazer consigo, para consumo pes­
soal, quantidade não superior a cinqüenta gramas 
de substância vegetal que cause dependência física 
ou psíquica, em seu estado natural, não processada 
ou alterada, ou não superior a dez gramas, se pro­
cessada ou alterada, sem autorização ou em desa~ 

cordo com determinação legal ou regulamentar: 
Pena - medida educativa. 
§ 1 º Recusar ou descumprir injustificadamente 

a medida educativa imposta: 
. Pena - pagamento de vinte ~ cem dias-multas. 

§ 2º Na mesma pena prevista no caput incorre 
quem: 

I - adquire, guarda, tem em depósito, transpor­
ta ou traz consigo, para consumo pessoal, inalante 
químico ilícito; 

II - cede, eventualmente e sem objetivo de lu­
cro, a pessoa de seu estreito relacionamento, quanti­
d;:!.de ig~al ou inferior a cinqüenta gramas de subs­
tância vegetal que cause dependência física para 
juntos a consumirem. 

§ 3º É isenta de pena o agente que, tendo co­
metido o crime previsto neste artigo, era, ao tempo 
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da ação, inteiramente incapaz de entender o caráter cimento penal, militar ou policial, de educação, em 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com transporte público ou em locais onde alunos ou estu-
esse entendimento, em razão de dependência gra- dantes se dediquem à prática de atividades educati-
ve, comprovada pericialmente. vas, esportivas ou sociais, ou nas suas imediações; 

Art. 18. As medidas educativas a que se refere VI - se o crime tiver sido praticado com violên-
o artigo anterior são as seguintes: cia, grave ameaça ou emprego de arma; 

I - advertência; VII - se a droga ou substância ilícita for distri-
II - prestação de serviços à comunidade; buída para mais de três pessoas; 
III - internação e tratamento para dependentes VIII - se o agente obteve ou procurava obter - . . 

de substância entcõpecente, em regime ambulatorial compensaçao economlca; 
ou em estabelecimento hospitalar ou psiquiátrico; IX - quando o agente tinha em sua posse mais 

IV - suspensão, por um ano, no mínimo, da ha- de uma modalidade de droga ilícita ou de substância 
bilitação para conduzir qualquer espécie de veículo; entorpecente proibida. 

V - cassação de licença para porte de arma; Art. 21. São inafiançáveis e insuscetíveis de 
VI - cassação da licença para dirigir veículos; anistia, graça ou indulto os crimes previstos no arts. 
VII - multa; 12, 13, 14 e 15 desta lei. 
VIII - interdição judicial. § 1 º A prisão temporária requerida para os cri-
§ 1 º Ao aplicar medida educativa, cumulativa- mes previstos nos arts. 12, 13, 14 e 15 terá o prazo 

mente ou não, o juiz cOl1siderará, entre outros fato- de trinta dias prorrogável por igual período, somente 
res, a capacidade de auto-determinação do agente e em caso de extrema e comprovada necessidade. 
a sua periculosidade. § 2º A pena pela prática dos crimes previstos 

§ 2º Se a quantidade da substância ilícita nos artigos 12, 13, 14 e 15 será cumprida integral-
apreendida for superior a cinqüenta gramas, o juiz mente em regime fechado. 
considerará as demais circunstâncias para determi- Art. 22. Na fixação da pena, além do disposto 
nar se a droga, de fato, destinava-se a uso pessoal. no art. 59 do Código Penal, o juiz apreciará a gravi-

Art. 19. Dirigir veículo automotor após ter con- dade do crime, a natureza e a quantidade das dro-
sumido substância relacionada como ilícita pelo ór- gas ou substâncias apreendidas, o local ou as condi-
gão do Ministério da Saúde: ções em que se desenvolveu a ação criminosa e as 

Pena - apreensão do documento de habilita- circunstâncias da prisão, podendo, justificadamente, 
reduzir a pena de um sexto a um terço. 

ção e do veículo e suspensao, por um ano, no míni-
Art. 23. O dependente de droga ilícita que, em 

mo, do direito de dirigir. 
razao da prática de qualquer infração penal, se en-

Art. 20. As penas previstas nos artigos 12, 13, contrar em cumprimento de pena privativa de liber-
14 e 15 desta lei serão aumentadas de um sexto a 
um terço: 

I - no caso de reincidência; 
II - quando, dada a natureza, a procedência ou 

a quantidade da substância entorpecente ou droga 
ilícita apreendida, as circunstâncias do fato e os an­
tecedentes do agente evidenciarem seu envolvimen­
to com o tráfico ilícito organizado, nacional ou inter­
nacional; 

III - quando o agente praticar o crime prevale­
cendo-se de função pública ou, mesmo não exercen­
do funçao pública, desempenhar missão de guarda, 
vigi lância ou educação; 

IV - se a prática visar atingir ou envolver pes­
soa menor de dezoito anos, ou que tenha, por qual­
quer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade 
de discernimento ou de autodeterminação. 

V - se a infraçao tiver sido cometida nas de­
pendências de serviços de tratamento de depend­
entes de drogas, de reinserção social, em estabele-

dade ou medida de segurança, será submetido a tra-
tamento em ambulatório interno do sistema peniten­
ciário respectivo. 

Parágrafo único. Enquanto não forem instala­
dos os ambulatórios a que se refere o caput, o trata­
mento será realizado na rede de saúde pública. 

, 

CAPITULO IV 
Do Procedimento Penal 

Art. 24. O procedimento relativo aos processos 
por crimes definidos nesta Lei rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as 
disposições do Código de Processo Penal, do Códi­
go Penal e da Lei de Execuções Penais. 

Art. 25. Serão mantidos sob sigilo os valores 
atribuídos a drogas e equipamentos apreendidos. 

Art. 26. Ocorrendo prisão em flagrante, a auto­
ridade policial dela fará comunicação, no prazo de 
vinte e quatro horas, ao juiz competente, remetendo­
lhe cópia do auto lavrado. 

, 

• 
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§ 12 O usuário surpreendido com substância 
entorpecente destinada a consumo pessoal será 
conduzido à autoridade policial para prestar depoi­
mento e, após o pagamento da fiança, será imedia­
tamente liberado. 

§ 2º O depoimento a que se refere a parte .final 
do § 12 deste artigo será tomado pela autoridade po­
liciai imediatamente após a chegada do usuário à 
delegacia, e este, tão logo conclua o seu depoimen­
to, será submetido a exame de corpo de delito, se o 
solicitar. 

§ 32 Para efeito da lavratura do auto de prisão 
em flagrante, visando estabelecer a materialidade e 
autoria ,do delito, é suficiente o laudo de constataçao 
da natureza e quantidade da substância ou droga ilí­
cita, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por 
pessoa idônea, escolhida, preferencialmente, entre 
as que tenham habilitação técnica. 

§ 4º O perito que subscrever o laudo a que se 
refere o parágrafo anterior nao fica impedido de par­
ticipar da elaboração do laudo definitivo. 

§ 5º A desobediência por parte da autoridade 
policial ao disposto no caput e nos parágrafos 1 º e 
22 deste artigo constitui falta disciplinar. 

Art. 27, O inquérito policial será concluído no 
prazo de quinze dias, se o indiciado estiver preso, e 
de trinta dias, quando solto. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refEre 
este artigo podem ser duplicados pelo juiz, mediante 
pedido justificado da autoridade policial. 

Art. 28. A autoridade policial relatará sumaria­
mente as circunstâncias do fato e justificará, no auto 
de flagrante, as razões que a levaram à classificação 
do delito, com indicação da quantidade e natureza 
da droga apreendida. 

Art. 29. Findo o prazo estabelecido no art. 27, o 
inquérito policial será remetido a juízo, sem prejuízo 
da realização de diligências complementares desti­
nadas a esclarecer o fato, e da elaborflção do laudo 
de exame toxicológico e, se necessário, do laudo de 
dependência . 

Parágrafo único. As conclusões das diligências 
e os laudos serão juntados aos autos até o dia ante­
rior ao designado para a audiência de instrução e jul­
gamento. 

Art. 30. Antes de iniciado o processo, o repre­
sentante do Ministério Público poderá requerer à au­
toridade judiciária competente a remissão; como for­
ma de exclusão da ação penal, atendendo às cir­
cunstâncias do fato, à personalidade ·do indiciado ou 
a insignificância de sua participação no crime. 

§ 1 º A remissao não representa o reconhecimen­
to ou a comprovaçao da responsabilidade do agente, 
nem prevalece para efeito de antecedentes, mas, des­
de que justificada, permite a aplicação de qualquer das 
medidas educativas previstas nesta lei. 

§ 22 O representante do Ministério Público tam­
bém pode deixar de propor a ação penal contra o 
partícipe que, espontaneamente, revelar a existência 
de organização, permitindo a prisão de um ou mais 
dos seus integrantes ou a apreensão da droga ilícita. 

§ 3º Se o oferecimento da denúncia tiver sido 
anterior à revelação eficaz, pelo partícipe, dos de­
mais integrantes da quadrilha ou bando, ou da locali­
zação da droga ilícita, o juiz, por proposta do repre­
sentante do Ministério Público, ao proferir a senten­
ça, poderá deixar de aplicar a pena, justificando a 
sua decisao. 

§ 42 Considerado o grau de culpabilidade e os 
antecedentes do agente, o juiz, ouvido o repre­
sentante do Ministério Público, em lugar da remissão 
ou da inaplicaçao da pena, poderá determinar a sus­
pensão do processo, por prazo não superior a quatro 
anos. 

Art. 31. Em qualquer fase da persecução crimi­
nal relativa aos crimes previstos nesta lei, são permi­
tidos, além dos previstos na Lei n2 9.034, de 3 de 
maio de 1995, mediante autorização judicial, ouvido 
o representante do Ministério Público, os seguintes 
procedimentos investigatórios: 

I - infiltração de policiais em quadrilhas, grupos 
ou bandos, com o objetivo de colher informações so­
bre as operações desenvolvidas no âmbito dessas 
associações; 

II - a não atuação policial sobre os portadores 
de substâncias entorpecentes ou de drogas ilícitas 
que entrem, saiam ou transitem no território brasilei­
ro, com a finalidade de, em colaboração ou não com 
outros países, identificar e responsabilizar maior nú-

• 
mero de participantes em operaçoes de tráfico e dis-
tribuição, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II, a au­
torização será concedida, desde que: 

a) conhecido o itinerário provável e a identifica­
çao suficiente dos agentes; 

b) garantida pelas autoridades competentes 
dos países de origem ou de trânsitó a segurança 
contra fuga dos suspeitos ou de extravio das subs­
tâncias ilícitas transportadas. 

Art. 32. Para a persecuçao criminal e os proce­
dimentos investigatórios previstos no artigo anterior, 
o Ministério Público poderá requerer à autoridade ju-
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dicial, havendo indícios suficientes da prática crimi- Art. 35. Interrogado o réu, ou declarado revel, 
nosa: será concedida vista dos autos à defesa para, no 

I - o acesso a dados, documentos e informaçõ- prazo de cinco dias, oferecer alegações prelimina-
es fiscais, bancárias, patrimoniais, financeiras e elei- res, arrolar testemunhas até o máximo de cinco e re-
torais; querer as diligências que entender necessárias. 

II - a coloçação, sob vigilância, por período de- Parágrafo único. Havendo mais de um réu, os 
terminado, de contas bancárias; prazos processuais serão contados em dobro e cor-

III - o acesso, por período determinado, aos rerão em cartório. 
. . 

sistemas informatizados das instituições financeiras; Art. 36. Findo o prazo para as alegações, o juiz 
IV - a interceptação e a gravação das comuni- imediatamente decidirá a respeito de preliminares e 

cações telefônicas, por período determinado, obser- das diligências requeridas, inclusive exame de de-
vado o disposto na legislação pertinente e no Capí- pendência toxicológica, e designará data da audiên-
tulo II da lei n2 9.034, de 3 de maio de 1995. cia de instrução e julgamento para um dos trinta dias 

CAPíTULO V 
Da Instrução Criminal 

Art. 33. Recebidos os autos do inquérito policial 
em juízo, se dará vista ao Ministério Público para, no 
prazo de dez dias, ' adotar uma das seguintes provi­
dências: 

I - requerer o arquivamento do inquérito; 
II - requerer a remissão; 
III - requisitar as diligências que entender ne-. , 

cessanas; 
, 

IV - oferecer denúncia, arrolar até cinco teste-
munhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

§ 12 Requerido o arquivamento dos autos, ou a 
remissão, pelo representante do Ministério Público, 
mediante fundamentação que conterá o resumo dos 
fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária. 

§ 22 Discordando das razões do representante 
do Ministério Público para a remissão ou o arquiva­
mento, a autoridade judiciária fará remessa dos au­
tos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante deci­
são fundamentada. 

§ 32 O Procurador-Geral de Justiça oferecerá 
denúncia ou designará outro membro do Ministério 
Público para apresentá-Ia ou, se entender incabível 
a denúncia, ratificará a proposta de arquivamento ou 
de remissão, que só então não poderá ser recusada 
pela autoridade judiciária. 

Art. 34. Recebida a denúncia, o juiz, em vinte e 
quatro horas, o.rdenará a citação do réu e designará 
dia e hora para o interrogatório, que se realizará 
dentro dos trinta dias seguintes,.se o réu estiver sol­
to, ou em cinco dias, se preso. 

Parágrafo único. S~ o ,réu não for encontrado . -
nos éndereços constantes dos autos, o juiz ordenará 
slIa citação por edital, com prazo de dez dias e, nes­
te caso, os prazos correrão independentemente de 
intimação. 

seguintes. 
§ 12 No mesmo ato, o juiz notificará o acusado 

e as testemunhas, intimará a defesa e o Ministério 
Público, e cientificará a autoridade policial e os órgã­
os dos quais dependa a remessa de peças ainda 
não integrantes dos autos. 

§ 22 Se requerido exame de dependência toxico­
lógica, o juiz dará oportunidade às partes para apre­
sentação dos quesitos, em cinco dias, devendo o lau­
do ser juntado aos autos até a data da audiência. 

Art. 37. Na audiência de instrução e julgamen­
to, após a inquirição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao Ministério Público e ao 
defensor do acusado, pelo tempo de vinte minutos 
para cada um, prorrogável por mais dez, a critério do 
juiz, que, em seguida, proferirá a sentença. 

§ 12 Se não se sentir habilitado a julgar de imedia­
to a causa, o juiz ordenará que os autos lhe sejam con­
clusos para, no prazo de dez dias, proferir a sentença. 

§ 22 O juiz, observando o disposto no art. 77 do 
Código Penal e as disposições contidas nesta lei, 
poderá, ouvido o represf,ntante do Ministério Público 
e .considerado o estado de miserabilidade do réu, 
determinar a suspensão da execução da pena, ou a 
suspensão do processo, e determinar, se for o caso, 
a sujeição do réu a tratamento ou a internação em 
estabelecimento hospitalar adequado. 

Art. 38. O réu condenado por infração dos arts. 
12. 13, 14 e 15, caput, não poderá apelar sem reco­
lher-se à prisão. 

Art. 39. O representante do Ministério Público po­
derá requerer, como medida preventiva, o seqüestro 
ou indisponibilidade de bens, direitos, produtos e valo­

. res, quando houver indícios veementes de que o agen­
te incorre nos delitos previstos no artigo 15 desta lei. 

Parágrafo único. Incumbe ao acusado, durante 
a instrução, ou ao interessado, em incidente especí­
fico, provar a origem lícita dos bens, produtos e direi­
tos e valores referidos no caput deste artigo. 

• 

• 

• 
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CAPíTULO VI 
Dos Efeitos ~a Sentença 

-SEÇAO I 
Da Apreensão e da Destinação de Bens 

Art. 40. O juiz determinará, na sentença, o confis­
co de bens de valor económico apreendidos em decor­
rência do tráfico ilícito de entorpecentes e, ainda, o 
perdimento dos bens que o condenado por infração 
dos arts. 12, 13, 14 e 15 desta lei tenha auferido ou ad­
quirido em decorrência de sua atividade criminosa. 

§ 12 Antes do trânsito em julgado da sentença, 
os bens, produtos e direitos referidos no parágrafo 
anterior ficarão sob a custódia do Fundo de Preven­
ção, Recuperação e Combate às Drogas de Abuso -
FUNCAS, instituído pela Lei n2 7.560, de 19 de de­
zembro de 1986. 

§ 22 O Funcab poderá autorizar o uso dos bens 
sob a sua custódia ou, quando houver risco de pere­
cimento ou for onerosa sua conservaçao, a sua alie­
nação e, em qualquer dos casos, indenizará o pro­
prietário se determinada a restituição. 

§ 32 Transitada em julgado a sentença conde­
natória, os bens, valores, produtos e direitos de que 
trata este artigo constituirão recursos do Fundo de 
Prevenção, Recuperação e Combate às Drogas de 
Abuso - FUNCAS, que poderá mantê-los em uso ou 
aliená-los em leilão público. 

§ 42 A critério do juiz, e após a manifestação 
favorável do representante do Ministério Público, as 
armas, munições e equipamentos apreendidos po­
derão ser utilizados pelas forças policiais. 

-SEÇAO II 
Da Perda da Nacionalidade 

Art. 41. É feito da condenação perder o natura­
lizado, condenado por infração dos arts. 12:-13, 14 e 
15, a nacionalidade brasileira. 

Parágrafo único. O juiz, transitada em julgado a 
sentença condenatória, oficiará ao Ministro da Justiça 
para o cancelamento da concessão da naturalização. 

Art. 42. É passível de expulsão, na forma da le­
gislação específica, o estrangeiro que cometer um 
dos crimes definidos nos arts. 12, 13, 14 e 15 desta 
lei, tão logo cumprida a condenação imposta, salvo 
se o interesse nacional recomendar sua expulsão 
imediata. 

CAPíTULO VII 
Da Cooperação Internacional 

Art. 43. Preservadas a soberania nacional, a 
ordem pública e os bons costumes, o Governo brasi­
leiro, observadas as disposições da Convenção das 

Nações Unidas de 1988 contra o tráfico ilícito de en­
torpecentes e de substâncias psicotrópicas, prestará 
cooperação a outros países, sem ónus, quando soli­
citado a: 

I - colaborar na produção de provas; 
II - realizar exame de objetos e lugares; 
III - prestar informação sobre pessoas e coisas; 
IV - colher o depoimento de testemunhas; 
V - prestar outras formas de colaboração per­

mitidas pela legislação em vigor. 
§ 12 A solicitação de que trata este artigo será 

dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, 
quando necessário, à apreciação do órgão do Poder 
Judiciário para decidir a seu respeito, ou a encami­
nhará à autoridade competente. 

§ 22 São requisitos da solicitação: 
I - o nome e a qualificação da autoridade solici­

tante; 
II - o objeto e o motivo da solicitação; 
III - a descrição sumária do procedimento em 

curso no país solicitante; 
IV - a especificação da assistência solicitada; 
V - a documentação indispensável ao esclare­

cimento da solicitação, quando for o caso. 
Art. 44. Para a consecução dos fins fixados 

nesta lei, deve ser instituído e mantido sistema de 
comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e 
seguro de informações sobre o tráfico de entorpe­
centes e drogas que causem dependência física ou 
psíquica com órgãos congêneres de outros países. 

• 
CAPITULO VIII 

Disposições Finais 

Art. 45. As medidas educativas aplicadas em 
razão da remissão ou da suspensão do processo 
poderão ser revistas judicialmente, a qualquer tem­
po, mediante pedido expresso do agente, do seu de­
fensor ou do representante do Ministério Público. 

Art. 46. Havendo a necessidade de reconheci­
mento do acusado, as testemunhas dos crimes de 
que trata esta lei ocuparão sala onde não possam 
ser identificadas. 

Art. 47. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 48. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente as da Lei nº 6.368, de 21 de outu­
bro de 1976. 

Justificação 

Tramitam, hoje, no Congresso Nacional, diver­
sos projetos que objetivam disciplinar o tema da pre­
sente proposiçao, em substituição ao diploma legal 

I 
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que vigora sobre a matéria, consubstanciado na lei 
n2 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Conquanto oportunas, aquelas propostas dei­
xam de oferecer solução a questões essenciais, 
como as inerentes à quantidade e natureza das dro­
gas apreendidas, a utilização de armas e equipa­
mentos por forças policiais, a forma de recuperação 
dos dependentes, inclusive pela prestação de servi­
ços à comunidade. Além disso, a dosimetria das pe­
nas, nesta proposta, é mais consentânea com a gra­
dação do dolo e com o resultado da conduta. 

Além de proceder a novas abordagens de to­
dos esses aspectos, a presente iniciativa é capaz de 
estabelecer, com maior nitidez, a culpabilidade do 
agente, e de definir, pela quantidade e natureza da 
droga apreendida, se de fato o porte destinava-se ao 
consumo pessoal. Essa definição de conduta, a partir 
de substratos informativos qualificados e quantificados, 
será capaz de eliminar, significativamente, interpreta­
ções subjetivas do delito, ao mesmo tempo que ofere­
cerá maior certeza aos procedimentos judiciais. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1997. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

• 
-LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

•••• o •••••••••••••••••••••••••••• , ............. . .... o' •••••••••••••••••••••• o •• •••••• 

. ........ o •••• o" o ••• '" • o' o ••••••• o. o •••••••• • ••••• 01" ••• • •• •• •••••• o •••••••••••••••• 

Art. 243. As glebas de qualquer região do País 
onde forem localizadas culturas ilegais de plantas 
psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e 
especificamente destinadas ao assentamento de 
colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e 
medicamentosos, sem' qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções pre­
vistas em lei. 

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor 
econõmico apreendido em decorrência do tráfico ilí­
cito de entorpecentes e drogas afins será confiscado 
e reverterá. em benefício de instituições e pessoal 
especializados no tratamento e recuperação de vi­
ciados e no aparelhamento e custeio de atividades 
de fiscalização, controle, prevenção e repressão do 
crime de tráfico dêssas substâncias. 
••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••• • • ••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••• 

lEI Nº 9.034 - DE 3 DE MAIO DE 1995 

Dispõe sobre a utilização de meios 
operacionais para a prevenção e repressão 
de ações praticadas por organizações cri-

• mmosas 

, 

Código Penal 

• •••••••• •• •••••••••••• ••••• •• •••••• ••••••••••••• • , •••••• o. " ••••••••••• o •••••••• o •• 

CAPíTULO IV 

Da Suspensão condicional da pena 

, Requisitos da s.uspensão da pena 
• , 

, Art. 77 - A execução da pena privativa de liber-
dade, não superior a dois anos, poderá ser suspen­
sa, por dois a quatro anos, desde que: 

I - o condenado não seja reincidente em crime 
doloso; 

II - ~ culpabilidade, os antecedentes, a condu­
" ta social e 'personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão 

. do benefício; 
III - não seja indicada ou cabível a substituição 

prevista no art. 44 deste código. 
§ 1 º - A condenação anterior a pena de multa 

não impede a concessão do benefício. 
§ 2º A execução da pena privativa de liberdade, não 
superior a quatro anos, poderá ser suspensa por 

. quatro a seis anos, desde que o condenado seja 
maior de 70 (setenta) anos de idade. 
· .................. .................. .............................................. . 

lEI Nº 7.560, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Cria o Fundo de Prevenção, Recupe­
ração e de Combate às Drogas de Abuso, 
dispõe sobre os bens apreendidos e ad­
quiridos com produtos de tráfico ilicito 
de drogas ou atividades correlatas, e dá 
outras providências. 

· ............................. .. ................................................... . 

lEI Nº 6.368 -DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 

• 

, 

Dispõe sobre medidas de prevenção 
e repressão ao tráfico ilicito e uso indevi­
do de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou psi­
quíca,e dá outras providências. 

· .. ................................... " ............................................. . 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O' SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - O 
projeto será publicado e remetido à comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

• 
E lido o seguinte: 

t 

• 
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REQUERIMENTO N!l543, DE 1997 O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Es-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, §§ 2º e 5º, in­

ciso XXXIII, da Constituição Federal, seja fornecido 
pelo Ministro da Agricultura, Sr. Arlindo Porto, as se­
guintes informações: 

I - relação dos proprietários rurais e a dimen­
são de suas respectivas áreas e situação de cadas­
tramento no Incra, para efeito de cobrança do ITR, 
nos Municípios de Rio Branco, Sena Madureira, Bu­
jarí, Porto Acre, Senador Guiomard, Plácido de Cas­
tro, Acrelândia, Capixaba, Xapurí, Brasiléia, Epitacio­
lândia e Assis Brasil, no Acre, e o Município de Porto 
Velho, em Rondônia; 

II - todos os projetos aprovados pela Sudam 
para implantação de projetas agrícolas nos últimos 10 
anos, cuja origem seja dos municípios acima citados. 

Justificação 

Devido às escassas informações relativas à 
questão agrária na Amazônia e os estudos que ve­
nho realizando para apresentaçao de proposições 
nesta área é que se justifica o requerimento. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1997. - Se­
nadora Marina Silva. 

• 
A Mesa, para decisao. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
sao, nos termos do inciso III do art. 216 do Regimen­
to Interno do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício nº 2.361.2/97, de 6 do corrente, encaminhan­
do dados referentes à dívida dos Governos Esta­
duais, Municipais e do Distrito Federal disponíveis 
naquele Órgão, tendo por base o mês de junho do 
corrente ano. (Diversos nº 44, de 1997). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Na 
sessão do dia 7 de julho último, foi lido o Parecer nº 
351, de 1997, da Comissão de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
11, de 1996, de autoria do Senador Valmir Campelo, 
que dispõe sobre o fomecimento gratuito de trans­
porte coletivo urbano, em dias de eleições, a eleito­
res residentes nas zonas urbanas. 

Tendo em vista o parecer concluir, por unani­
midade, pela inconstitucionalidade da matéria, a Pre­
sidência, nos termos do art. 101, § 1º, do Regimento 
Interno, determina seu arquivamento definitivo. 

gotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, do 
Regimento Intemo, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciaçao, pelo Plenário, das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nº 56, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que estabelece 
n~quisitos para a concessao de certificado de habili­
tação técnica para pilotos civis de aeronaves de mo­
tor a turbina; 

- Projeto de Lei do Senado nº 80, de 1996, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que regulamenta 
o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, no que 
diz respeito ao Pantanal Mato-Grossense; 

- Projeto de Lei do Senado nº 103, de 1996, de 
autoria do Senador Hugo Napoleão, que dispõe so­
bre a devolução do adiantamento da remuneração 
das férias, acrescentando novo parágrafo ao art. 145 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CL T, e dá 
outras providências; e 

- Projeto de Lei do Senado nº 235, de 1996, de 
autoria do Senador Henrique Loyola, que dispõe so­
bre o registro nas entidades fiscalizadoras do exercí­
cio de profissões. 

As matérias foram apreciadas conclusivamente 
pela Comissão de Assuntos Sociais . 

Os Projetas de Lei nºs 80 e 103, de 1996, apro­
vados, vão à Câmara dos Deputados; os de nºs 56 e 
235, de 1996, rejeitados, vao ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 1994 (nº 
1.177/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
exercício profissional do Técnico de Segurança Pa­
trimonial e dá outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara nº 140, de 1994 (nº 
2.072/89, na Casa de origem), que regulamenta a 
profissão de Arqueólogo e dá outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 1995 (nº 
2.084/91, Na Casa de origem), que dispoe sobre a 
profissão de Bombeiro Civil e dá outras providên­
cias; 

- Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 1996 (nº 
917/95, na Casa de origem), que define competên­
cia, regulamenta os serviços concernentes ao pro­
testo de títulos e outros documentos de dívida e dá 
outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 1997 ( nº 
1.069/91, na Casa de origem), que dispoe sobre a 
implantaçao e a gestao do Parque Histórico Nacional 
dos Guararapes; e 
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-- Projeto de Lei do Senado nQ 25, de 1997 - O SR. JOAO ROCHA (PFL-TO. Pronuncia o 

Complementar, de autoria do Senador Esperidião seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-
Amin, que cria o Fundo de Terras e dá outras provi- nadores, no Brasil, talvez mais do que em qualquer 
dências. _ outro país do mundo, a noção de desenvolvimento 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. adquiriu o status de ideologia. A palavra "progresso" 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia está inscrita no pavi lhao nacional. O "desenvolvi-

• 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - So­

bre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

, 
E lida a seguinte: 

• -COMUNICAÇAO 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Exª que, embora estivesse pre­

sente à sessão plenária de ontem, dia 7-8-97, por 
um lapso deixei de registrar minha presença no pai­
nel eletrônico. 

Solicito, pois, determine V. Exª a inclusao do 
meu nome na lista de comparecimento da citada 

-sessao. 
Sala das Sessoes, 8 de agosto de 1997. - Se­

nador Romero Jucá. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex­

pediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 
, 
E lido o seguinte: 

OF.51/97-LPSDB 

Brasília, 7 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, em respos­

ta ao seu Ofício OF.SF/807/97 e nos termos regi­
mentais, indicar os Senadores Beni Beras, como titu­
lar, e Osmar Dias, como suplente, para repre­
sentarem o Partido da Social Democracia Brasileira 
- PSDB, na Comissao Parlamentar Externa destina­
da a avaliar e levantar medidas preventivas relativas 
aos efeitos do EI Nino. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - O ofí­
cio lido vai à publicação e a Presidência designa os 
Senadores indicados pela Liderança do PSDB, para 
integrarem a Comissao Temporária criada através 
do Requerimento nº 533, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - Há 
oradores inscritos. 

Por permuta com o Senador Carlos Patrocínio, 
concedo a palavra ao nobre Senador João Rocha. 

r 

mentismo", particularmente a partir dos anos 50, tor-
nou-se autêntica pedra de toque do debate político. 

A razão dessa quase-obsessão pátria reside, 
provavelmente, no paradoxo entre o invulgar poten­
ciai do País e a incapacidade que até hoje temos de­
monstrado para realizá-lo; obsessão que, aliás, deve 
ser considerada saudável. Absurdo seria que nos 
conformássemos com o secular subdesenvolvimento 
de uma terra e de um povo notavelmente dotados 
para o progresso. 

Acerca das extraordinárias condições de que a 
natureza dotou o Brasil, no sentido de permitir a seu 
povo viver na fartura e na abundância, tudo já foi dito 
e repetido inúmeras vezes, não sendo necessário re­
pisar, uma vez mais, essas verdades tão conhecidas 
e tao evidentes. O que desejamos apontar é o ama­
durecimento de uma compreensão mais aprofunda­
da da questão do desenvolvimento. 

Hoje, embora mantida a preocupaçao com o 
crescimento econômico, tem-se a clara percepção 
de que, além da vontade de trabalhar, de fazer uso 
das potencialidades naturais do País para superar o 
subdesenvolvimento, é da maior importância definir 
rumos, estratégias, planejar criteriosamente o de­
senvolvimento nacional. Releva, a partir de uma vi­
são integral da realidade brasileira, pensar as neces­
sidades do País a médio e longo prazo. Urge - para 
que o desenvolvimento nacional seja consistente, 
pleno e harmônico - levar em conta as verdadeiras 
vocações do Brasil. 

Nao é suficiente, de forma alguma, pretender 
estimular a atividade econômica de forma geral e in­
discriminada. Planejar, priorizar, selecionar, orientar 
investimentos é a palavra de ordem. O investimento 
sem critério pode trazer pouco ou nenhum benefício 
social. O crescimento caótico e desordenado pode 
ser tão deletério para a qualidade de vida quanto a 
pobreza, ou até mais. A modernização desenfreada 
e não planejada pode trazer novos e gra'/es proble­
mas econômicos e sociais. 

Um exemplo muito eloqüente do que estamos 
afirmando é o processo de urbanização vivido pelo 
País a partir dos anos 50. No Brasil, esse processo 
- comum a todas as sociedades modernas - carac­
terizou-se pela enorme celeridade. Em 1950, a zona 
rural abrigava quase 70% dos habitantes do País e, 
hoje, tem pouco mais de 20%. 

• 

• 
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Os resultados dessa migração em massa para Acossados pelo agravamento do desequilíbrio 
os grandes centros urbanos são bem conhecidos de fiscal - em conseqüência da estabilização monetária 
todos nós. Sem que se tenha conseguido dotar as - e pela pressão social por mais empregos, os go-
cidades de toda a infra-estrutura necessária ao aco- vemadores oferecem financiamentos mais do que 
Ihimento desses contingentes populacionais, a dete- vantajosos e intermináveis subsídios na tentativa de 
rioração da qualidade de vida em nossas metrópoles atrair montadoras ainda não estabelecidas no País 
atingiu níveis alarmantes, com o desemprego, a vio- ou novas plantas industriais das montadoras que 
lência e as carências de toda ordem grassando des- aqui já operam. Sem proceder a uma avaliação rea-
controlados. Justamente aquelas cidades com maior lista da relação custo-benefício dos favorecimentos 
renda per capita, como Brasília e São Paulo, por que colocam à disposição desses empreendimentos, 
exercerem maior atração sobre os migrantes, apre- os Governadores parecem mais preocupados em fa-
sentam os mais altos índices de desemprego. zer seu marketing político, utilizando a instalação 

Hoje, as demandas sociais nas áreas de edu- das novas fábricas como instrumento para dar prova 
cação, saúde, segurança pública e moradia estão à opinião pública de seu empenho em favor da gera-
muito acima da capacidade de atendimento dos go- ção de empregos. 
vernos locais, e nossas grandes cidades tornaram- A análise mais criteriosa do presente e do futu-
se praticamente inabitáveis. Os recentes movimen- ro da indústria automobilística no Brasil e no mundo, 
tos grevistas dos profissionais da segurança pública contudo, levará a recomendar cautela muito maior 
em vários Estados, -deixando suas Capitais e outras na concessão desses benefícios. Em primeiro lugar, 
importantes cidades entregues à sanha dos crimino- o que cumpre destacar é a flagrante desnecessidade 
sos, dão bem uma medida da gravidade das conse- de conceder tanta proteçao a esse ramo industrial, 
qüências que podem advir da falência do Poder PÚ- com o fito de atraí-lo para o Brasil. Isso, porque o 
blico no atendimento de suas obrigações mais ele- Brasil já seria destino natural para essas indústrias, 
mentares. no atual momento, independentemente de qualquer 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a expe- incentivo ou benefício fiscal. 
riência é uma professora com métodos de ensino às O fato é que os mercados automobilísticos dos 
vezes cruéis, porém praticamente infalíveis. Apren- países ricos já estão saturados, não havendo mais 
der com os erros não é prazeroso, porém é muito espaço para a expansão das vendas. Por esse moti-
eficaz. Os equívocos do passado deram-nos claras vo, buscar os mercados emergentes para se instalar 
lições acerca da importância de planejar criteriosa- é a única alternativa das montadoras se pretendem 
mente o crescimento econômico, tendo em mente as continuar crescendo. Tanto isso é verdade que os 50 
verdadeiras vocaçoes do País, seus objetivos de milhões de automóveis produzidos no mundo em 
longo prazo e a imperiosa necessidade de inte- 1996 representam não mais que 73% da capacidade 
riorizar o processo de desenvolvimento. produtiva instalada na indústria automobilística. Na 

No que tange ao setor secundário da econo- América do Norte, a capacidade ociosa do setor é de 
mia, em particular, o Governo Federal lançou o Pro- 21%; na Europa Ocidental, de 33%; e, no Japao, che-
jeto Brasil em Açao, tentando definir uma política in- ga a 50%. Esses mercados encontram-se em retração. 
dustrial para o País. Com efeito, é imprescindível As vendas de carros novos representam apenas a 
que possamos dispor de uma política industrial que substituiçao dos usados que já esgotaram sua vida útil. 
valorize os segmentos mais produtivos, mais compe- Não há crescimento líquido nas vendas. 
titivos e com possibilidade de assegurar maior oferta 
de emprego. Esse esforço do Governo central, po­
rém, precisa traduzir-se em ação mais concreta e 
ágil, a fim de evitar que Estados e Municípios, na au­
sência de uma 'definição mais clara das prioridades 
para o setor industrial, atirem-~e numa corrida de­
senfreada e irracional para atrair investimentos. 

Isso é o que vem ocorrendo, srªs e Srs. Sena­
dores, em relação à indús'tria' automotiva, com Esta­
do~ como Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Paraná e Goiás travando uma luta sem tré­
guas para levar para seus territórios novas fábricas 
de automóveis. 

Já no Brasil, a situação, em termos de merca­
do;-é oposta. É o próprio Presidente da Associaçao 
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores -
Anfavea, quem admite, em matéria publicada na Ga­
zeta Mercantil do dia 3 de julho: "O mercado de au-

. tomóveis é o grande patrimônio do Brasil na atração 
de investimentos" . Segundo dados da entidade, a 
demanda nacional cresceu de 960 mil veículos em 
1991 para quase 1,1 milhão em 1992, quase 1,6 mi­
lhão em 1994, 1,8 milhao em 1996 e 2 milhões em 
1997. Esse crescimento vertiginoso, de quase 100% 
em apenas cinco anos, foi impulsionado, entre ou-
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tros fator~s, pela estabilidade monetária, pelas maio- dades da Federação. A forma encontrada pelo Go-
res facilidades na obtenção de financiamentos para verno de um Estado da Região Sul para atrair uma 
aquisição de carros novos e pelo desenvolvimento montadora francesa foi a participação societária de 
da chamada linha popular, constituída pelos carros 40% no capital e a doação de um terreno no valor de 
de mil cilindradas. US$12 milhões. O negócio vem rendendo viva polê-

Essas alterações conjunturais vieram permitir o mica, com ásperas críticas da Oposição a esse Go-
desenvolvimento do potencial que o mercado brasi- verno. Um Estado da Região Sudeste criou um fun-
leiro já encerrava, expresso na alta relação habitante do denominado Fundo de Desenvolvimento das In-
por veículo, atualmente situada em torno de nove dústrias Estratégicas - Fundiest, com o qual conse-

• 
habitantes por veículo. Essa relação é muito elevada guiu levar para seu território a nova fábrica da Mer-
não apenas em comparação com as existentes na cedes-Benzo Uma terceira Unidade da Federaçao 
Eurora, nos Estados Unidos e no Japao - onde se conseguiu uma fábrica de caminhões e ónibus da 
encontram taxas que oscilam entre 1,5 e 2 habitan- Volkswagen, oferecendo a postergação por cinco 
tes por veículo -, mas até mesmo em comparação anos no pagamento de 75% do ICMS e a infra-estru-
com países de realidade sócio-económica mais pró- tura na porta da fábrica. Outra foi mais longe, crian-
xima à nossa. No México, o índice é de um veículo do um programa específico para atrair indústrias au-
para cada 7,5 habitantes, e na Argentina, de um tomobilísticas, o Proauto. Trata-se de uma linha de 
para cada 5,5 habitantes. Na avaliação da Anfavea, crédito baseada no valor devido do ICMS. 
consideradas as "características do mercado brasi- Mas, entre todos os negócios, o mais contest-
leiro, essa relaçao tende a melhorar m,uito e rapida- ado tem sido aquele envolvendo a General Motors. 
mente". Conforme os termos desse acordo, o Governo do 

Não é à toa que alguns analistas qualificam o Estado emprestará à empresa todo o dinheiro ne-
potencial brasileiro, em termos de mercado, como cessário à sua instalação física, no total de. R$335 
"fantástico", chegando a apontar o País como um milhões, representando mais do que o total dos in-
dos mais promissores, em todo o mundo, para a vestimentos realizados por muitos Estados em 1996. 
venda de automóveis, tal como ocorre em relação à Desse valor, a GM embolsou uma parcela de R$253 
telefonia celular e à televisão por assinatura, consti- milhões antes mesmo do início das obras de terra-
tuindo, esses três, setores que terão enorme expan- plenagem do terreno. O empréstimo deverá ser pago 
são nos próximos anos. A redistribuição de renda em dez anos, após carência de cinco. Sobre o valor 
decorrente do Plano Real, por si só, provocou uma tomado, a empresa pagará juros de 6% ao ano, sem 
verdadeira explosao autómobilística. A frota nacional qualquer correção monetária. Para que se faça uma 
de veículos vem apresentando crescimento de mais idéia do que isso representa, basta lembrar que os 
de 10% ao ano nos últimos três anos. Apenas nos empréstimos mais favoráveis do BNDES cobram 
dois primeiros meses do Plano, em 1994, o tráfego correção monetária mais juros, oscilando entre 9,5 a 
da cidade de São Paulo cresceu uma Campinas em 11 % ao ano. 
termos de volume de carros. Nada men.os do que Além de garantir empréstimos supersubsidia-
300 mil veículos ganharam as ruas. " dos, em alguns Estados o Governo pagará todas as 

Além desse cobiçável mercado interno, um ou- obras de infra-estrutura para a construção das fábri-
tro fator determinante para tornar o Brasil um destino cas e mais os acessos rodoviários e portuários. E as 
natural para os novos investimentos da indústria au- vantagens não param por aí. No caso da GM, ante-
tomobilística é a inserção do País no Mercosul. A riormente citado, o Estado financiará, durante 15 
soma das demandas de Brasil, Argentina, Uruguai, anos, o capital de giro da empresa, no equivalente a 
Paraguai e, no futuro próximo, Chile e Bolívia gera a 9% de seu faturamento, o que deverá representar 
escala necessária para viabilizar novas instalações e 
ampliações das instalações fabris já existentes. cerca de R$100 milhões por ano, a serem pagos 

Portanto, o Brasil já era, como afirmamos ante- sem juros nem correção. Os incentivos estender-se-

riormente, destino natural e obrigatório dos novos in-
ve timentos da indústria auto motiva, sendo esse 
apenas o primeiro motivo a comprovar o equívoco 
representado pelas políticas de polpudos investi­
mentos patrocinadas pelos governos estaduais. 

Infelizmente, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, nesses equívocos incorreram numerosas Uni-

ão até o ano 2036. 
Um dos contratos entre Estado e montadora 

redundou não apenas em contestações políticas, 
mas também em ações judiciais. Um partido da opo­
sição buscou - com sucesso - a Justiça para tornar 
públicos os termos do negócio, que o Governo do 
Estado tentava manter em sigilo. Uma outra agre­
miação promete procurar o Judiciário norte-america-

• 

• 
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no para denunciar o que considera "chantagem" da pelo Senador Waldeck Ornelas, da Bahia, que pro-
montadora ianque contra a comunidade local. cura transferir toda essa matéria para a competência 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, como já do Senado da República. Essa é uma matéria alta-
mencionamos, o móvel principal da ação dos Gover- mente controvertida, que vai exigir de nós outros um 
nos Estaduais no conceder tantos benefícios às mon- profundo estudo para que possamos encontrar uma 
tadoras de automóveis é o desejo de favorecer a gera- solução que realmente atenda aos interesses do 
ção de novos empregos. Mas, como também já tive- País como um todo, a toda a Federação brasileira. 
mos oportunidade de referir, parece não ter havido um Parece-me que o Senado da República, como Casa 
mínimo de cuidado com a análise da relação custo-be- da' Federação, pode, conforme lembra-me o nobre 
nefício dos favorecimentos oferecidos. Num dos con- Senador Bemardo Cabral, corrigir os rumos dessas 
tratos entre Govemo Estadual e montadora, conside- distorções existentes no Brasil. Lanço uma outra 
rando-se que a nova fábrica oferecerá 1.300 postos de tese: a necessidade de retornannos ao planejamen-
trabalho e que o custo dos incentivos garantidos pelo to, que é de fundamental importância. Outro dia, 
Govemo ascenderá, na mais conservadora das previ- quando hOf'TU:!nageávalTlGs a figura do ex-Presidente 
sões, a R$500 milhões, aí incluídos os empréstimos Emesto Geisel, dizia que, tanto quanto àquela épo-
com juros negativos, as isenções tributárias e as obras ca, hoje estamos com a moeda estabilizada, o que 
físicas, chegaremos ao absurdo número de R$385 mil torna mais fácil tennos um planejamento nacional. O 
por cada posto de trabalho. Projeto Brasil em Ação está aí. Ainda hoje ocuparei 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex!! me permite um a tribuna para falar a esse respeito. Mas, em verda-
aparte? de, esse planejamento nacional precisa ser efetiva-

O SR. JOAO ROCHA _ Concedo um aparte a mente retomado a fim de ordenarmos a Federaçao 
V. Ex!!, nobre Senador Ramez Tebet. brasileira. No m~is, gostaria de cumprimentar V. Ex!!. 

O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador João Ro-
cha, mais uma vez V. Ex!! vem à tribuna do Senado 
para abordar a questão dos Estados brasileiros. V. 
Ex!! continua coerente na defesa de uma das bandei­
ras, que é de V. Ex!! no Senado da República, ou 
seja, a da eliminação das desigualdades regionais. 
Quanto à questão dos incentivos fiscais referente às 
montadoras, em função de recente medida provisó­
ria que procurou beneficiar os Estados do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, alguns Estados dessas 
Regioes ficaram inteiramente incapacitados de obter 
os benefícios dessa legislação enviada pelo Presi­
dente da República ao Congresso Nacional através 
de medida provisória. Por quê? Porque alguns Esta­
dos, como, por exemplo, o meu, Mato Grosso do 
Sul, endividados, buscando aqui recursos para pa­
gar o funcionalismo público - que agora começa a 
se regularizar -, não poderão competir com outros 
Estados que têm condiçoes de oferecer essas van­
tagens e essas empréstimos. Positivamente, no meu . 
Estado, ficamos em desvantagem porque não tínha­
mos condições de oferecer incentivos que competis­
sem com as outra~ Unidades da Federação que, 
momentaneamente, estão em posiçao econômico-fi­
nanceira mais privilegiada. Tanto Mato Grosso do 
Sul quanto outros Estados da Federação estão ato­
lados em dívidas e com dificuldades até mesmo para 
pagar a folha do funcionalismo. Lembro a V. Ex!! que 
essa matéria será objeto de uma emenda constitu­
cional, que está tramitando nesta Casa, apresentada 

• 

O SR. JOAO ROCHA - Nobre Senador Ramez 
Tebet, os apartes de V. Ex!! aos meus pronunciamen­
tos têm sido importantes na medida em que acrescen­
tam infonnações. Realmente temos que despertar o 
nosso País para essas desigualdades gritantes. E V. 
Ex!! colocou muito bem: quando existem incentivos -
no caso das montadoras, eu, pessoalmente, sou total­
mente contra, pois existem outras prioridades para o 
nosso País -, esses incentivos continuam concentra­
dos nas regiões mais ricas, nas Regiões Sul e Sudes­
te, exatamente pela incapacidade que temos, devido a 
esse desequilíbrio gritante, de participar e concorrer 
com qualquer uma dessas Unidades. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex!! 
um'aparte? 

-O SR. JOAO ROCHA - Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex!!, nobre Senador Jeffer-
son Péres. . 

O Sr. Jefferson Péres - Nobre Senador Joao 
Rocha, creio que o Senador Ramez T ebet tem razao 
ao lamentar a falta de alguma forma de planejamen­
to para o País. Refiro-me a um planejamento de cu­
nho orientador de investimentos, de articulações, de 
ações de 'governo, para evitar as coisas indesejáveis 
que estão acontecendo, que V. Ex!! aponta da tribu­
na. A guerra fiscal, por exemplo, essa guerra quase 
suicida entre Estados da Federaçao, talvez póssa 
ser corrigida com o projeto do Senador Waldeck Or­
nelas. No caso da indústria automotiva, Senador 
.João Rocha, são altamente preocupantes esses in-

, 

• 
• 

• 
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centlVOs e vantagens concedidos pelos Estados do Rio que fica querendo só agradar realmente não acres-
Grande do Sul e do Paraná a essas montadoras, al- centa nada aos interesses maiores do nosso País. 
guns dos quais nós nem sabemos, Senador Ramez O Sr. Lauro Campos - Pennite-me um aparte, 
T ebet, porque até hoje o Govemador Jaime Lemer se Senador João Rocha? 
nega a revelar ao Senado, em termos do protocolo, o O SR. JOÃO ROCHA - Concedo, com muita 
acordo secreto feito com uma das montadoras que lá satisfação, o aparte a V. Exª, nobre Senador Lauro 
se instala. O que é pior, Senador João Rocha, é que Campos. 
um recente estudo da respeitabilíssima The Econo- O Sr. Lauro Campos - Quero congratular-me 
miat, do mês passado, revela que a indústria automoti- com V. Ex' por tratar desses assuntos tão importan-
va no mundo caminha para uma superoferta. Dentro teso Em relação à indústria automotiva, tenho uma 
de dois anos, a capacidade instalada dessa montadora preocupação constante e diversas vezes já me ma-
no mundo será muito superior à demanda do mundo - nifestei desta tribuna. A última vez que falei sobre 
e isso fatalmente irá acontecer no Brasil, onde já te- isso referi-me também a esses dois artigos da The 1 

mos mais de vinte montadoras. Amanhã o Presidente Economist, que se chamam ·0 desastre automobi-
irá à Bahia para lançar a pedra fundamental de uma lístico·. Realmente, são cinquenta milhões de unida-
empresa coreana que lá se instalará. No ritmo em que des produzidas no mundo, sendo que a capacidade 
vai, com esse excesso de incentivos e montadoras instalada é para 67 milhões de unidades. E a própria 
chegando quase todos os meses, daqui a dois anos The Economist se refere a um fato que não me 
vamos ter quebradeiras de montadoras, com todos os canso de repetir: é que nos anos 50 aconteceu algo 
efeitos negativos para a economia do País. De forma semelhante. Nós não precisávamos dar os incenti-
que me congratu,? com V. EXª pelo seu oportuno pro- vos, os estímulos, as doações, as isenções que fo-
nunciamento. ram dadas a essas indústrias. E tantas vieram para 

O SR. JOÃO ROCHA - Também congratulo- o Brasil atraídas por esses estímulos excessivos que 
me com V. EXª pelo conhecimento que tem sobre a três delas, no início dos anos 60, abandonaram o 

• 
atividade automotiva no mundo. A capacidade ocio- Brasil. Não havia mercado para a Hilma, para a DKV 

• sa hoje existente é muito grande, e V. Exª colocou e para uma outra indústria, que saíram do Brasil por-
• bem que temos que eleger prioridades para este que perceberam que não havia condição de sobrevi-, 

País. Na verdade, já está passando da época, por- da da empresa. 
que o investimento que não é prioritário, que não O SR. JOÃO ROCHA - A Chrysler. 

• tem um resultado econômico e social não gera bene- O Sr. Lauro Campos - A mesma coisa vai 
fícios, gera somente problemas. acontecer hoje. E é tão açodada essa mania de ins-

O projeto do Senador Waldeck Omelas, real- talar no quintal do Governador uma montadora que a 
mente, é muito importante, não para as Regiões Kia está falida lá na Coréia do Sul e está recebendo 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, mas para o País na Bahia os maiores estímulos, os maiores incenti-
como um todo, porque se uma região vai muito bem vos. Nós estamos incentivando indústrias falidas. Só 
mas o restante vai mal, isso é ruim para todo o cor- isso me parece que é suficiente para mostrar a ultra-
po, para toda a unidade, para todas aquelas partícu- passagem do limite da normalidade, o abuso e a fal-
Ias que fonnam o todo. ta de seletividade que nossos Governos permitem, a 

Então, o Senado deve assumir essa responsa- ponto de consentirem que fato dessa ordem esteja • 
bilidade criteriosa de gerar incentivo onde for neces- ocorrendo. Muito obrigado, Senador. 
sário. Talvez V. Exª não saiba, mas a indústria auto- O SR. JOÃO ROCHA - Agradeço o aparte de 
motiva, esses carros que chamamos de populares, V.EXª. 

• 
de mil cilindradas, praticamente não pagam imposto O Sr José Alves - Pennite-me V.Exª um aparte? 
hoje, como ICM, IPI; no entanto, os preços não 10- O SR JOÃO ROCHA - Concedo o aparte ao 
ram reduzidos, continuam subindo, como aconteceu Senador José Alves. Peço à Presidência mais um 
com os tratores. Todos os incentivos dados vão mais pouco de tolerãncia, pela importância do assunto. 
para o bolso das montadoras do que para o benefí- Logo após o aparte do Senador, daremos seqüência 
':io do cidadão, que seria o beneficiado lá na ponta. ao pronunciamento, que não será tão longo. Como te-

Esse estudo com o Presidente da Comissao de nho usalÍo tão pouco esta tribuna, tenho certeza de 
Fiscalização e Controle está sendo feito com muito que V. EXª será um pouco mais tolerante. Obrigado. 
critério, exatamente para o aliado mostrar ao Gover- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - V.Exª 
no as falhas, onde está errado, o que precisa ser terá o tempo necessário para concluir o seu pronun-
corrigido, porque esse é o verdadeiro aliado. Aquele ciamento. • 
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O SR. JOÃO ROCHA - Muito obrigado, Sr. constituiu surpresa - ficou a agricultura. Em segun-
Presidente. do, terceiro e quarto lugares classificaram-se os ra-

Ouço o Senador José Alves. mos de confecção, mobiliário e construçao civil. 
O SR. JOSÉ ALVES - Senador Joao Rocha, o A verdade é que a guerra desenfreada por in-

meu aparte será breve. Quero apenas hipotecar mi- vestimentos travada pelas Unidades da Federação , 
nha solidariedade a esse tema tao relevante que V. possibilita às empresas automobilísticas terem custo 
EX- traz, hoje, para a discussão deste Plenário. En- zero na instalação de suas fábricas em nosso País. 
tendemos que, neste momento, o planejamento es- Sr. Presidente, Sr'ªs e Srs. Senadores, o próprio 
tratégico do País passa a ter uma fundamental im- fato de o Poder Público conceder tanto incentivo a um 
portância porque estamos dentro de um plano de es- segmento industrial já estabelecido e robustecido no 
tabilidade econômica em que faltam recursos para a País é altamente criticável. Esse fato é ainda mais criti-
área social, para a saúde, para a educação e para a cável quando levamos em conta que esse segmento 
segurança, e não podemos permitir que se instale precisaria fazer novos investimentos no País inde-
uma verdadeira guerra fiscal entre os Estados, com pendentemente de qualquer incentivo, tendo em vista 
verdadeira lesão à economia e ao desenvolvimento sua situaçao de mercado no resto do mundo. ' No en-
do País. Parabenizo V. EXª e hipoteco minha solida- tanto, críticas ainda mais severas devem ser feitas à 
riedade ao seu pronunciamento. ausência de cautelas na concessão desses benefícios. 

O SR. JOÃO ROCHA - Muito obrigado, Senador. Refiro-me ao fato de que, ao negociarem com 
Continuando, Sr. Presidente: as montadoras, os Governos Estaduais não cuidam 
Se é que isto serve de algum consolo, pode- de se precaver contra a possibilidade de encerra-

mos reconhecer que a generosidade de nossos go- mento das atividades das empresas, garantindo os 
vernos estaduais não é uma exclusividade, em ter- incentivos sem exigir, em contrapartida, o compro-
mos mundiais. Unidades da federação estaduniden- misso de produção de uma determinada quantidade 
se andaram trilhando o mesmo caminho. Nenhuma de carros por determinado período de tempo. Levan-
delas, contudo, foi tão longe. O Estado do Alabama do-se em conta os antecedentes das empresas do • 

pagou US$170 mil por cada emprego gerado pela setor, essa cautela seria de fundamental importância 
Mercedez-Benz. A Carolina do Sul atraiu a BMW, e totalmente recomendável. 
concedendo-lhe US$79 mil por posto de trabalho A General Motors, por exemplo, abandonou a 
criado. O Tennessee desembolsou US$11 mil por cidade de Flint, no Michigan, na década passada, 
cada empregado que a Nissan viria a contratar. O provocando devastadoras conseqüências sociais e 
Estado de Ohio deu incentivos à Honda no valor de econômicas. Poder-se-ia até argumentar que a tradi-
US$16 milhões, e o Kentucky, à Toyota, no valor de cional planta de Flint estava obsoleta, mas a unidade 
US$125 milhões. Entretanto, vale ressaltar que, em- da Volkswagen na Pensilvânia nao estava, e, mes-
bora tenham ficado muito aquém do recorde brasilei- mo assim, a empresa fechou suas portas, depois de 
ro de R$500 milhoes - ou R$385 mil por posto de ter recebido milhões de dólares em incentivos. A uni-

dade da GM em Ypsilanti, no Michigan, recebeu be-
trabalho -, essas iniciativas dos governos estaduais nefícios fiscais por mais de dez anos, até que, sem 
norte-americanos redundaram em escândalos e no aviso prévio, resolveu mudar-se para outro local. 
encerramento de algumas carreiras políticas. Como se pode ver, não faltam motivos para que nos 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, se de preocupemos com a incúria dos Governos Estaduais 
fato a gravíssima questão do desemprego deve es- em acautelarem seus interesses, em face da possi-
tar no centro das preocupações dos homens públi- bilidade de as montadoras auferirem todas as van ta-
cos, não devemos esquecer que as modernas fábri- gens oferecidas e, entao, simplesmente encerrarem, 
cas de automóveis, com muitos robôs e índices altís- sem nenhum compromisso, suas atividades. 
simos de produtividade, oferecem cada vez menos Lamentável, outrossim, é verificar que o Gover-
empregos. Os porta-vozes do segmento costumam no Federal, além de omitir-se na coordenação geral 

. da política industrial para o País, iniciativa que evita-
alegar em sp.u favor os empregos indiretos gerados ria o enfrentamento fratricida entrE os Estados, en-
nos setores de autopeças, venda e pós-venda. Mes- grossa, ele próprio, o cabedal de favorecimentos in-
mo esse argumento, no entanto, é questionável. justificados à indústria automobilística. A Folha de 
Uma pesquisa que mediu a capacidade multiplicado- S.Paulo, em editorial publicado no dia 4 de junho, 
ra de mão-de-obra de 41 setores da economia na- faz duro questionamento da criaçao de nova linha de 
cional classificou a indústria automobilística em 102 crédito do para beneficiar o setor automobilístico. 
lugar. Na primeira colocação - o que para nós não Segundo o prestigioso diário, aprove-se ou não o re~ 

• 
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• 
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gifne automotivo definido pelo Executivo, "a última da presente década. Na década de 50, quando da 
decisão do parece ir além do que é razoável e mes- primeira onda de migração de investimentos das in-
mo legítimo em termos de privilégios a setores con- dústrias automobilísticas, foram negociadas entre o 
siderados prioritários pelo Governo". Estado e as multinacionais questões como formação 

E continua o editorial do periódico: de mão-de-obra, que tipos de veículos seriam produ-

"Além das vantagens já oferecidas às zidos, locais de produção e outras. Para o.Professor 
montadoras, o banco de fomento estatal co- Arbix, também docente no Departamento de Ciência 
loca agora à disposição das multinacionais Política da Universidade de Campinas, "houve, nos 
do setor uma generosa linha de crédito, com anos 50, uma visão sistêmica da indústria automobi-
taxas de juros menores que as de outras li- lística no desenvolvimento do País, ao contrário do 
nhas oferecidas pela instituição". que acontece atualmente". 

Acerca da justifICativa utilizada pela instituição 
de que, por ser considerado de inserção internacio­
nal, o setor automotivo pode pagar financiamentos -. 
segundo a taxa obtida a partir do custo captação, 
pelo , de recursos no exterior, a Folha que tiona 
com consistência lógica.irrefutáv f: . . 

"Ora, se as et11'fOSas o seta r são con­
sideradas de "inserção iltemacional·, por que 
não deixar então que elas captem por si mes­
mas recursos no mercado global?" 

E prossegl,le, com a pergunta mais relevante: 

"Se a justificativa para tantas benesses 
federais e outras tantas oferecidas por Esta­
dos é a atraçao de investimentos, como ex­
plicar que o Governo se antecipe e ofereça 
justamente os recursos que sua política in­
dustriai seria capaz de, por si mesma, trazer 
à economia do País?" 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, com 
efeito, esse questionamento é da maior relevância. 
Sob o pretexto de atrair investimentos, o Poder PÚ­
bico acaba, ele próprio, investindo para as empre­
slÍs privadas, quando sua preocupação deveria ser a , 
definição de uma poUtica industrial coerente, capaz 
de, por si mesma, trazer recursos novos para dina­
mizar a economia nacional. 

Quanto a esse aspecto da importância de in­
cluir-se o regime automotivo no bojo de uma política 
industrial de cunho geral, é muito esclarecedor fazer­
se uma comparação entre a conduta do Governo 
Federal, quando da primeira grande onda de investi­
mentos das montadoras no País, na década de 50, e 
sua conduta hoje. Essa compar~ão . o o jeto prin­
cipal do livro De JK a FHG. A R"eil1ven ;-0 • (­
toS, uma coletânea de artigos orgallizad p I s pro­
'essores Glauco Arbix e ~auro lil ovicius, do LI'" . -
partamento de Engenharia de Prod çã da -sc , 
Politécnica da Universidade de São aulo. 

Para os professores, essa comparação é da 
maior pertinência, no sentido de melhor avaliar-s o 
atual regime automotivo, implantado a partir do início 

• 

Um dos ensaios constantes da obra, de autoria 
da brasilianista Helen Shapiro, professora da Univer­
sidade Santa Cruz, na Califórnia, mostra que: 

"a partir das disposições estratégicas do 
Estado brasileiro, a implantação da indústria 
nos anos 50 foi fruto de uma verdadeira nego­
ciação entre as montadoras e o Govemo, que 
alterou planos de ambos os lados, redefiniu rit­
mos, prazos e o espectro das empresas que 
finalmente aqui se instalaram." 

Na segunda grande onda de investimentos, ora 
em curso, o que se observa é que o País está per­
dendo a preciosa oportunidade de negociá-Ia de for­
ma eficiente. Ao abrir mão de uma política de desen­
volvimento, o Governo Federal obtém como resulta­
do a guerra fiscal entre os Estados, o enfraqueci­
mento do setor de autopeças e a falta de compro­
missos das montadoras na difusão de tecnologias e 
na geração de empreg~s. Os professores Arbix e lil­
bovicius lembram que o Estado não pode abrir mão 
de seu papel de indutor do desenvolvimento, e argu­
mentam que as negociações com as montadoras 
poderiam ter melhores 'afeitos para o desenvolvi­
mfilnto do País caso fossem coordenadas pelo Go­
verno Federal e demais agentes económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - No­
bre Senador João Rocha, embora entendendo a im­
portância do pronunciamento de V. Exª, a Mesa ad­
verte que V. Exª já usou o dobro do seu tempo. 

O SR. JOÃO ROCHA - Já estou tE>rminando, 
Sr. Presidente. Contando os apartes, eu pediria mais 
um pouco de tempo, pela importância do pronuncia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
EXª tem o tempo para concluir. 

O SR. JOÃO ROCHA - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, agradeço a compreensão de V. 

Exª, permitindo que eu ultrapassasse um pouco o 
tempo do meu pronunciamento. 

SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO -DO SR. SENADOR JOAO ROCHA: 

• 

• 
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Senhor Presidente. Senhoras e 51:nhores Senadores . 

No BraSIl. talwz mais do que em qualquer outro pais do 

mundo. a noção de desenl'olvlmento adqutrlu o stall/S d~ Idcoloeia. A -
palalTa "progresso esta tnsenta no pavilhào nacional o 
"des~O\·oll· lmenllsmo" . pantcularmen tc a panlr dos anos 50. IOmou-s~ 

aut~nttca pedra de lOque do debate politiCO 

i\ razão dessa '-luase-obsessão pama r~slde . prol·al·clmente. no 

paradoxo entre o Invulgar potenciai do Pais e a tncapacldade que até ho.l~ 

temos demonstrado para realiza-lo. obsessão que. alias. dCI'c ser 

<:onslderada saudawl Absurdo sena '-lu,: nos conformassemos com o 

secuiJr subdesenvolv lln~nto de uma terra e dc um PO I'O notave lmente 

dotados para o progresso 

A<:erca das t::\ traordll\anas conulI;õt:s d~ '-lu ~ a naturaa dotou 

11 Brasil . no sC lllldo d~ r .:rrnlllr a s~u pO\'O VI\W na. fanura e na 

J('lulldanCIJ. tudo .Ia l(lI dno t: repelido Inum~ras I'<:Z':S . não sendn 

nccessano repisar. uma I <'Z mais. cssas I ~rdad~s tão conh<'C1das I! tão 

evidentes. O que desejamos apontar é o amadurecimento de uma 

compreensão mais aprofundada da questão do desenvolvimento 

Hoje. embora mantida a preocupação com o crescimento 

econômico. tem-se a clara percepção de que, além da vontade de 

trabalhar, de fazer uso das potencialidades naturats do Pais para superar o 

subdesenvolvimento, é da maior imponância delintr rumos, estratégias. 

planeJar crnenosamente o desenvolvnn.:nto nacIonal . Rele\'a. a panir de 

uma visão mtegral da realidade brasileira, pensar as necessidades do Pais 

a medio e longo prazo. Urge - para que o desenvolvImento naCIOnal seja 

conSistente, pleno e harmóntco - levar em conta as verdadeiras vocações 

do Bras il. 

Não é suficiente, de forma all!uma. pretender estimular a 

ativ ldade econômlca de forma geral e indiscnmtnada. PlaneJar. pnonzar. 

sekclOnar. onentar mvesttmentos e a palal'la de ordem. O Inv~sttmento 

s~m criteno pode trazer pouco ou nenhum benefiCIO SOCIal . O crescimento 

caóttco e desordenado pode ser tão deleteno para a qualidade de vida 

quanto a pobreza. ou ate mais. A modernização desenfreada e não 

planeJada pode trazer novos e gral'es problemas económicos e sociaiS. 

Um exemplo muno eloquente do que estamos afirmando e o 

processo de urba nlzaç50 \'1\' ldo pdo Pais a parm dos anos 50 No BraSI l. 

esse processo - comum a todas as soc ,,:dade modernas - caractenzou-se 

pda enorme celendade. Em 1950. a zona rural abngava quast" 70% dos 

habitantes do Pais. e hOJe tcm pouco m:us de 20% 

Os resultados dessa migração em massa para os grandes 

centros urbanos são bem conhecidos de todos nós. Sem que se tenha 

conseguido dotar as cidades de Ioda a infra-estrutura necessaria ao 

• 

acolhimento desses contingentes populacionais , a deterioração da 

qual idade de vida em nossas metrópoles atingi u níveis alarmantes, com o 

desemprego, a violência e as carênc ias de toda ordem grassando 

descontrolados. Justamente aquelas cidades com maIor renda per capita, 

como Brasíl ia e São Paulo, por exercerem maior arração sobre os 

migrantes, apresentam os mais altos índices de desemprego . 
• 

Hoje, as demandas SOCIaiS nas áreas de educação. saúde. 

segurança pública e moradia estão mu.ito acima da capacidade de 

atendimento dos governos locais, e nossas grandes cidades tomaram-se 
• prattcamente inabitaveis. Os recentes movImentos grev l sta~ dos 

proftss lonais da segurança públ ica em vanos Estados. deIxando suas 

Capnals e outras Imponantes cidades entregues a sanha dos cnmtnosos. 

dão bem uma medida da grav idade das conseqüências que podem advi r da 

falência do Poder Público no atendimento de suas obngações mais 

elementares. 

Senhor Presidente. Se nhoras e Senhores Senadores 

A experiência e uma professora com metodos de ens tno as 

vezes cruéis. porem prattcamente infalíveiS . Aprender com os erros não e 
prazeroso. porem eficaz. Os equivocos do passado deram-nos claras lições 

acerca da ImportânCia de planeJar crltenosamente o crescimento 

~conomlco. tendo cm men te as ve rdadeiras vocações do Pais. seus 

objetivos de longo prazo e a Imperiosa necessidade de Intenonzar o 

processo de desenvolvimento. 

No que tange ao setor secundario da e.conomla. em panicular, 

o Governo Federal lançou o Projeto Bras il em Ação. tentando defint r urna 

política industrial para o Pais. Com efei to. e imprescindível que possamos 
I 

dispor de uma politica industrial que valorize os segmenios mais , . 
produtivos, mais competitivos e com possibil idade de assegurar, maior 

ofena de emprego. Esse esforço do Governo central, porém, precisa 

traduzir-se em ação concreta e mais ági l, a fi m de evitar que Estados e 

Municípios, na ausênCIa de uma definição mais clara das prioridades para 

o setor industrial. atirem-se numa corrida desenfreada e IrraCional para 

atrair tnvestimentos. , 
• 

• I • 

Isso é o que vem ocorrendo. Senhor P~es idente. Senhoras e 

Senhores Senadores. em relação ii indústria automotlva, com Estados 

como Rio de Janeiro. Rio Grande do Sul. Mmas Gerais. Paraná e ate 
• 

Goias travando uma luta sem treguas para levar para seus temtónos novas 

fábncas de automóveis. 

Acossados pe lo a[!ravamento do desequilíbno fiscal - eol1 

conseqüência da estabilização monetaria - e pela pressão SOCial por mais 

empregos. os govemadorcs oferecem fi nanCiamentos mais do que 

vantaJosos e Interminavels subsíd ios na tentaltva de atrair montadoras 

atnda não estabeleCidas no Pais ou novas plantas industriais das 

-



• 

• 

• 
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montadoras que aqui já operam. Sem proceder a uma avaliação realista da 

relação custo-beneficio dos favorecimentos que colocam ii disposição 

desses empreend imentos. os, Governadores parecem mais preocupados em 

faze r seu markering político. utilizando a instalação das novas fábricas 

como Instrumento para dar prova ii opinião pública de seu empenho em 

favo r da geração de empregos, 

A análise mais cmeriosa do presente e do futuro da indústria 

automobi lísti ca no Brasil e no mundo. contudo. levará a recomendar 

cautela mU ito maior na concessão desses beneficios. Em primeiro lugar, o 

que cum pre destacar é a flagrante desnecessidade de conceder tanta 

proteção a esse ramo industriai , com o fito de atrai-lo para o Brasil. Isso, 

porque o Brasi l já seria destino natural para essas indústrias. no aluai 

momento. Independentemente de qualquer incentivo, 

o fato é que os mercados automob'ilistlcos dos palses riCOS já 

estão saturados. não havendo mais espaço para a expansão das vendas , 

Por esse motivo. buscar os mercados emergentes para se instalar é a única 

alternativa das montadoras se pretendem continuar crescendo, Tanto ISSO 

é verdade que os 50 milhões de automóveis produzidos no mundo em 96 

representam não mais que 73% da capacidade produtiva Instalada da 

Indústna automobillstlca. Na Amenca do Norte, a capac idade ociosa do 

setor é de 21 %: na Europa OC idental. de 33%: e no Japão. chega a 50% 

Esses mercados encontram-se em retração As vendas de carros novos 

representam apenas a substituição dos usados que já esgotaram sua vida 

utll Não ha crescllnento líqUido nas vendas 

Ja no Brasil . a situação. em termos. de mercado. e oposta. É o 

propno PreS idente da Associação Nac.lOnal dos Fabncantes de Veículos 

Automotores - Anfavea Quem admite. em maténa publicada na Gazeta 

Mercantil do dia 3 de Julho "O mercado de automóveis é o I!rande -
patmnónlo do Brasil na atração de investimentos" Segundo dados da 

en tidade. a demanda nacIOnal cresceu de 960 mil veiculos em 1991. para 

quase 1. 1 milhão em 92. quase 1.6 milhão em 94. e 1,8 milhão em 96 

ESSe crescimento vel1 lglnoso. de quase 100% em apenas CinCO anos. fO I 

Impu lS ionado. entre outros fatore . pela estab ilidade monetana. pelas 

maiores facil idades na obtenção de flllanclamentos para aqUisição de 

carros novos e pelo desenvol\'l mento da chamada linha popular. 

constltulda pelos drros de mil cilllldradas 

Essas alterações conjunturais vieram perm itir o 

desenvolv imento do potel.1Clal que o mercado brasileiro Ja encerrava. 

e:\presso na alta relação habllal7le por veiculo. atualmente situada em 

torno de 9 habitantes por \'elculo. Essa relação e multo elevada n30 apenas 

~m l:Omparaçào com as e:\ lstentes na Europa. nos Estados UllIdos e no 

Japão - onde se encontram ta:\as que oscilam entre 1.5 e 2 habitantes por 

\ clcu lo - . mas ate mesmo em comparação com palses de rea lidade SÓC IO­

~co nómlca mais proxlma a nossa No Mex lco. o índice é de um veículo 

para cada 7.5 hab itantes. e na Argent llla. de um para cada 5.5 habi tantes 

:\a a\'aliação da Anfavea. conSideradas as "caractenstlcas do mercado 

brasileiro. essa relação tende a melhorar mUito e rap idamente" 

Não e a toa que alguns analistas qualificam o potenCiai 

brasilei ro., em termos de mercado. como "fantastl co". chegando a apontar , 
o Pais como um dos maiS promissores. em todo O mundo. para a ve nda de .. 

, . 
automm'els. tal como ocorre eni relação a telefonia celular e a televisão , 

por ass lllatura. constltullldo. esses trés. setores que terão enorme expansão 

nos próximos anos, A redistribuição de renda decorrente do Plano Real, 

por SI só. provocou uma verdadei ra explosão automobilística. A ~ 

naCIOnal de veiculos vem apresentando crescimento de mais de ~/o ao 

ano, Apenas nos 'dQls pnmelros meses do Plano. em 1994, o tráfego da 

CidAde de São Paulo 'cresceu uma Campinas em termos de volume de 

carros. Nada menos de 300 mil ve lculos I!anharam as ruas. -
Além desse cobiçável mercado interno. um outro fato r 

deter'mlnante para tomar o Brasil um destino natural para os novos 

lI1\'estlmentos da IIldústrla automobi li stlca e a IIl se rção do Pais no 

Mercosul. A soma das demandas de BraSIl. Argentina. Uruguai. Paraguai 

~ . no futuro próximo. Chile e BolíVia gera a escala necessária para 

Viabilizar novas IIlstalações e ampliações das instalações fabris Já 
• 

eXistenteS , 

Ponanto. o Brasil Já era. como afi rmamos anteriormente. 

d~stlno natural ~ obrll!atono dos novos II1ves tlmentos da IIld ústrla -
JutOmotl\'a. sendo esse apenas o primeiro moti vo a comprovar o equIvoco 

representado pelas politi cas de polpudos II1ce nt lvos patroci nadas pelos 

GO\'ernos EstaduaiS 

Infel izmente. enhor PreS idente. Senhoras e Senhores 

S~nadores . nesses equl\'ocos II1corre ram numerosas Unidades dJ 

F~deraçào A fo rma encontrada pelo Governo de um Estado da Região Sul 

pa ra atrair uma ' montadora francesa fOI a pal1lclpação socletana de 40% 

no capital e a doação de um terreno no valo r de 12 milhões de dólares. O 
• 

negócio vem rendendo viva polêmica. com ásperas criticas da oposição a 

esse Governo. Um Estado da Região Sudeste criou um fundo denominado 

Fundo de Desenvolvimento de Indústrias Estratégicas - Fundiest, com o 

qual conseguiu levar para seu território a nova fábrica da Mercedes-Benz. 

Uma terceira Unidade da Federação conseguiu uma fábrica de caminhões 

e ónibus da Volkswagen, oferecendo a postergação por cinco anos no 

pagamento de 75% do lCMS e a in fra-estrutura na porta da fábrica. Outra 

fo i ainda mais longe, criando um programa especifico para atrair 
• 

IIldústrlas automobilísti cas. o Proauto. Trata-se de uma IlI1ha de crédito 

baseada no valor deVido do lCMS. 

Mas entre todos os negócios. o mais contestado tem sido 

aquele envolvendo a General Motors, Conforme os termos desse acordo. o 

Governo do Estado emprestará à empresa todo o dinbeiro necessário à 

~ 
, 
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sua Instalação fisica. no total de 335 milhões de reais. representando mais 

do que o total dos investimentos realizados por muitos Estados em 

1996. Desse valor. a GM embolsou uma parcela de 253 mil hões de reais 

antes mesmo do inicio das obras de terraplenagem do terreno. O 

empres timo deverá ser pago em dez anos. após carência de cinco. Sobre o 

valor tomado. a empresa pagará juros de 6% ao ano. sem qualquer 

correção monetária. Para que se faça uma idéia do que isso representa. 

bas ta lembrar que os empréstimos mais favoráveis do BNDES cobram 

correção monetária mais juros de 9.6% ao ano 

Além de garantir emprestlmos super·subsidiados. em alguns 

Estados o Governo pagara todas as obras de infra-estrutura para a 

construção das fábricas e maiS os acessos rodovl3r1os e portuáriOS. E as 

vantagens não param por ai. No caso da GM, anteriormente cllado. o 

Estado financiará. durante 15 anos. o capital de giro da empresa. no 

equivalente a 9% de seu faturamento, o que deverá representar cerca de 

100 milhões de reais por ano. a serem pagos sem juros nem correção. Os 

incentivos estender-se-ão até o ano de 2036. 

Um dos contratos entre Estado e montadora redundou não 

apenas em contestações politicilS. mas também em ações judiciais. Um 

panldo da oposição buscou - com sucesso - a Justiça para tornar publicos 

os termos do negócIO. que o Governo do Estado tentava manter em sigilo 

Uma ou tra agremiação promete procurar o Judiciário norte-americano. 

para denunCiar o que conSidera "chantagem" da montadora Ianque contra 

a comunidade local. 

S~nhor Presidente. Senhoras e Senhores Senadores: 

Como já menCionamos. o movei prinCipal da ação dos 

Governos EstaduaiS no conceder tantos beneficlos as montadoras de 

automovels e o desejO de favorecer a geração de empregos . Mas. como 

tambem Ja ti vemos oportunidade de retem. parece não ter haVido um 

mlnlmo de cuidado com a análise da relação custo-beneficIO dos 

favoreCi mentos ofereCidos . Num dos contratos entre Governo Estadual e 

montadora. conslderando·se que a nova fábnca oferecerá 1.300 postos de 

trnbalho e que o CUSto dos incent ivos garantidos pelo Governo ascendera. 

na mais conservadora das previsões. a 500 milhões de reais . aí Incluídos 

os ~mprestlmos com Juros negativos. as Isençóes tributárias e as obras 

fisicas. chegaremos ao absurdo numero de 385 mil reais por cada posto de 

trabalho. 

Se é que isto serve de algum consolo. podemos reconhecer que 

a generosidade de nossos Governos Estaduais não é uma exclusividade, 

em termos mundiais . Unidades da Federação estadunidense andaram 

trilhando o mesmo caminho. Nenhuma delas. contudo. foi tão longe. O 

Estado do Alabanna pagou 170 mil dólares por cada emprego gerado pela 

Mercedes Benz. A Caroli na do Sul atraiu a BMW concedendo-lhe 79 mil 

do:ares por posto de trabalho cnado. O Tennessee desembolsou II mil 

dólares por cada empregado que a Nissan viria a contratar. O Ohio deu 

incentiVos a Honda no valor de 16 milhões de dólares. e o Kentucky, à 

Toyota. no valor de 125 milhões de dólares . Entretanto. vale ressaltar que. 

embora tenham ficado muito aquém do recorde brasileiro de 500 mi lhões 

de reais - ou 385 mil reais por posto de trabalho -. essas iniciativas dos 

Governos EstaduaiS norte-americanos redundaram em escândalos e no 

encerramento de algumas carreras politicas. 

Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Senadores : 

Se. de fato. a gravisslma questão do desemprego deve estar no 

centro das preocupações dos homens publicos. não devemos esquecer ql1e 

as modernas fábricas de automÓveiS, com muitos robôs e indices 

altissimos de produtiVidade. oferecem cada vez menos empregos. Os 

porta-vozes do segmento costumam alegar. em seu favor, os empregos 

Indlretos gerados nos setores de autopeças. venda e pos-venda. Mesmo 

esse argumento. no entanto. é questionável. Uma pesqUisa que mediu a 

capacidade multiplicadora de mão-de-obra de 41 setores da economia 

nacional classificou a industria automobilistica em 10°. lugar Na pri meira 

colocação - o que para nós não constitui surpresa - ficou a agricu ltura . 

Em segundo. terceiro e quarto lugares classificaram-se os ramos de 

confecção. mobiliário e construção civil. 

A verdade é que a guerra desenfreada por investimentos 

travada pelas Unidades da Federação possibilita as empresas 

automobilísticas terem custo zero na Instalaçào de suas fábricas . 

Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Senadores : 

O próprio fato de o Poder Público conceder tanto incentivo a 

um segmento Industrial Já estabelecido e robustecido no Pais é altamente 

cnticável. Esse fato é ainda mais criticável quando levamos em conta que 

esse segmento preclsana fazer novos investimentos no Pais 

Independentemente de qualquer Incentivo. tendo em ViSta sua sltuaçào de 

mercado no resto do mundo. No entanto, criticas ainda mais severas 

devem ser feitas à ausência de cautelas na concessão desses beneficios. 

Refiro-me ao fato de que. ao negociarem com as montadoras. 

os Governos EstaduaiS não cuidam de se precaver contra a pOSSibilidade 

de encerramento das atlvldades das empresas. garantmdo os mcentivos 

sem eXigir, em contrapartida. o compromisso de produção de uma 

determinada quantidade de carros por determinado penodo de tempo. 

Levando-se em conta os antecedentes das empresas do setor. essa cautela 

sena de todo recomendável. 

A General Motors , por exemplo. abandonou a cidade de Flint. 

no Michigan. na década passada, provocando devastadoras consequênC ias 

sociais e económICas. Poder-se-Ia até argumentar que a tradicional planta 

de Flmt estava obsoleta, mas a ullldade da Volkswallen na Pensilvâ llla não -
estava. e. mesmo aSSim. a empresa fechou suas portas. depOIS de ter 

• 
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recebido milhões de dólares el;! incentivos. A unidade da GM em 

Ypsllantl. no Michigan. recebeu beneficlos fiscaiS por mais de dez anos. 

ate que. sem aviso prévIo. resolveu mudar-se para outro local. Como se 

pode ver. não faltam motivos para que nos preocupemos com a Incuria 

dos Governos EstaduaiS em acautelarem seus Interesses. em face da 

poss ibilidade de as montadoras aufenrem todas as vantagens oferecidas e. 

então. Simplesmente encerrarem suas ativldades. 

Lamentável. outrosslln. C venficar que o Governo Federal. J 

alem de omlll r-se na coordenação geral da politica Industrial para o Pais. 

in iCiativa que eVitaria o enfrentamento fratricida entre os Estados. 

en2rossa. ele proprlO. o cabedal de favorecimentos injustificados a 

industria automobilistlca. A Folha de S. Palllo. em editorial publicado no 

dia .. de junho. faz duro questionamento da Criação de nova linha de 

credito do BNDES para benefiCiar o setor. Segundo o prestigIOso diario. 

aprove-se ou não o regime aUlOmotlvo definido pelo Executivo. "a última 

d<!cls~o do BNDES parece ir além do que e razoável e mesmo legitimo em 

termos de priVilégIOS a selOres conSiderados prioritáriOS pelo Governo."' 

E continua o periódiCO 

.. Alem das vantagens ja ofereCidas as 
montadoras. o banco de fomento estatal coloca agora a 
disposição das multinaCionais do setor uma generosa 
linha de crédito, com taxas de juros menores que as de 
outras linhas oferecidas pela instituição." 

Acerca da justificativa utilizada pela institUição de que, por 

ser conSiderado de Inserção internacIOnal. o selOr automotlvo pode pagar 

finanCiamentos segundo a taxa obtida a partir do custo da captação, pelo 

BNDES. de recursos no exterior. a Folha questiona com consistência 

IÓ21ca lITefutável: -
"Ora. se as empresas do selO r são consideradas 

de ' Inserção internacIOnal '. por que não deixar então 
que elas captem por SI mesmas recursos no mercado 
globaP" 

E prossegue. com a pergunta mais relevante: 

"Se a Justificativa para tantas benesses federaiS e 
outras tantas ofereCidas por Estados é a atração de 
investimentos. como explicar que o Governo se 
antecipe e ofereça justamente os recursos que sua 
política industriai seria capaz de. por SI mesma. trazer li 
economia do Pais"" 

Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Senadores : 

Com efeito. esse questionamento é da maior relevância. Sob o 

preteXlO de atrair investimentos. o Poder Público ilcaba. ele próprio. 

investindo para as empresas privadas. quando sua pf6ocupação deveria ser 

a definição de uma poli· •. ~a industriai coerente. capaz de, por si mesma. 

trazer recursos novos para dinamizar a economia nacional. 

Quanto a esse aspecto da ImportânC ia de inclUir-se o regime 

automotlvo no bojo de uma politica industriai de cunho geral, é multo 

esclarecedor fazer-se uma comparação entre a conduta do Governo 

Federal quando da primeira grande onda de investimentos das montadoras 

no Pais. na década de 50. e sua condula hoje. Essa comparação é o objeto 

principal do livro De JK a FHC. A Reinvenção dos Carros. uma coletânea 

de artigos organizada pelos professores Glauco Arblx e Mauro 

ZllbovICIUS. do Departamento de Engenharia de Produção da Escola 

PolitéCnica da Unlverstdade de São Paulo. 

Para os professores. essa comparação é da ma IOr pertinênCia. 

no sentido de melhor avaliar-se o atual regime automotlvo. Implantado a 

pJrtlr do iniCIO da presente década. Na década de 50, quando da pnmelra 

onda de migração de investimentos das industrias automobllistlcas. foram 

ne20cladas entre o Estado e as mulunaclOnals questões como formação de 

mão-de-obra. que tipos de veiculos seriam prodUZidos. locaiS de produção 

e outras. Para o Prolessor Arblx. tambem docente no Departamento de 

C u!ncla Politica da Umvemdade de Campinas. ·'houve. nos anos 50. uma 

Visão Sistémica da industria automobllistica no desenvolvlmenlo do Pais. 

ao contrano do que acontece atualmente." 

Um dos ensaios constantes da obra. de aUlOna da brasllianlsta 

Helen Shapiro. professora da Universidade Santa Cruz. na Califórnia. 

mostra que 

"a partir das disposições estrmeg, ,:as do Estado 
brasileiro. a implantaÇão da indústria ~os anos 50 fOi 
frulo de uma verdadeira negOCiação entre as 
montadoras e o Governo, que alterou planos de ambos 
os lados, redefiniu ritmos, prazos e o especuo das 
empresas Que finalmente aquI se Instalaram .. 

Na segunda grande onda de investimentos. ora em curso. o 

que se observa é que o Pais está perdendo a preciosa oportunidade de 

negOCiá-Ia de forma eficiente. Ao abrir mão de uma poliuca de 

desenvolVimento. o Governo Federal obtem como resultado a guerra fiscal 

entre os Estados. o enfraquecimento do setor de autopeças e a falta de 

compromissos das montadoras na difusão de tecnologias e na 2eração de 

empregos. Os professores Arbix e ZilboviclUs lembram que o Estado não 

pode abrir mão de seu papel de indutor do desenvolVimento. e 

argumentam que as negociações com as montadoras podenam ter 
• 

melhores efeitos para o desenvolvimento do Pais caso fossem coordenadas 

pelo Governo Federal e demais agentes econõmlcos. 

Marco Aurélio Bedé. pesqUisador do Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas. analisando as dispoSições da alUai politica automotlva. 

alirma que elas mantêm "elevada proteção tarifána para as montadoras ja 

Instaladas no Pais. elo mais forte da cadela. e reduzem Violentamente a 

proteç~o da industria de aUlOpeças. expondo-a a aClITada concorrênCia 

Internacional." Para o pesquisador. a proteção as montadoras não SI! 
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lustlfica. entre outros motivos, porque não se trata de um,! mdústria de 

nlta tecnologia. quer dizer. de tecnologia radica lmente nova. Além dl ·so. 

por ser uma "indústria intensiva de enpilal. a expansão de sua produção 

tende a gerar um creSCimento ret3t lvnmente pequeno de empregos .. Ja as 

tndústrlas de autopeps. que. ao conmi.no. apresentam maIOr potenc iai d~ 

geração de empregos. encontram-se completamente expostas n 

concorrênCia IIltcrn3clOnal. ha.ta \'Ista a allquota de IInponação de apenas 

2%. 

Senhor PreS idente. Senhoras e S~nhores Senadores ' 

Como Ja vimos. a alUai politica de mcçnuvos governamenlals 

a industria automobilistlcn tem como pnmeira earacterisllca ser 

desnecessana. supertlua. pOIS as montadoras ja IInham o I3rasil como 

destino natural de seus IIl vestlmentos. Vimos. outrossim. a dimensão 

absurda desses tncentl vos em muitos casos c n falta de cautela que cercou 

sua concessão. AnalIsamos. ntnda. o equ Ivoco que representa a não­

tnserção do regime 3utOmOU\'0 em uma politica industrial e de 

dese'l1\~olvlme nio de cnrater··~lobal. com a consequente coordenação pdo 

Governo Federal das negociações Visando ii tnstalação das novas fabncas. 

No entanto. outros motivos. de cnrater mms geral. IIldlCam também. e com 

Igual veemênCia. a maclOnalidade dessa politica de incentivos 

E lnaCred lla\ el. por exemplo. que. ao buscarem 130 

sequiosamente a Instalação de montadoras de automove ls em scus 

terrttonos. os governantes dos Estados não questionem que papel cabera a 

essa maqullla no futuro do mundo e . ..:m panlcular. das grandes Cidades 

Aqueles que observam com um nl lnlmo de atenção a evolução das 

grandes Cidades modernas con"crgem na oplll lào de que. num futuro 
• 

proxlmo. o uso do aUlOmovcl particular no per ,metro urbano prct:lsarJ 

solrer severas restrlções. proc..:sso que. alias. ja te\'e iniCIO. com a 

Introdução de regimes de rodlzlo para sua Circulação , . 
• 

Com efe llo. o aUlOmoH:1 particular esta longe de poder S~r 

conSiderado um meiO de Iranspone raclollal. Quando atentamos para o 
I • 

fato de que um automo\·el. ao se locomover. mobiliza. em média, um peso 
• 

mono dez vezes maior do que a carga útil transportada. é lIleVllavel sua 
I 

aSSOCiação com as maqulllas dos tempos medievais O ex-Prefello de São 
" t.· • . 

Paulo Jose Carlos de Figueiredo Ferraz afi rmava que o carro é como uma , . , 
droga. "consumidor ·tem\·e1, de espaço. devorador de energia, agente 

. " . ,., 
predador. polUidor" . ConS iderado a partir de uma otlca que coloque em 

• • , I , , 

pnmelro lugar a qualidade de "Ida. o automóvel. para uso urbano. Ja pode ., 
, 

ser considerado uma máq Llllla obsoleta • 

'I. 

E posslvel Imaginar que nas grllndes Cidades do século XXI o 
" . ~ 

aUlOmo\'el scra substltu ldo pelo hdlcoptero ou uma maqumu 
-t . 

liltermed laria terra/ar. enquan to trjn~1Jorte IIldivlàual. suplementar do , . 
• • 

transpone urbano colctl"o rapldo. que e. IIldlseutl\'Cl mcnte. a soluç o do 

futuro. ai Incluido. com espeC ial destaque. o metrô. 

• • • 

I o I3ra ii . C0l110 cosllIma acontecer. os paradoxos t: a 

irraCIOnalidade das opções admllllStratlvas man ll-':stam-se em todos o, 

senudos é da pior maneira pOSSI\'cI Sabe-se que a solução é o transpor! 

co teU\ o m<JS nde não s> ln '('stC nem de longe o que seria necessário O 

trânsllo na Cidade d(' São Pau lo esta bem proxlmo ao colapso. já tendo 

Sido nccessarJo IntrodUZir o rodlzlo de automovels e existindo proposlas 

de Implantação do ..:scalonamento de honinos para as diversas atividades 

~conom l cas Os propnetanos dos mais d~ .\ milhões_ ~i; meiO d~ 

autom(welS que Circulam pda Cidade est:lo SJlIldo de casa cada \'cz mais 

cedo. para e\'llar os grandes congestionamentos que ocorrem a partir díJs ; 

horas .-\I guns pOnlOS da cldaJe aprcs~ntam ' trânsito carregado Ja ás /) 

horas da manhã i\o ~Illanto . a abrJn 1!~ncla das Imhas de metrõ da cidade 
• 

pode s~ r conSiderada Irrlsona Enq uanto NO\'a Iorque conta hote com 

cerca J~ ~OO quilômetros de li nhas e Toqulo com .\00. sao Paulo não tcm 

mais do qll~.\3 E. conquantO Jo Paulo se.la o cnso mais gra\'e. as outras 

me tr noks lambem apresenlam grJ\'cs problemas de congestionamentos 

-\ le ra, lli a. com s~u plano urbanlstlco concebido pam transcender o; 

problemas ul.'corren tes tio uso do carro particular. hote .Ia conhee'~ II 

dl.'sconlono e os prc,Iulzos r e rrl.'s~ntados pdo trânsllo congestionado. 

• 

OUlro absurdo C OIllO \'Imos anteriormente. o IIldlcC dó 

motOri zado do Brasil . de \) habllanll:s por \·~Iculo . e ate baiXO. IIlferior ao 

Jo \k'l:lêO I.' 30 da .-\rg~n ll na COnlradllonamente. (] mdlce J e 

1l1 1 \l0r IZ~h)() J tO nossa m' IPr Ill l.' !ropok. SJll Paulo. e um dos maiores do 

mundo .)1'19 \'~Ic ulos flo r nlll hJb l la nt~s . Clllma .j3~ em Toqulo. 322 cm 

Paris OLl : ~'I t'm NO \ J l ory Ll ~ \ os L1ll11nos 'I anos. hou\'c urr, 

ImNt'SSlonamc C r~SCIl1h: 1ll0 ,k i()Oo no II1dIC~ de motonzat;ão da cldad~ . , 

em \ Jnud~ . flnnc l pulml.' n l~ da> laclliuaJI.'> JI.' cr~dllo 4ue \'IabJllzaram () 

acôso :l carr s 1\0 \ '05 I.' usados para mullos paulistanos Quer dl zer ~ no 

.:on IUIl!o JIl Pais. I~mo> um I1 UI11~ro J~ alltllmO\'~l s qu.: flode ate sl.'r 

':Olh lu.:raUlI p":ljU t.:11 0. nas m~trop"ks . ~xa lamt.:lll': Ol1u,,: o uso do carrn 

parll (lll ar COl1SIIllil UIll,1 \ lokll ll sslma agressão a I.jualJdad.: dI.' Vida. temll, 

Ina l'> ,IUI< mOI é lS do LJu~ 1as c'() p e0 11~ r~, Jos p~lI>~S lI1ousmailzados ( ) 

mOll\ Q . t! \'ldcnl ' menle. res ldt.: na lotai pr.:canedadt.: do Iranspon ~ 

colclI\'o 

mela no c pllulo dos paradoxos O Poder PubliCO estimula o 

aumento a produção d.: aUlomove ls. subsidiando pesadamente a 

Instalaç;jo de nO\';l5 plal1tas I11dustna ls Estimula. tambem . a aqUISição d~ 

\' ':Iculos pd a populJç:lo. fac ll llanJo o credito para esse tim No entanto . 
--. , 

n<io II1\ 'este na e'\pansão da malha rodoviána ou da rede viana das 

Cidades. e nem sequer rea liza ,I cont..:nto a consen'ação do que eXiste 0 

éplsodlO da II1lcrd lç~o da ponl' dos R..:mcdios. na Cidade de São Paulo 
, 

\Korndo mcses alras. e'\cmplllica d..: maneira paradlgmallca a tilltn d: 

conserva '~io qu e: assola nossas \ las maiS IInportantes. Enquanto Estado : 

MUIlIClp lO dl , clItlam de: qucm .:ra a r~sponsabllidade . o caos éra 

~enera lizado . t.: I11 UII ;15 p..:ssoas pl.'rdlam atI.' 12 horas no> 

cOn!!t"SlIO fHun e n lüS -

• 

• 
• 
• 
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o ~u sto ~~onóm tco dos congl!stlonamentos urbanos ~ multo 

~~pressl \ 'o ~o Brasil . Intellzm~nt~ . 1n~~ l s t~m calculos precIsos quanto a, 

r~rrias para a enlnomlU ocasionadas rdos ~ngarrat'amentos Nos Estado~ 

L IlIdos. rorem. omk o probkma t~m gra\'ldade multo m~nor do que entr~ 

nos. ~s tlma -sc uu~ os con2t!S tlOnamentos urbanos reorescntem um 2aSto . - . -
pcr capua dI! 750 dolar~s anuais. w nslderando-se perda de tempo 

auml!nto de polUição I! dlsp~ndlO d~ combustl \'e! 

Alias. no qUI! S~ rl!t<:r~ a custos ~conómlCos gerados pelo uso 

do alltOmO\ d panlcular como ml! IO dt! transpone. \ ale refem o I!studo d~ 

:'v larcla D l'H\1! Intitulado Retllscol'el'lllg RO/I. qUI! aponta o automo\ ~1 

como o transpone mais caro do mundo Ele eXll!C monumentaiS -
IIwestlmentos em ruas e estradas. I!m estaCionamentos e praps publicas. 

em poliCiamento. em petróleo. em controle de polUição. em hospllals para 

CU idar dos ICrldos ~m aCldentl!s. I! mUllos outros Nos Estados nldos. 

gastam-s~ anualmente cerca d~ 300 bllhõl!s de dolares em tais all\'ldad~s 

L ma soma olossal. correspondente a duas vezes as recellas l!eralS ~ 

anuais da L'nlão Federal. no BraSil 

.-\lnda mais rele "antes do que os cUStOS económicos . porem 

s50 os custos ~m sOI'rlmento humano A Organização MundIal de Saud~ -

0\15 (ons ldcra as mones por aCidente automobl li stlco como uma das 

~rld~mlas maiS monrtáas de nossa ~poca . ao lado da malarla. cokra ~ 

tu h~rculos~ Em 1993. 885 mi l p~ssoas r'oram monas nas ruas e ~st rada, 

do plan~ta . sl!gundo calculos da OMS. uma "fra qua tro \acs superior J 

d~ owrr':nclas do ml!smo tipO nos anos 'O O transito ~ hOI~ a prlnclpai 

('(/ /150 1110 1'115 de adokscentes no mundo (~Ir'ando mais Vidas do qu: 

OUlros tiros dI! \ · l ol~ nc la . rclaclo n ~idos a a~r~ssl\ Idade comra SI mesmo ou 

(omra outros 

I!nhor Pr~sld~nte. S~nhoras ~ S~nhores cnadores 

\0 proxlmo m~s . o Orasll estara comemorahd\l -Iú anos OJ 

[lroduç:1o do prunelro carro no Pais :\ão ~ nosso proposlto. de forma 

alguln~ . desmcrec~r. com es t~ pronunclam~nto . J contrrbulção que ~s;e 

s~~m~nto rndus trlal deu ao desemoh Im~nlO J~I '\ação ao jongo dcs es -lI' 

JllllS \o,sa Intenção e. 1,10 sim. colo~ar na tie\ Ida pcrsp~cll\ a o papd at~ 

hO le u~s~mr~nhado pela II1duSlrla aUI0I1111h,!r strca ~ . alem diSSO. a\'al ,ar o 

papel l.jue ela podera des~mpenh3r a [lJrtlr d~ agora. con s ld~ra ndo a, 

mudanças pelas quais o Brasrl ~ o mundo \'':m passando e haver:lo d~ 

passar I<>rçosam~nte. nos anos que se a\'1zlnham 

\esse sentido. gos tarram(l~ . n~s te momento. d.: traze r ao 

conhe"m~nto do Pk narro al!!uns Jauos r~laentes a all\'ldade da rndustrra -
aUlomohrllsllca no Pais ao IOI1!!(l do, ultlmos 15 anos 

Tomemos. ~m prrmelro lu!!ar. os numeros referentes a 

produçào de autovelculos e de maqu inas agncolas 

~o segmento d~ autovelculos. que rnclul carros. ônibus e 

caminhões . J produção. ~m mrl hares de unidades. fOI a sel!Ulnte. ano a 

ano 

19 '- 96.5 
19-1-6-1 .7 
19 5 - 966.7 
19S{> - 10-6.3 
1987 - 9~0 . 1 

1988 - I 068.8 
1989 - I 0 13.3 
1990-9 1-1 .5 
1991 - 960 . ~ 

199: - I 01' .9 
1993 - I 391.-1 
199-1 - I 58 1.-1 
1995 - I 6: 9.0 
l'l'lh - I 80-1 .3 
I"N7 I al~ () m':s de Junho I - I 0:5.8 

rss~s num~ros no mostram nllC::IS de produção prallcament~ 

e,lagn~do!> at~ o ano de I")ll~ . e o \ Igoroso crCSClm~nlO a panlr de 19lJ3 . 

como rclkxo dos acordos cekbrados nas camaras setorl31S em março d 

92. Ih'erwo de 93 ~ fevereiro de 95. os quais redUZiram tributos 

aumentaram as mar\!ens de lucros empresaria is . n:lo ocorrendo, no 

~ntanto J ~spcracia redução nos pr~ços dos \ I! lculos. rnas servrndo 

referrdos acordos oara mOIl\ar o mercado Interno .-\ produção de mais de 

I mrlhão de unldad~s no primeiro sc::mestre do corrente ano rndlca que a 

rndustrla de\'era atingIr sua meta de quase ~ milhões de unidades ate 

dezemhro Ate o ano : 000. o Pais podera estar produzrndo : milhões e 

meio de au tovelculos anualmente. o que o olocarra em quano ou ate em 

tercei ro IU2ar no rallklll~ mundial dos maiores fabricantes A frota - , 

naCional ~m Circulação dewra passar dos atuals 18 mrlhões para : r, 
, 

mrlhõ~s .Ia em 1999 A p~rg unta que maiS uma vez somos forçados a fazer 

, Onde es tào as \ las para acomodar tantos carros . ônibus e camrnhões~ 

Velamos agora os numeros rClerentes a produção de maqu111as 

a(!rlco las tambem aquI ewrcs,os em mllhar~s de untdades 

198' - 30.0 
198-1 - 55 6 
l'l 5 - 56.: 
1986 - 6'1 (I 
1987 - 6: .7 
1988 - 51.5 
199--1'7 
191.)0 - 33 .1 
1991 - ::.: 
199: - ::.1 
Il)l)~ - 3: ~ 
l'l'l -l - 5 I 3 
1<)95 - ~S . 3 

lY\.)6 - :: .: 
1<)<)7 I ale o m':, U~ malOI - I I ; 

, 
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Essa sene numenca evidencia de maneira multo clara as 

IOccnezas vIvidas pelo setor agncola nacIOnal ao longo dos ulumos anos. 

Observe-se que no ano de 1 99~ a produção de maq ulOas agricolas desceu 

a seu patamar mais baixo. tendo saldo das fábncas 22.1 mil unidades. 

menos de um terço da melhor marca hlstonca. atlOglda em 1986. de '69 

mil unidades No ano de 199' . observa-se moderada recuperaç~o. com a' 

produção de mais de 32 mil unidades. tendênCia que se tonalecena em 94. 

quando chegaram a ser produzidas 51.3 mil unidades. Lamentavelmente. 

porem. a produção voltou a declinar em 95 e no ano passado. quando., 

maiS uma vez. baixou ao patamar de ~:! mil unidades. As II mil unidades 

prodUZidas nos CinCO pnmelros meses do corrente ano não autonzam 

previsão de melhona do quadro. 

Passemos agora aos dados referentes ao numero de empregos 

dlretos ofereC idos pela IOdustna automobilisuca nos ulumos 15 anos. 

expressos em milhares de pessoas 

198' - 11 9.1 
198-1 - 130.1 
1985 - 145.8 
1986- 157.7 
1987- 1-11.-1 
1988 - 138.7 
1989 - 1-1 3.6 
1990- 138,4 
199 1 - 1:!4 .9 
1 ,)9~ - 11 9.3 
1 993- I~O . ó 

199-1 - I~~ . I 

1'19- - 1~ 1.5 

199(-' - 11-I .() 

• 

, 

1997 (l11edla considerados os CIOCO pnmelros meses do anol - 113.7 

Temos eVidenciado. dt: maneira crlStallOa. nessa sene 

numt: nca. o processo de aUlomauzaçào das linhas de monta~em da -
industria aUlomobillsllca Alente-se que o \'cnlglOoso aumento na 

produção de aUIO\'e lculos a pa rllr de 1993 não representou qualquer 

IIlcr.:mento no numero de pOSIOS de traba lho ofereCidos Ao contrano. os 
• 

numeros reterentes ao ano passado e a este ano sao os mais baiXOS de toda 

a s.:ne. 1Il0bstante as produções recordes de 1.8 milhão e ~ milhões de 

unidades. reSpeClI\'amen le E Interessante obscrnr que a produção d.: 

pouco maiS dt: 1.1 milhão de unidades cm 1986. entre autovelculos e 

maqulllas agncobs. absor\ cu o trabalho d~ quase 160 mil pessoas. Ja no 

ano passauo. a produção ue ma is de I.S milhão de uOldades empregou 
• 

~penas I 1-1 11111 pessoas 
• 

• 
Esse ICnõmc.no apa rece di! man~lra alOda mais vls lvel quando 

nus debruçamos sobre o numero ue aU IO\'elculos produzidos ~m 

propor,' JO a cada empregado. ano a ano ' In 1981. para cada empregado 

na Industria <!ram produzidos 7.5 auto\'elcu los por ano Em 1988. esse 

Ilum~ro Ja era dI! ') 5 EI11 1993. chega\'a a 13 E cm 1995. para cada 

• 

emprcgado foram produzidos 15.6 \'ciculos. mais do dobro que I!I 

anos antes~ Na mdustrla de maqumas agncolas automotrlzes a evolução 

101 multo semelhante Enquanto em 1983 produzia-se 1.7 maquma por 

cada empregado. em 1994 .Ia eram 3.4 maqulOas por empregado. 

~xatamente o dobro ' Como se pode \·er. dépOSltar nesse ramo IOdustrlal a 

esperança de redução do desemprego não parece multo sensato. 

, 
Tentemos avaliar. agora. a contribUição da industria -.. 

• • 

automobilística brasileira' para o esforço dc exponação. Vamos aos , 
numeroso em milhares de dólares. englobando as exponações de 

autovelculos e de máqumas agncolas. 

. -
1983 - 1.490.:! 

• • 198-1 - I 751.4 
1985 - 1.873.1 
1986 - 1.682.7 
t 987 - 2.756,4 
1988 - 3.191.5 

'1 989 - 3 174.8 
1990 - 2.-109.7 
199 1 - 2 . 17~ .9 

t992 - 3375.9 
1993 - 2.965. 1 
1994 - 3,138.8 
I ClCl5 - 2.864.1 
1996 - 3.070.5 
19C17 (ate o mês de malo'l - 1 -102. 1 

Esses numeros mostram o accntuaco crescimento das 

~xponações brasileiras de auto\'elculos no penodo de 83 a 88 e o decllOlo 

nos anos de 90 e 91. Em 1 99 ~ 101 aI. 

quase 3.4 milhões d~ dotares <: :-. , 

1 melhor marca histórica. com 

.IS Nos anos SC!!UlOtCS as 
. 

~xponaçõcs mantiveram-se sempre proxlmas ao patamar de 3 milhões de 

dolares 

:--lo entanto. fal ar de e:-. ponaçõ.:s Isoladamente Significa multo 
. 

pouc() O que Impona de tJto <! a\ aliar a balança CO I crelal do sctor E . 
• 

nesse panlcuiJr. os dados rt: \'e!am que a Il11pnrwção de :1l1111move is tem 

Sido lima das maiores rcspons:l\ <!ls pcl(\ ti ." It d.1 balan'a COl11erclat 

brasilt:lra no penodo mais recente Em 19'-1 . ::I~ Im pona,,;.:s dr VC ICl' . "~ 

superaram as exponaçõcs em 81 8 mIl HI'" d: dotares e o ' __ uM"' ) 1·._l : 

ano sera all1da piOr. pOIS apenas IH' pr! ~ Iro s~mest re o 'aldo ncrm. (, 

atingiu 6~2 milhões de dobres Em aum~ro de wlculos JS Imponaçó~s 

realiLadas no primeiro scmes tr~ por mOl1ladoras com la rica no Bla II 
• 

loram 80% supenores a feitas ém Igual crlodo do ,no passado 

Incremento do defiC it tem proporç:10 alOda mais assustadora no segmentO 

de auto peças: o de fiCit pulou de -18 milhões d~ dólares 

milhÕeS de dólares nos seis primeiros meses de 97 

9(, pw .\ ~ (.~ 

• 

. , 

• 

• 

• • 
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Essa sltuaç<lo e consequência de o regime automotlvo garantir 

Incentl\·os tis ais para as montadoras que se estão Instalando e para 

aq uelas la Instaladas no Pais. como. por exemplo. a redução de ate 90°10 

das allquotas de Importação para Insumos e peças Dessa forma. alem do 

aquecimento da demanda domestica por velculos. tambem estão 

contribuindo para o aumento do deficit as empresas que estão chegando 

ao Pais. as qUais estão Importando e investindo nas Instalações de seus 

parques industriais 

Por derradeiro. vejamos os numeros relativos aos 

In\'estlmentos realizados pela Industria automoblllstlca no Pais. referlndo­

s~ ao ano de 1995. nes te caso. os ultlmos dados precIsos dlsponl vc ls Os 

numeros estão expressos em milhões de dolares e englobam autovelculos 

e maquinas agrlcolas automotrlzes 

1983 - ~06 .6 

198~ - 31 IA 
1985 - 517.3 
1986 - 576.3 

1987 - 656.3 
1988-637.1 
1989 - 670.2 
1990 - 995.0 
199 1 -937 .9 
1992 - 944.7 
1993 - 967 .1 
1994 - 1.310.7 
1995 -1799.6 

Essa serle nos revela o expressIvo aumento dos investimentos 

realizados pela Industria automobll istlca no Pais a partir do ano de 1990. 

quando o Incremento fOI proxlmo a 50% em comparação com o ano 

anterior. Novos degraus foram galgados nos anos de 94 e 95. quando. por 

ma is duas vezes. os volume de Investimentos sofreram acresc lmos 

superiores a 30%. Dessa forma. os investimentos realizados em 1995 

foram 2.7 vezes superiores aos efetuados em 1989. 

Informações divulgadas pela Imprensa dão conta de que o 

\'olume de investimentos continua em ascensão Estima-se que a media 

anual para esta segunda metade da decada de 90 devera situar-se em tomo 

de 3.6 bilhões de dolares por ano. montante três vezes superior ii media da 

prlmetra etade da decada e sete vezes superior a media de investimento 

••• .: .... ·'óa \.o': 80 E importante aquI ressaltar. porem. a ImpoSSIbilidade de 

e eterminar qual parcela d sses montantes corresponde a Importações 

de bens de captUlI e outros Itens - o que contribUi para o desequilíbriO de 

nossa balança comercml -. bem como ao relnl!Tesso de lucros e 

dl\ Idendos anterior. " '" . Lmetldos ao e. terlor 

Que o ' volume de investimentos é expressIvo não se pode 

negar. o que cabe questionar e a efi tlva contribUição que esses 

In\'estlmentos trarão·a solução dos graves problemas naCionaiS. como o 

desemprego e a deSigualdade regional. 

No que se refere a questão do emprego. .Ia tivemos 

oportunidade de verificar. com abundânCia de dados. que as montadoras 

produzem cada vez mais velculos empregando cada vez menos pessoas 

o que concerne ao problema da deSigualdade regional. as 

perspectivas não são mais alvlssarel ras Ate agora t'oram habilitadas ao 

regime automotlvo para as Regiões Sul e Sudeste 1 ~ I empresas. inclUindo 

montadoras. fabricantes de autopeças e industrias de maqUinas 

rodOViárias e agricolas Ja o programa vol tado para os Estados do Centro­

Oeste. orte e ordeste atraiu. 25 empresas' Do montante de 

Im'estlmentos estimado em cerca de 20 bilhões de dolares para o conj unto 

do Pais. caberá às Rel!lões orte. ordeste e Centro-Oeste uma parcela 

de .. :' .75 bilhões de reais I Para o meu Estado do Tocantins. 

espeCificamente. estão prevIstos investimentos da ordem de 31 .8 milhões 

de reais Para o conJunto da Regl<lo • orte. as Inversões deverão ser de 

~5 . 3 milhões de reais. om certeza. não se pode dizer que tenhamos 

ficado com a parte do leão 

enhor PreSidente. Senhoras e enhores Senadores 

Voltamos a afirmar que não de conhecemos a contribUição 

que a Industna automotlva deu ao desenvolVimento naCional ao longo dos 

ultlmos 40 anos O que desejamos ressaltar. apenas. e I.jue o desmedido 

investimento de recursos publlcos para incentivar o t'ortaleclmento desse 

ramo da industria n:io se Justifica 

Isso porque. de um lado. e Ilagrante a neceSSidade de dotar o 

País de uma matriz de transportes mais eqUilibrada. com uma ênfase 

multo maior aos transportes mClro-ferrovwrlo. marlllmo e ilUVial. o que 

representara slgnlflcam'a economia de recursos e redução do tão falado 

custo-Brasil . de OUlro lado. sob o ponto de vista do desenvolVimento 

harmóniCo da ação. uree estimular a atlvldade económ ica que e a 

verdadeira vocação deste Pais. a atlvldade económICa cUJO robusteCimento 

Implicara a redução das deSigualdades regionais. a interiOrização do 

desenvolVimento e o aliVIO das pressões sociais nas grandes metropoles 

do Sul e do Sudeste Refiro-me. eVidentemente. a atlvldade agrlcola 

já esta na hora do Brasil parar de avocar para SI uma realidade 

que não é a sua. mas de outros paises. e tratar de se concentrar na sua 

verdadeira vocação Quantos empregos podenam ser gerados no campo 
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com os recursos que os owrnos Estaduais cst:lo colocando a dlsposl :10 

dos montadoras ) 

-st~ Pais t~m loca,50 para s~ r o c~klro do mundo ,\ 

agrop.:cuart o r.: s pond~u . ~m 1990. por 12° ° do PI13 na.:lOnal Dos ~ 7 i 

btlhii<:s d~ dolares qu~ ~ ' ponomos o ano pos ado. maiS d~ 37°. 

r<:sultoram do I \!nda de produtos ogropet:uartos Este ano o contrtbulção 

do campo ao ~ s l orc o d~ <:xponação s~ra omda maIOr Isso. apesar dos 

barreiras mlustllicolels que s:1o Impo;tJs aos nossos produtos. tal como 

ocorre com o açucor. o, cmlcos ~ as carnes bovmas c su mas Se 

envldassemos os necessanos esforços dlplomatlcos p'ara derrubar essas 

barreiras. não teriamos mai s problemas de défic it na balança comerciai 

E ja que estamos falando de agncultura e de diverSIficação da 

matr'z de transponcs. não podemos deixar d~ refem um dos mais 

Imponantes prOjelOS deste Pais . a Ferrovta I 'one-Sul Por que não 

pnonzar a continUidade dessa obra fundamen tal. que. ao cruzar o 

temtóno naclOnal de ponta a ponto. favorecera o escoamento de nossas 

safras. com CUStO reduzido. aSSim contnbu mdo para o bara teamento dos 

pre os Internos dos altmentos e paro a maIOr competitiv idade de nossas 

exponações agropecuanas~ 

o que se refere ao transpone Olh·lal. meret:e prtondade a 

Hldrovla Araguata-Tocantms. Itgando Belem do Para a Aruanã. em GOlas. 

obro que depende da construção das eclusas da Hldreletnca de Tucuru i. E. 

amda tendo em vista a Impon:incla de fac tllt r o escoamento de nossa 

produção agncola e aumentar sua competitividade no mercado externo. ~ 

do maior relevânCia a Itgação de nossa malha rodo\'larta com os ponos 

chtleno; e peruanos do Paci fi CO. mediante a construção da SR 17-1 . 

Inte!!rada à 364 

Outra obra que não pode cair no esq uecimento c a üs ma de 

Laeeado. em Palmas. Tocantins. empreendimento mdlspe n saq~1 para o 

adequado suprtmento de enereta eleUlca acuda reelão do Pais - ' -

enhor PreSidente. enhoras c enhores enadores 

Pr,:clsamos va lOrizar as mlgual:ivels extensões de terras 

agncuhavel.~ de que dispomos , Pnonzando prOjelOS agroindusUlals. 

estaremos contri bUindo para a geração de muitos empregos e para a 

fixação da população no campo e nas pequenas e medias Cidades. Isso 

tomara a Vida melhor la. e tambem nas grandes metropoles 

Por outro lado. se estamos de fato preocupados com a queslAo 

do desemprego. um selO r que não pode. de maneira alguma. deixar de 

, 

• 

merecer nossa atenção e o da construção Imoblltana. tradiCionalmente um 

dos que maiS absor .. e mão-de-obra. pomcularmente a de menor 

L1ualdkação rge que o Governo F.:d~ral .:ncontrc uma soluç o para a 

(f ISC por que passa a maior construtora do Pais e uma das maiores do 

mu ndo. a Encol Embora atravessc dtliculdad.:s . a Encol. diferentemente 

das Instituições linanc~lras qu.: recentemente receberam socorro do 

Governo. tcm património liquido positivo. o que permite encontrar uma 

sol ução que não represente ónus para os cofres publtcos Trata-se dc uma 

empresa que. sozinha. .:mprega\·a. ate poucos meses atras . 20 mil 

pessoas. correspondendo a quase 20% dos empregos oferecld", pelu 

conjunto da indústria aUlUmobilística do País e queremos e~ttmular a 

ge ração de empregos. quem merece mais incentivos. a industria 
• 

aUlOmobtl lstlca ou a de construção CIVIl" 

Afora a Imponancla indiViduai da empresa como grande 

~mpregadora . a situação ea Encol mt!rece atenção governamental por 

outros moti vos T .:ndo cm vista sua liderança no sctor. sua eventual 

quebra terta gra\'lss llnos retlexos sobre a cred ibilidade do segmenlO como 

um lOdo HOle. a ncol tcm 700 emprct!nd lmenlOs paralisados t! maiS de 

~O mtl mutuarlos aflitos. Caso esse enorme grupo de pequenos 

poupadores restasse Irreparavelmente lesado. é de dUVidar que alguem 

ainda se am scasse a comprar Imovels na planta. Afinal. se a empresa II der 

do selOr não for capaz de honrar seus compromissos. o que se poderá 

esperar das demals~ Uma tal crise de credlblhdade afundaria de vez o 

setor da construção ciVIl. com gravissimas sequelas sociais nas areas do 

emprego e da habitação. 

Senhor PreSidente. Senhoras e Senhores enadores 

Progresso. desenvolvimento devem continuar sendo obsessões 

nacionais. Mas não podemos nos fixar nos padrões de atl vldade 

económica que convêm a outras nações. e não a nos. Para o Brastl. não 

basta aumentar a produção. Precisamos. desesperadamente. de atlvldades 

produtivas que absorvam mão-de-obra. Não nos e conveniente Incharmos 

ainda mais nossos grandes centros urbanos. Precisamos interiori zar o 

processo de desenvolvimento. Não Interessa, nem aos Estados riCOS nem 

aos Estados pobres. o alargamento do fosso que os separa. Somos uma 

Nação, e Interessa a esta Nação redUZir a deS igualdade regional 

Vamos apostar no campo Vamos priOrizar a agncultura. Esse 

e o caminho seguro para o reseate da divida social. para a Integração e a 

harmonia do homem e das reelões braSileiras . -

Era o que tinhamos a dizer. 

MuilO obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. João Rocha , 
o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos 
Patrocínio, 2º Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, por 
permuta com o Senador José Alves. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
S~s. Senadores, a Gazeta Mercantil da última terça­
feira, 5 de agosto, estampa em sua página A-8 a se­
guinte manchete: 

"Escassez levará São 
pelo u"so da Água" 

E como subtítulo: 

Paulo a cobrar 

"Aprovado 'pelo Conselho Regional de 
Recursos Hídricos, anteprojeto que fixa re­
gras para cobrança será discutido hoje na 
Assembléià. " 

Portanto, na Assembléia Legislativa de São 
Paulo. 

Todos sabem, Sr. Presidente, da grande preo­
cupação que tenho tido em abordar da tribuna deste 
Senado, com o apoio de tantos eminentes Senado­
res, o problema de água. 

Desde o ano passado, venho chamando a 
atenção para esse tema. Lembro que fui o Relator 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
no ano de 1996, do Projeto de Lei que acabou trans­
formando-se na Lei nQ 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, e, logo após, dei à publicidade um livro sobre 
essa matéria. 

Portanto, :esta matéria, publicada em um jornal 
que todos sabemos ser dedicado à área econômica , 
é da maior importância. Ela faz com que nos debru­
cemos sobre uma realidade, porque tece comentá- ' . 
rios sobre a questão e registra uma pesquisa realiza­
da pela FIPE - FI,lndação Instituto de Pesquisas 
Econômicas, da Universidade de Sao Paulo -, e tam­
bém pelo Consórcio Nacional de Engenheiros Cons­
trutores - CNEC ." que é a empresa especializada 
em recursos hídricos. 

Ora, essa pesquisa foi enéorr.endada pelo De-
• 

partamento de Aguas e Energia Elétrica do Estado 
de S~o paulo, exatamente IJarp p.veriguar a recepti­
vidad.e dos consumidores e planejar a cobrança. 

Verifiquem V. Exªs, Srs . Senadores, estes da­
dos: oitenta por cento dos consumidores consult­
ados concordaram em pagar a conta, desde que se 
aplicassem os recursos em melhoria dos mananciais 

~ da qualidade da água a ser fornecida à população. 
E sobre isso que gostaria de fazer alguns comentá-

• nos. 
Lembram V. Exªs que, ano passado, enderecei 

requerimentos de informação ao Ministério das Mi­
nas e Energia e da Ciência e Tecnologia. Esses re­
querimentos tomaram os nºs 213 e 214 e foram .res­
pondidos pelos respectivos Ministérios. 

A resposta, Sr. Presidente, traz os dados da 
cobrança e aplicação dos recursos da Compensa­
ção Financeira pelo Resultado da Exploração de Re­
cursos Hídricos, oriundos da aplicação da Lei nº 
7.990/91 e dos royalties de Itaipu. 

. Chamo a atenção, porque é ciência exata, são 
, 

nu meros. 

Para 1997 está previsto um valor total, segundo o 
Ministério das Minas e Energia, de R$421.261.656,15. 
Essa soma é referente a quê? A dois pontos. Primeiro, à 
compensação financeira. Depois a royalties de Itaipu. 
Na compensação financeira ternos R$238.997.457,45. 
Veja, Sr. Presidente , são R$239 milhões colocados 
em números redondos. 

Quanto aos royalties de Itaipu, temos 
R$182.264.198,70. E claro que os números são 
sempre frios. Numa manifestação, num discurso, 
numa palestra, numa exposição, todas as vezes que 
se colocam números, fica difícil explicar, para os que 
nos ouvem, o que se quer dizer. 

Mas vamos decompor isso. Os valores estabe­
lecidos para o Ministério da Ciência e Tecnologia 
montam a 2%; para o Ministério das Minas e Ener­
gia, a 3,4%; e para o Ministério do Meio Ambiente , 
dos Recursos Hídricos e Amazônia Legal, a 4,6%, 
num total de 10%, que efetivamente são aplicados 
em recursos hídricos. 

Pergunta-se: e os restantes 90%? Para onde vão 
esses 90%, que dão o valor de R$378.775.491,45? 
São gastos, pulverizados, por todos os Estados e 
Municípios beneficiados, a seu critério, sem nenhum 
compromisso e/ou obrigação de se aplicar em recur­
sos híaricos. E o que é mais grave: ou mesmo em 
educação ambiental. Isso, infelizmente, é o que 
acontece todos os anos, e a cada ano, desde 1991. 

Por isso, Sr. Presidente, acho justa, muito jus­
ta, a cobrança que nós, Senadores, que nós, Congres­
sistas, estabelecemos na Lei nQ 9.433, de janeiro de 
1997, resultado de um longo trabalho, de discursos, de 
apartes, de contribuições. Isso é justo porque funciona 
inclusive como instrumento pedagógico. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Exª me permite um 
aparte? 



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábad" 9 1 5957 

O SR.: BERNARDO CABRAL - Ouço V. EXª, mental para a vida, e a única coisa que dignifica a 
Senador Ramez Tebet. vida é a liberdade -, a água será o tema. 

O Sr. Ramez Tebet - 'Senador Bernardo Ca- Ouço 'novamente V. Exª, Senador Ramez Te-
bral, V. Exª se referiu aos Senadores desta Casa 
que alertam para um assunto de tanta importância, 
que V. Exª, mais uma vez, traz à tribuna. Eu queria 
dizer que, dentre esses Senadores, naturalmente V. 
EXª é o capitão do time. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obriga-
do. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Exª, sem dúvida ne­
nhuma, é aquele, dentre nós, que mais tem se ocu­
pado de tão relevante assunto. O assunto lhe é fami­
liar. V. EXª é autor de uma obra que está nas univer­
sidades, inclusive na Universidade Federal do Esta­
do do Mato Grosso do Sul. V. Exª me cedeu alguns 
exemplares de uma importante obra, talvez a mais 
importante do gênero no Brasil, se não for a única, 

• 

que é a Agua, Direito Administrativo. Lembro-me 
aqui até de uma advertência que V. EXª fazia, em 
certa ocasiao, dessa tribuna, alertando que, na vira­
da do século, o país rico será aquele que dispuser 
de água potável e não de petróleo. Petróleo não se 
bebe. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito bem. 

O Sr. Ramez Tebet - Água é que é vida. E V. 
Exª falou em educação ambiental, falou e está falan­
do em qualidade de vida. É assunto de tamanha im­
portância e parabenizo V. Exª. 

• 
O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Ra-

mez Tebet, V. EXª, realmente, acompanha de perto 
a preocupação que tenho manifestado, porque V. 
EXª se inclui também nela. É claro, nós fazemos par­
te de uma região que, hoje, é o segundo nome em 
marketing no mundo, que se chama AmazÊlr)ta, que 
detém um quinto da água doce no mundo. E obser­
ve que nós nos descuidamos dos nossos manan-

• 

ciais, enquanto os países da Africa e os países vizi-
nhos estão brigando não para ocupar território, mas 
por um filete de água, que passa por um antes de 
chegar a outro; mortes acontecem a toda hora. E V. 
EXª faz bem em alertar a Nação que, repetindo aqui­
lo que um dia eu disse, petróleo não se bebe. 

A riqueza do século XXI, sem dúvida alguma, 
nós podemos afirmar juntos, Senador Ramez Tebet, 
será água, água e água. No começo deste século di­
zia-se que o grande negócio mundial era, primeiro, o 
petróleo; segundo, o petróleo, e, terceiro, o petróleo. 
Nós, então, podemos afirmar, sem medo de errar, 
que, no século XXI - observe bem isto, Sr. Presid~D-

, ..... 
te, V. Exª, que é médico, sabe que a água é funda- ' 

bet. 

O Sr. Ramez Tebet - Já por gentileza, por ex­
trema gentileza de V. EXª, porque, em verdade, eu 
só queria acrescentar que sou parceiro, até certo 
ponto, de V. EXª na defesa intransigente que V. Ex;! 
faz desse assunto, da necessjdade de investir para 
proteger esse manancial extraordinário que o nosso 
País tem e, mais precisamente, a região de V. Exª. 
Quando relatei o discutido Projeto Sivam, uma das 
minhas movitaçges ao dar parecer favorável para se 
obter financiamento para proteção da Amazônia foi 
que, dentre as riquezas dessa região, sem dúvida al­
guma, talvez essa seja a maior riqueza da Região 
Amazônica, uma das coisas que cumpre ao Brasil 
preservar. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Diz bem V . 
EXª. Acompanho a sua afirmativa, porque quem já 
viajou pelo Oriente, sobretudo pelo Oriente Médio, 
verifica a fortuna imensa que determinados países 
gastam para dessalinizar a água. E quando preten­
dem retirar o sal da água para torná-Ia potável, mi­
lhões e milhões de dólares são despendidos. En­
quanto nós, aqui, deveríamos, sobretudo o Governo 
Federal, olhar para essa regiao. E a frase está sem­
pre atualizada: em termos de Amazônia, é melhor in­
tegrar, para não ter de entregar, como já alguns ar­
reganhos estrangeiros fazem. Os alienígenas estão 
sempre voltados, ora de uma moqalidade, ora de ou­
tra - aqui não convém discutir isso, porque quere­
mos nos ater apenas ao problema água. 

Quero mais uma vez, Sr. Presidente, alertar a 
Nação e os usuários dos recursos hídricos sobre a 
sustentação, sobre o suporte, sobre a destinação 
que cada Estado e cada Município vem dando aos 
recursos de compensaçao financeira e aos royalties 
de Itaipu, que, ainda há pouco, eu assinalava com 
profunda preocupaçao. 

Vou concluir, Sr. Presidente, e quero fazê-lo 
com um último alerta, um alerta que espero encontre 
eco não só no Senado, na Câmara dos Deputados, 
mas País afora: faz-se urgente a regulamentaçao da 
Lei nº 9.433 - aquela que citei , de 08 de janeiro de' 
1997 -, para que possamos ter a instalação do Con­
selho Nacional de Recursos Hídricos e, com isso, a 
criação das agências de água e a confirmação ou 
não dos vetos- do Presidente da República a essa 
matéria. -

Faço esse alerta, Sr. Presidente, porque nasci 
num Estado que a natureza protegeu com um ma-
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nancial de água. Exatamente por ter a.!i nascido, por (quatrocentos e vinte e um milhões, duzentos e ses-
ver a exuberância de que a minha região dispõe, não senta e um mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e 
posso fazer vista grossa, descuidar-me da seca que quinze centavos), referente a: 
grassa pelo Nordeste, pelos outros Estados que não 1) Compensação Financeira - R$238.997.457,45 
foram aquinhoados por esta fada que é a natureza. - (duzentos e trinta e oito milhões, novecentos e no-

Por isso mesmo, a minha responsabilidade se ' venta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e sete 
amplia, na medida em que, havendo um excesso, de reais e quarenta e cinco centavos) 
um lado, possamos contribuir para que a pobreza ' 2) Royalties de Itaipu - R$182.264.198,70 _ 
não seja tão gritante. E, nesse aspecto, tenho certe- (cento e oitenta e doiS milhões, duzentos e sessenta 
za de que V. Exª, Presidente dos trabalhos; estará ' e' quatro mil, cento e noventa e oito reais e setenta 
conosco na mesma luta, na mesma marcha, para 
chegarmos a um denominador comum, que é a vitó- centavos) 
ria do nosso povo. Com exceção dos valores estabelecidos para o 

Encaminho os documentos a V. Exª, Sr. Presi- Ministério da Ciência e tecnologia, 2% (dois por cen-
dente. to), Ministério de Minas e Energia, 3,4% (três vírgula 

Muito obrigado. quatro por .cento) e Ministérios do Meio Ambiente, 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O "dos Recursos Hídricos e Amazônia Legal, 4,6% 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRD- .·(quatro vírgula seis por cento), num total de 10% 
NUNCIAMENTO: . (dez por cento), que efetivamente são aplicados, em 

recursos hídricos, os restantes 90% (noventa por 
éento), num valor de R$378.775.491,45 (trezentos e 
setenta e oito milhões, setecentos e setenta e cinco 
mil, quatrocentos e noventa e um reais e quarenta e 
cinco centavos) são gastos, pulverizados, por todos 
os Estados e Municípios beneficiados, a seu critério, 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 
A Gazeta Mercantil, da última terça feira 5 de 

agosto, estampa em sua página A-8 a seguinte man­
chete: 

"Escassez Levará São Paulo a cobrar pelo uso 
da água" . 

Subtítulo: 

"Aprovado pelo Conselho Regional de 
Recursos Hídricos Anteprojeto que fixa re­
gras para cobrança será discutido hoje na 
Assembléia". . 

A matéria tece comentários sobre a questão e re­
gistra uma pesquisa realizada pela FIPE e a empresa 
CNEC, encomendada pelo Departamento de Águas e 
Energia Elétrica de São Paulo, para averiguar a recep­
tividade dos consumidores' e planejar a cobrança. 

80% (oitenta por cento) dos consumidores con­
sultados concordaram em pagar a conta, desde que se 
aplicasse os recursos em melhoria dos mananciais e 
da qualidade da água a ser fomecida à população . 

• 
E sobre isto que gostaria de fazér algumas 

co ns id e raçõ~s . • 
Recebj como resposta aos Requerimentos de 

Informações nº 213 e nº 214, respondidos pelos 
Exmos Ministros de Minas"e Energias e da Ciência 
e Tecnologia, os .. dados da cobrança e da aplica­
ção dos recursos da Compensação Financeira 
pelo Resultado da Exploração de Recursos Hídri­
cos, oriundos da aplicação da Lei nº 7.990, de 28-
12-91 e dos Royalties de Itaipú. 

Estão previstos para 1997 um valor total segundo 
o Ministério de Minas e Energia, de R$421.261.655,15 

' sem nenhum compromisso e/ou obrigação de se 
. aplicar em Recursos hídricos. Ou mesmo em Educa­
ção Ambiental. 

É isto todos os anos e a cada ano, desde 1991! 
Justa, muito justa a cobrança prevista na nossa 

Lei nº 9.433, de 8-1-97. 
Inclusive como instrumento pedagógico! 
Mas acho que é preciso alertar a Nação e aos 

usuários dos Recursos Hídricos sobre a destinação que 
cada Estado e cada Município vem dando aos Recursos 
da Compensação Financeira e aos Royalties de Itaipu. 

E um último alerta! 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores! 

. Faz-se urgente a regulamentação da Lei nº 
9.433, de 8-1-97, com a instalaçã9 do Conselho Na­
cional dos Recursos Hídricos, a criação das Agên­
cias de Água e a confirmação ou não dos vetos do 
Exmº Sr. Presidente da República. 

Muito obrigado! 
Gazeta Mercantil - terça-feira, 5 de agosto de 1997 

• • 

ESCASSEZ LEVARA SP A COBRAR 
• 

PELO USO DA AGUA 
• 

Regina Scharf 
de São Paulo 

Aprovado pelo Conselho Regional de Re­
cursos Hídricos, anteprojeto que fixa regras para 
cobrança será discutido hoje na Assembléia 
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A água pode deixar de ser um bem gratuito no do valor cobrado será feito a partir do volume capta-
Estado de São Paulo. Apesar de a cobrança estar pre- do, do efetivamente consumido e daquele que é de-

o 

vista no Código de Aguas, da década de 30, e reafir- volvido ao rio (isso vale para o efluente industrial ou 
mada por diversas leis estaduais e federais, desde en- para a água do banho, por exemplo). Ele também le-
tão, a questão nunca foi devidamente regulamentada. vará em conta o local e a época onde a água foi cap-
Até hoje, o consumidor só pagava pelo tratamento e o tada (se for na estação seca, é mais caro), sua qual i-
transporte de água, jamais pelo uso do recurso em si. dade e o uso que lhe será dado. 
Isto está começando a mudar. Uma audiência pública O preço da água poderá variar de região para 
convocada para hoje, às 14 horas, na Assembléia Le- região. Cada um dos comitês de bacias hidrográfi-
gislativa de São Paulo, irá discutir um anteprojeto que cas, compostos por representantes de governos es-
estabelece regras para a cobrança. taduais e municipais e da sociedade civil, definirá as 

Trata-se de uma proposta conjunta das secre- próprias regras. Eles poderão, inclusive, decidir por 
ta rias estaduais de Meio Ambiente e dos Recursos nao cobrar nada. Hoje, existem 19 comitês implanta-
Hídricos, Saneamento e Obras de São Paulo, já dos. O vigésimo será instalado na próxima quinta-
aprovada pelo Conselho Estadual de Recursos Hí- feira, em São José dos Dourados, no Noroeste do 
dricos (CERH). "A cobrança só não foi implementa- Estado. Eles também serão os responsáveis pela 
da antes porque só agora a escassez é um fato", co- aplicação dos recursos vindos da cobrança da água. 
menta Hugo Marques da Rosa, secretário estadual Esse dinheiro poderá patrocinar novas estações de 
de Recursos Hídricos. "Está claro que em breve a tratamento de esgotos, a despoluição dos rios ou o 
falta dágua limitará o desenvolvimento sustentável combate ao desperdício doméstico ou na irrigação, 
em várias regiões." por exemplo. Parte dos fundos também poderá fi-

• 
Rosa afirma que, até o ano 2010, a demanda nanciar sistemas de tratamento de efluentes indus-

por água será superior à oferta na Baixada Santista triais ou a abertura de poços artesianos. A proposta 
e nas bacias do Piracicaba e do Alto Tietê, que con- das duas secretarias prevê que o Conselho Estadual 
centram a maior parte da população do Estado. O de Recursos Hídricos dê as regras básicas da co-
secretário diz que tem conversado com os setores brança, que servirão de orientação para os comitês. 

campeões do consumo de água, como as conces- Há algumas divergências entre os proponentes 
sionárias de serviços públicos, responsáveis pelo da minuta quanto ao destino dos recursos. Enquanto 
sistema de tratamento de água, e as federações de a SMA e boa parte da SRH propõem que os recur-
agricultores e industriais paulistas. "Eles têm de en- sos arrecadados permaneçam na sua bacia de ori-
tender que este custo vai existir de qualquer manei- gem, o Departamento de Água e Energia Elétrica 
ra, em algum momento. Se não for agora, com a co- (DAEE), ligado à SRH, sugere que parte do dinheiro 
brança, será depois, quando tiverem de buscar uma arrecadado forme um fundo estadual que patrocina-
água de qualidade inferior, cada vez mais longe" ~ ria obras nas regiões com mais problemas. Os opo-

O secretário calcula que as contas residenciais sitores desta idéia argumentam que o que se aprova 
terão um acréscimo de até 8%. mas o aumento será em São Paulo acaba inspirando a legislação federal. 
gradual. Quanto às indústrias, a cobrança não deve- Em resumo: o tiro acabaria saindo pela culatra, e os 
rá exceder 1 % do faturamento, ficando, na média, recursos arrecadados em São Paulo poderiam de-
em 0,36% do seu valor. "Não queremos inviabilizar o sembocar am Alagoas. "Decidimos encaminhar as 
trabalho de nenhuma empresa", conclui. duas propostas para discussão, embora a possibili-

"A água é um bem público apropriado para uso dade de ver o dinheiro arrecadado em São Paulo 
particular", raciocina Stela Goldenstein, secretária- distribuído em outros estados nos preocupe", afirma 
adjunta da SMA e uma das articuladoras da propos- Hugo Marques da Rosa. 
ta. "Nada mais justo do que pagar uma retribuição Dado seu grau de polêmica, o anteprojeto de-
social pelo uso dela". Na sua opinião, não se trata verá passar por duas dúzias de debates e seminá-
de um novo imposto, mas de um instrumento de pla- rios regionais até o fim de setembro. Depois, as críti-
nejamento que impõe a racionalização do consumo cas e sugestões recolhidas serão analisadas pelo 
da água. "Ele beneficia quem usa bem e penaliza CERH, que pretende entregar até o fim de outubro 
quem usa mal". - f' I d d S- P I M O' sua versao ma ao governa or e ao au o, ano 

O que as duas secretarias propõem, em resu- Covas, que deverá enviar a proposta à Assembléia 
mo, é que todos os que captam - seja de lençóis Legislativa, onde as negociações prometem ser len-
freáticos, seja de curso dágua - paguem. O cálculo tas e complexas. 
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PAULISTAS TOPAM PAGAR MAIS 

Os paulistas aceitam pagar uma conta de água 
mais salgada, desde que este dinheiro seja bem in-

• 

vestido. Esta é uma das conclusões de uma pesqui-
sa inédita feita pela Fundaçao Instituto de Pesquisas 
Econõmicas (FIPE) da Universidade de São Paulo e o 
Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores 
(CNEC), empresa especializada em recursos hídricos. 
O estudo foi encomendado pelo Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE), para averiguar a re­
ceptividade dos consumidores e planejar a cobrança. 

Os resultados são impressionantes. "Cerca de 
80% dos consumidores consultados concordaram 
em pagar pela água", diz Luiz Fernando Carneseca, 
diretor do DAEE. Os entrevistados da bacia do Alto 
Tietê, que abastece a cidade de São Paulo, aceita­
riam pagar até R$4,40 a mais sobre uma fatura men­
sal média de R$15. Na bacia do Piracicaba, eles são 
até mais generosos: concordam com um aumento si­
milar, apesar de pagar apenas R$9,1 O por mês. 

As pessoas ouvidas na Baixada Santista, por 
sua vez, aceitariam um aumento de até R$2,60 para 
uma fatura média de R$14,80. 

Com base no levantamento do consórcio Fipe 
- CNEC e numa meta de investir R$300 milhões 
anuais, nos próximos 25 anos, para botar os rios e o 
abastecimento do Estado em ordem, os técnicos do 
DAEE elaboraram um esboço de modelo de cobran­
ça. Nele, uma cidade com 100 mil habitantess, que 
consome 900 mil metros cúbicos de água mensais, 
pagaria R$82 mil, se não tivesse nenhum tratamento 
de esgotos, e R$20 mil, se removesse 80% da carga 
poluente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex'! será atendido. . 

v SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a Péilavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
Arruda, como Líder. .' 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Como Líder. Sem revisao do orador.) - Sr. Presiden­
te, S~s e Srs. Senadores, peço inclusive desculpas 
a todos os Srs. Senadores que estão inscritos na 
sessão de Iioje, e são muitos, por esta intervenção, 
mas é para um rápida comunicação que me parece 
fundamental. ' 

O jorna( O Globo, em um editorial de primeira 
página, intitulado "Bom Senso e Boa-Fé", dá uma di­
reção, na' minha opinião, firme e segura sobre um 
debate que é da maior importância e que foi divulga-

do por iniciativa do Ministro dos 
Arantes do Nascimento. Ele diz: 

Esportes, Edison 

"A discussão entre Pelé e Havelange 
lembra passes altos sobre a área quando os 
zagueiros são altos e os atacantes franzi­
nos: uma hipérbole atrás da outra, mas nada 
de prático acontece. 

A situação é simples. Pelé apresentou 
um projeto cuja índole é a moralização do 
futebol, em todos os níveis e todos os as­
pectos. Se alguns desses itens realmente 
criam problemas insolúveis, como os citados 
pelo Presidente da Fifa, remove-se a causa 
dos impasses e toca-se o projeto. 

Para isso, o melhor conselheiro, com 
sua longa experiência, é o próprio Havelan­
ge. É o que se espera dele: contribuição po­
sitiva, e não o ataque indiscriminado de 
quem não leu e detestou. 

Ninguém de bom senso quer ver o Bra­
sil fora da Fifa. E ninguém de boa-fé consi­
dera intocável a estrutura desmoralizada e 
corrompida do futebol. 

A linha do bom senso e da boa-fé mar­
cará o terreno nessa discussão. Havelange, 
como todos os brasileiros ligados ao espor­
te, terá de mostrar de que lado do campo 
prefere ficar." 

Com esta comunicação, quero dizer, Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, que já escolhi o meu 
time. Creio que se deve ser claro: não dá para tapar 
o sol com a peneira. 

O Brasil é um País que, naturalmente, tem uma 
índole esportiva. Os brasileiros, inclusive e principal­
mente os mais pobres, muitas vezes os mais mal-ali­
mentados, têm uma capacidade natural, que lhes foi 
dada por Deus, de jogar bola, de ter uma caracterís­
tica esportiva nata. Ora, isso é um dom, um dom da 
nossa raça, formada pela miscigenação dos povos 
no processo de colonização. E nós, brasileiros, que 
temos esse dom e essa graça da prática do esporte; 
nós, brasileirQs, que temos tido resultados fantásti­
cos em nível internacional em todos os esportes que 
praticamos, ainda que sem apoio oficial, ainda que 
sem uma política de esporte realmente de conteúdo, 
não podemos esquecer que, infelizmente, tanto em 
relação ao futebol como em outros esportes, o corpo 
dirigente tem deixado muito a desejar. 

Infelizmente, são conhecidos os casos de cor­
rupção, os casos de malversação dos recursos do 
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esporte e o caso em que o cartolismo tradicional devemos discutir a matéria com sensatez, com equi-
atrapalha o desempenho dos nossos atletas. líbrio, mas também com coragem e determinação, 

O Ministro dos Esportes, Pelé, o cidadão brasi- porque, nao tenho dúvida, Sr. Presidente, no dia em 
leiro mais conhecido no mundo inteiro, que, através que conseguirmos, através de uma legislação firme, 
da sua carreira esportiva, elevou o nome do Brasil segura, sensata, equilibrad-a, estruturar a legislação 
no cenário internacional de forma alegre, boa; um esportiva e melhorar a organização do esporte, nin-
homem que é conhecido onde quer que vá, em to- guém vai segurar o Brasil, porque temos grandes 
dos os continentes, que vende uma imagem positiva atletas, temos uma disposição nata para a prática do 
do nosso povo e que, como cidadão, como ser hu- esporte. E, aí, não tenho dúvida, vai aumentar o nú-
mano, como homem e, agora, como homem público, mero de resultados positivos do Brasil nos campeo-
também tem tido uma postura absolutamente corre- natos mundiais. Mais do que isso: o esporte vai con-
ta, vem a público dizer que é preciso mudar. Estou tribuir mais para a diminuição das desigualdades so-
do lado da mudança. ciais brasileiras. 

Quero dizer, como Líder do Governo no Con- Era essa a comunicação que, como Líder do 
gresso Nacional, que tenho certeza de que o Con- Governo no Congresso, eu gostaria de fazer desta 
gresso Nacional, os mais variados partidos políticos, tribuna. 
independentemente de serem a favor ou contra o Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Governo, não vão se furtar a discutir o projeto. Como DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
diz o jomal O 'Globo, discutir com bom senso, com O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA EM SEU 
equilíbrio. Não há nenhum tipo de pressão ou amea- PRONUNCIAMENTO: 
ça que vá nos intimidar a fazê-lo. 

Por outro lado, não há nenhuma precipitação 
que vá levar-nos a decisões insensatas. Vamos dis­
cutir com tranqüilidade, vamos aprimorar o projeto 
oferecido pelo Ministro Pelé naquilo que ele tiver que 
ser aprimorado. Vamos discutir, vamos ouvir todas 
as partes, vamos ouvir os atletas, as torcidas organi­
zadas, os dirigentes esportivos, a CBF, os clubes, as 
empresas, os patrocinadores e os anunciantes. Va­
mos ouvir, enfim, todos os segmentos da sociedade, 
mas vamos discutir o projeto, sim, com ponderação, 
com equilíbrio, com sensatez, com base nas possibi­
lidades legais, no plano nacional e na legislação es­
portiva internacional. Nao vamos, é claro - porque 
isso não é prática do Congresso Nacional - colocar 
o País em uma situação ruim no cenário esportivo 
internacional, mas não vamos também tapar o sol 
com a peneira e fazer de conta que não existe ne­
nhum problema no cenário esportivo brasileiro . e, 
mais especificamente, no futebol, porque há! 

Parafraseando a figura de O Globo, penso qL!e o 
Pelé pegou uma bola, que estava na defesa, saiu dri­
blando os times adversários, atravessou o meio de 
campo, foi à linha ,de fundo e está cruzando a bola 
para a área. E' a área é o Congresso Nacional, a área 
é a nossa Casa, que deve 'discu~ir o projeto e votá-lo. 

Quero avisar que já estou correndo para a . 
área, pronto para cabe.Çea~ essa bola. Penso que 
todo o Brasil não pode flcãr de braços cruzados 
quando uma situação dessas é levantada. Porém, 
ninguém quer ficar em posição de impedimento, nin­
guém quer atravessar as regras do jogo. Penso que 

Opinião , 

BOM SENSO E BOA-FÉ 

A discussão entre Pelé e Havelange lembra passes altos 
sobre a área quando os zagueiros são altos e os atacantes franzi­
nos: urna hipérbole atrás da outra, mas nada de prático acontece. 

A situação é simples. Pelé apresentou um projeto cuja ín­
dole é a moralização do futebol, em todos os níveis e todos os as­
pectos. Se alguns desses itens realmente criam problemas inso­
lúveis, como os citados pelo presidente da Fifa, remove-se a cau­
sa dos impasses e toca-se o projeto. 

Para isso, o melhor conselheiro, com sua longa experiên-
• 

cia, é o próprio Havelange. E o que se espera dele: contribuição 
positiva e não o ataque indiscriminado de quem não leu e detes­
tou. 

Ninguém de bom senso quer ver o Brasil fora da Fifa. E 
ninguém de boa-fé considera \ntocável a estrutura desmoralizada 
e corrompida do futebol. 

• 

A linha do bom senso e da boa-fé marcará o terreno nesta 
discussão. Havelange, como todos os brasileiros ligados ao es­
porte, terá de mostrar de que lado do campo prefere ficar. 

Pelé: projeto vai estar no Congresso em 15 dias 

O ministro-chefe da Casa Civil, Clóvis Carvalho, afirmou 
ontem que o projeto de Pelé para moralizar o futebol será enviado 
ao-Congresso em pouco tempo e desmentiu que pretenda enga­
vetara proposta. O presidente Femando Henrique divulgou um 
comunicado em que também dá total apoio à iniciativa. Pelé afir­
mou que em 15 dias a proposta estará no Congresso. O secretá­
rio da Receita Federal, Everardo Maciel, criticou um dos pontos 
do projeto e disse ser contrário a qualquer tipo de incentivo fiscal 
aos clubes de futebol. Páginas 40 a 42. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Exi será atendido nos termos do regimento . 

• 
O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço 

a palavra como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - mos, em detalhes, que façam com que essa legisla-
Concedo a palavra a V. EXª, por 5 minutos. ção eleitoral caminhe na direçao que a sociedade 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Líder. brasileira ·espera. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Quero deixar este alerta ao meu e aos demais 
Senadores, venho à tribuna para externar preocupa- Partidos: é importante que nos mobilizemos para 
ção com a votação da legislação eleitoral que tramita que tenhamos condição de criar uma discussão con-
hoje na Câmara dos Deputados. Temos acompa- junta com a Câmara dos Deputados. Dessa forma, 
nhado pela imprensa as démarches no tocante a quando chegar aqui, às vésperas da data de aprova-
essa nova legislaçao. Será uma legislação extrema- ção, o projeto terá sido exaustivamente discutido, 

• 
mente específica, porque tratará, pela primeira vez, pelo menos de forma informal, pelas duas Casas. 
de uma eleição em que os atuais mandatários do Portanto, quero deixar aqui esse alerta, porque me 
Pode~ Executivo estarão no cargo. preocupa a situação em que a legislação eleitoral 

Por ser polêmico, esse tema tende a alongar- para 1998 va~ chegar: às vésperas da sua necessi-
se na Câmara dos Deputados mediante a realização dade de aprovação. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
de muitos debates. Conseqüentemente, mais uma O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
vez, preocupa-me a situação de que essa matéria Concedo a palavra ao eminente Senador José AI-
extremamente importante para o País e para o Con- ves, por permuta com o Senador Bernardo Cabral. 
gresso Nacional chegue a essa Casa na véspera do O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se-
vencimento do prazo, dia 2 de outubro, para a sua guinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
aprovação. Mais uma vez, talvez essa .Gasa, premi- res, considerando as estatísticas freqüentemente divul-
da pelo tempo, tenha que fazer um debate que nao gadas por órgaos das Nações Unidas sobre a miséria 
seria o esperado pela sociedade e por todos nós. no mundo, não tenho dúvida de que somente o apoio 

Registro que, em relação a essa legislação institucional à agricultura poderá contribu;r de forma 
eleitoral, eu, como Senador, não abrirei mão de efetiva para minorar o espectro da fome, que dizima 
emendar e de inserir nela as salvaguardas que con- anualmente milhoes de pessoas, deixando, aos que 
sidero importantes, para que tenhamos uma eleição sobrevivem a essa dura prova, as seqüelas da desnu-
justa, séria e em igualdade de condições com os trição, como as enfermidades, o rebaixamento do nível 
atuais detentores dos poderes no Executivo. Portan- de inteligência, a infelicidade e a violência. 
to, é da maior importância que os partidos políticos e Quem refletir sobre o milagre da revolução ver-
as lideranças desta Ca~a comecem a discutir uma de, ocorrida a partir da década de 60, que salvou vá-
fórmula que efetivamenté coloque o Senado em uma rios países de iminente catástrofe social , decorrente 
condição de contribuiçao efetiva para essa legisla- dos efeitos perversos da fome, poderá aquilatar o 
ção eleitoral. potencial de soluções da agricultura, em termos de 

Na eleição de 1996, entramos pela madrugada produção de alimentos, gerando empregos, habita-
votando, na véspera, a legislação eleitoral. Vamos ção e melhoria de condições de vida. 
ter novamente, já no mês de agosto, essa R!ocesso, São argumentos extraordinariamente convin-
que não está avançando da forma como deveria centes para a promoção da importância econômica 
avançar na Câmara dos Deputados. Mais uma vez, da agricultura os exemplos da índia, da China e, 
esse tempo será postergado exatamente em cima mais recentemente, Israel, que vem plantando oásis 
da contribuição que o Senado tem a dar. de produtividade em pleno deserto, e aqui no Brasil 

Como Vice-Líder do PFL, vou propor, na pri- temos o exemplo de PetrolinalJuazeiro, que há mui-
meira reunião da Executiva do PFL, que o Partido tos anos produz uvas na caatinga, onde eram mais 
participe dessa discussão juntamente com a Câmara freqüentes os frutos do cacto e do mandacaru, estig-
dos Deputados. Sugiro que o Partido apresente, matizados como símbolo das secas. 
através de seus Deputados, proposições de seus A afronta e o desrespeito à propriedade priva-
Senadores, para que essas propostas já sejam dis- da, com a conseqüente escalada da violência provo-
cutidas na Câmara dos Deputados. Dessa forma, cada pelas invasões, com o uso da força e em deso-
como isso está ocorrendo - há previsão de ocorrer -, bediência às leis, estavam à beira da generalização 
sem dúvida nenhuma, as nossas proposições serão de confl itos de sérias proporções em vários rec~ntos 
prejudicadas. do País, revelando a ausência de uma política agrí-

Não podemos abrir mão de oferecer nossas cola compatível com as metas governamentais de 
contribuiçoes e ver o Senado discutir, criar mecanis- reforma agrária. 

. - -------------------------------------------
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. Medidas recentes como o ITR, o rito sumário e investindo os seus recursos e o seu patrimônio nes-
novos critérios para o uso e exploração da terra, sa difícil e arriscada atividade econômica que põe a 
aprovadas pelo Congresso, estabelecem regras comida na mesa dos brasileiros, principalmente da-
mais claras para que a reforma fundiária ocorra den- queles que moram nas cidades, que não sobrevivem 

, . 
tro de parâmetros legais, mas não resolvem a situa- sem o campo, onde a mão-de-obra está ficando 
ção de instabilidade e insegurança para os investi- ' cada vez mais difícil, desatenta e motivada pela folia 
mentos particulares no campo, também indispensá- do movimento. 
veis à atividade agrícola e ao aumento da produção, \ Os assentamentos não vão aumentar a produ-.. 
que é justamente a âncora verde, uma das principais ção agrícola do País, que precisa da estabilidade 
colunas de sustentação do plano de estabilização dos preços e da exportação dos excedentes, pois, 
econômica do Governo. tendo essa pesquisa do Incra revelado a baixa pro-

Algumas dessas medidas, entretanto, em vez dutividade desses trabalhadores assentados, não vai 
de tranqüilizar, até assustam, tanto o pequeno quan- ser ampliando esses assentamentos que se vai au-
to o grande proprietário, que já vinham enfrentando mentar a produção nacional, só possível através do 
as dificuldades da falta de crédito, juros altos, endivi- . apoio à persistência dos que já investem no campo e 
damento do setor e o elevado aumento de custo dos • do aperfeiçoamento . de processos técnicos mais 
insumos, em contraste com a queda vertiginosa de avançados da agricultura moderna, principalmente 
preço da produção no mercadó. Resulta daí um arro- mecanizada e irrigada, e que tomam a atividade mais 
cho sem precedentes na atividade econômica da- lucrativa, sendo mais difícil para os assentados assimi-
queles que vivem da atividade rural , cujo patrimônio larem esses fatores de modemização devido ao baixo 
particular também se depreciou no mercado pela grau de escolaridade e capacidade gerencial. 
queda no preço das terras. A agricultura irrigada, que já vinha sendo utili-

Recentemente foi divulgado o resultado de zada pelos chineses há milênios, com artifícios e ex-
pesquisa realizada pelo Incra, cujos dados traçam perimentos de simplicidade e eficácia, teve um im-
um perfil dos assentamentos oficiais, quase 1.700, e pulso fantástico com a evolução da tecnologia e o 
sua população, composta de cerca de 200 mil famí- desenvolvimento das pesquisas agrícolas. Atual-
lias, das quais 70% sao originárias da própria zona mente, em todo o mundo, 15% das áreas cultivadas 
rural , 30% vieram da zona urbana, 43% são consti- já são servidas por sistemas de irrigação. Na Améri-
tuídas por pessoas analfabetas ou sem i-alfabetiza- ca Latina, esse percentual cai para 8% e, no Brasil , 
das, 40% não têm nenhum tipo de assistência técni- desce para 3,9% das terras cultivadas. 
ca, e de todo esse pessoal apenas 54% se dedicam A irrigação é a maneira mais viável de se au-
realmente à atividade agrícola, dela tirando o seu mentar a produção agrícola regional , que dispoe de 
sustento, e com renda familiar variando de R$174,00 solo de excelente qualidade, composição e fertilida-
no Nordeste a R$457,00 no Sudeste. É preocupante de, ao qual só falta a freqüência das chuvas, isto é, 
que 40% das famílias assentadas terminam por o insumo hídrico, e isto sem necessidade de aumen-
abandonar o campo. to substancial de grandes áreas, que seriam neces-

A revisão fundiária em nosso País é um proble- sárias pelo processo de cultivo convencional. 
ma secular que estava a exigir uma solução inadiá- : Basta dizer que um hectare irrigado de feijão, 
vel. O Brasil, campeão mundial de concentração de por exemplo, com produtividade média de 
renda, é também um expoente em concentração de 1.800kg/ha, produz em 90 dias o correspondente a 9 
terra, latifúndios imensos absolutamente improduti- anos de plantio convencional em área corresponden-
vos, desabitados, vigiados apenas nos cartórios te, ou ainda, um hectare irrigado de feijão produz o 
como reSeNa de valor especulativo, realidade que equivalente a 18 hectares, pelo plantio usual. 
se espera mudar com a vigência do novo ITA. Com relação à geração de empregos, um dos 

• 
. E indispensável, porém, que a política e o pro- maiores desafios deste século, basta dizer que a 

grama da reforma agrária' resolvam o problema de cada R$5 mil investidos um novo emprego é criado, 
quem precisa de um pedaço de terra para plantar, ao contrário da in9ústria, cujo custo médio de gera-
abrigar e sustentar sua família, mas sem desestabili- ção de emprego é 20 vezes maior. 
zar nem desestruturar os que já vivem do trabalho Dos perímetros irrigados pela Codevasf, distri-
no campo, especialmente os milhares de pequenos buídos em 7.580 lotes que beneficiariam cerca de 
proprietários rurais, que se dedicam à agricultura fa- oito mil famílias, apenas 526 são destinados à irriga-
miliar e os pequenos empresários rurais que ali vêm ção empresarial, num total de irrisórios 196 hectares, 
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sendo o restante ocupado por assentamentos de co- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio). -
lonos, em atividades de subsistência, onde a irriga- Concedo a palavra ao eminente Senador Jefferson 
ção incipiente convive com a cultura do sequeiro, es- Péres. 
pecialmente o arroz, de alto risco e baixa produtivi- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro-
dade. Por essa razão, sempre a dependerem do as- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
sistencialismo governamental, não se emancipam. - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
Dos 19 perímetros em operação pela Codevasf, cin- para fazer um registro. 
co não conseguem se auto-sustentar, a exemplo da Dias atrás, o Presidente da República esteve 
maior parte dos assentamentos já feitos pelo Incra em Santa Cruz de la Sierra para presidir a cerimônia 
nos objetivos da reforma agrária. de inauguração das obras de construção do gasodu-

É de se estranhar, Sr. Presidente, srªs e Srs. to Brasil-Bolívia, uma obra importantíssima, que liga-
• 

Senadores, que justamente agora que os órgãos do rá aquela cidade boliviana, através de uma longa tu-
Governo Federal, relacionados com a agricultura, bulação, numa extensão de 3.200Km, a Porto Ale-
em função da experiência já consolidada no Brasil e gre, o que modificará substancialmente a matriz 
no mundo, passaram a admitir a adoção do modelo energética do Sudeste, com o grande aumento da 
misto, de parceria de colonos experientes e iniciativa participação do gás no consumo de combústíveis. 
privada, o Governo de Sergipe tenha se sensibiliza- Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, eu passa-
do a assinar protocolo de intençoes para assenta- va em Manaus o recesso branco de fi nal de julho e 
mento de sem-terra na área do Projeto de Irrigação começo de agosto, e tive o desprazer de viver dez 
Jacaré-Curituba, com quatro mil hectares, destinado dias de racionamento de energia elétrica. A Eletro-
à fruticultura irrigada e com R$12 milhoes consigna- norte, lá, faz cortes diários, em sistema de rodízio 
dos no Orçamento da União, projeto de tecnologia de duas horas por dia, em pleno período de estia-
avançada, já licitado e com previsão de gerar 12 mil gem, quando Manaus, quase sobre a linha do 
empregos, além de renda e riqueza, e retorno dos Equador, atinge temperaturas de 35°C. A popula-
investimentos já realizados pelo Estado. ção da capital do meu Estado, portanto, está sen-

É um projeto de extrema importância para a eco- do submetida a esse supl ício, que não é apenas 
nomia sergipana na área de irrigação; se comprometi- um desconforto físico, mas implica também a per-
do com fins de reforma agrária, seria um verdadeiro da de bens materiais, com a queima de aparelhos 
desperdício, porque não se faz assentamento de sem- eletrodomésticos, em virtude de variações da cor-
terra, com objetivo assistencial, em perímetros de irri- rente. Sem falar, Sr. Presidente, que Manaus abri-
gação, pois é uma agricultura mais especializada e ga um dos grandes parques industriais do País, o 
mais dispendiosa, que requer tecnologia, conhecimen- maior no setor eletrônico. Pode-se imaginar o pre-
to, vocação e investimento pessoal de risco. juízo que estão sofrendo, também, as indústrias lá 

Em função das novas medidas adotadas para instaladas. 
a reforma agrária, onde ficou estabelecido que áreas O que isso tem a ver, perguntarão os Srs. Se-
invadidas, como foi o caso desse projeto, não serão nadores, com o gasoduto Brasil-Bolívia? 
vistoriadas nem incluídas no programa, a minha es- A relação, Sr. Presidente, decorre do fato de 
perança é de que o empreendimento seja retomado que, desde o início dos anos 80, a Petrobrás desco-
no sentido de sua execução original. briu expressivos jazimentos de petróleo e gás no 

Portanto, Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, meu Estado. O petróleo vem sendo explorado e refi-
entregar esse projeto de irrigação para a reforma agrá- nado na refinaria de Manaus; entretanto, o gás conti-
ria seria jogar fora uma grande oportunidade econômi- nua quase sem aproveitamento, em sua maior parte 
ca para o nosso Estado e para a nossa Regiao. reinjetado nos poços. 

Equívocos dessa natureza revelam o lado vul- São decorridos 11 anos desde 1986, quando 
nerável do plano de estabilização econômica do Go- foi descoberto o campo de Urucu . Uma reserva esti-
verno, que lamentavelmente não tem contemplado a mada em 50 bilhões de m de gás, a segunda maior 
área social com a prioridade que ela merece e ne- do País, que poderia ser aproveitada - e vai ser 
cessita, resultando nesse quadro dramático de de- aproveitada, certamente, daqui a dois ou três anos, 
semprego, abandono do campo, caos na saúde pú- não sei - na produção de energia elétrica. Mais da 
blica, entre outros graves problemas que estão afli- metade do parque gerador de Manaus é constituído 
gindo o povo brasileiro. de usinas térmicas, que consomem diesel e fuel oil 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. em grande parte importados. 
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Veja, portanto, Sr. Presidente, a incoerência 
dos nossos governos, decorrente, talvez, da falta de 
planejamento da qual falávamos há pouco, eu e o 
Senador João Rocha. O Brasil vai investir cerca de 
US$2 bilhões na construção do gasoduto Brasil-Bolí­
via, importando gás estrangeiro, despendendo divi­
sas, com o agravamento, portanto, do déficit da ba­
lança comercial. Enquanto isso, o parque gerador de 
Manaus queima derivados de petróleo importados, 
que também despendem divisas, e um recurso natu­
ral extraordinário, como é o gás, continua no subsolo 
sem aproveitamento, porque a Eletronorte e a Petro­
brás, por falta de recursos financeiros, ou por nao 
considerarem prioritário o abastecimento de Ma-

o 

naus, até hoje não montaram a usina térmica com 
utilização do gás natural. Existem estudos das duas 
empresas, Sr. Presidente. Não se trata de especula­
ção. Os estudos estão lá. O projeto é viável. O gás 
terá de ser criogenizado, liquefeito portanto, trans­
portado até Manaus, lá vaporizado e queimado nas 
caldeiras da usina térmica prevista para Manaus. Tra­
ta-se de um investimento da ordem de US$800 milhõ­
es. As duas empresas estatais simplesmente - repito -
, ou por não considerarem prioritárias, ou por não dis­
porem de recursos, vêm adiando esses projetos. Isso 
é absolutamente inadmissível, Sr. Presidente. 

Pretendo, para não ficar apenas no protesto 
verbal e inconseqüente, convocar, à Comissão de 
Infra-Estrutura, o Ministro das Minas e Energia para, 
juntamente com os Presidentes da Petrobrás e da 
Eletrobrás, comparecerem a essa Comissão para 
darem explicações sobre essa lamentável falta de 
planejamento, pois, como V. Exªs sabem, quando se 
trata de energia elétrica, a oferta tem que correr na 
frente da demanda, uma vez que exige investimen­
tos de longa maturação - entre o início das obras 
até a inauguração decorrem quatro a cinco anos - e 
a Eletronorte há dez anos não faz investimentos em 
minha terra. De forma que essas autoridades terao 
que vir aqui para expl icar as razões da crise a~ual, e 
o que pretendem fazer no futuro para evitar que 
essa situação se repita com graves danos para a 
economia do meu Estado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez T ebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
o seguinte dbcurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, as grandes obras 
são construídas através dos tempos e quase sempre 
refletem os sonhos de homens que enxergaram o fu­
turo, que tiveram visão. 

Recordo-me, Sr. Presidente, que o conjunto hi­
drelétrico de Urubupungá, formado pelas Usinas de 
Jupiá e Ilha Solteira, que hoje fornece 3,6 milhões de 
quilowatts de energia elétrica para todo este País , já 
era obra prevista e sonhada por Euclides da Cunha, 
mas teve seu início de construçao só em 1960. 

Digo isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, como intróito a um assunto de transcedental im­
portância, que trago hoje, mais uma vez, aos Anqis 
do Senado da República. 

A Nação brasi leira ainda nao se apercebeu da 
importância da construção de ferrovias neste País, 
da necessidade que temos de, realmente, incremen­
tar o transporte fe rroviário no Brasil, que está relega­
do, abandonado. 

A Rede Ferroviária Federal, por exemplo, está 
sendo privatizada em situação precária, pois está 
praticamente sucateada. 

Pois bem, dentro desse quadro, não poderia 
deixar de trazer à consideração desta Casa, de mos­
trar ao Senado da República e de deixar registrado 
nos Anais que a Ferronorte, essa ferrovia que teve a 
visão de eminentes empresários deste País, essa 
ferrovia que, quando eu era Titular da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Centro-Oeste, a Su­
deco, já fazíamos estudo sobre a importância da li­
gação da Amazônia e da Re9ião Centro-Oeste ao 
Sul do País, mostrando o quanto isso representava 
para a agricultura e para a economia brasileira. 

Essa ferrovia, iniciada em 1992 pelo arrojo de 
empresários do Grupo Itamarati, estava com suas 
obras paralisadas, mas agora se reiniciarão. 

Sr. Presidente, recebi honroso convite para 
acompanhar a comitiva do Presidente da República, 
amanha, com destino a Aparecida do Tabuado, cida­
de do meu Estado, Mato Grosso do Sul, depois a 
Santa Fé do Sul e a Rubinéia, na outra margem do 
Rio Paraná. A visita é para que possamos presen­
ciar o re início das obras da ligação ferroviária de 

• 
Santa Fé do Sul a Cuiabá. E claro que ela contará 
com a presença do Excel€ntíssimo Presidente da 
República, pela grandeza da obra e pela importância 
do seu reinício, aliás, tao esperado, principalmente 
pela Região Centro-Oeste. Estarão presentes os 
Governadores de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso 
e de Sao Paulo, além de diversos Parlamentares. 

Por falar nisso, e para não cometer injustiça, 
Sr. Presidente, tivemos um companheiro de Cuiabá 
que, com toda certeza, ainda traz no peito a emoçao 
de ter capitaneado aqui no Congresso Nacional uma 
luta para a construção dessa ferrovia, que sairá de 
Cuiabá até o Porto de Paranaguá e no de Sepetiba. 
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Isso trará uma economia extraordinária, barateando de Mato Grosso, também eufórico, louvando o reiní-
o frete e o transporte de produtos agrícolas, portan- cio dessas obras que estavam paralisadas. Chega-
to, garantindo maior competitividade aos produtos mos a temer pelo abandono dessa obra. 

nacionais. Refiro-me, naturalmente, ao Sr. Vicente Não foi à-toa e não em propósito que, desde 
Emílio Vuolo, ex-Senador, para lhe fazer justiça. Es- que assumimos, em 1995, este mos defendendo a 
pero abraçá-lo, 'amanhã, quando, sem dúvida nenhu- construção dessa ferrovia e d€ uma ponte rodoferro-
ma, estaremos nos rejubilando por aquele importan- viária, de quase três mil ri letros de extensão sobre o 
te acontecimento. rio Paraná. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, destaco, 
aqui, a importância dessa obra, pois, logo que assu­
mi o mandato de Senador da República, parece-me 
que em junho de 1995, eu já ocupava a tribuna des­
ta Casa para fazer um alerta a respeito da importân­
cia da construção da Ferronorte. Dizia que esta 
Casa, naturalmente, poderia se surpreender com as 
dimensões e com a abrangência da malha viária a 
ser implantada pela Ferronorte. Dizia que ela, na­
quela ocasião, estava em plena construção e as 
obras, depois, tiveram que ser paralisadas. E, a 
completar-se, dizia que, com a construção de tron­
cos e ramais que ligarão o porto de Santos ao Cen­
tro-Oeste e à Amazônia, impondo no mapa brasileiro 
novas linhas nas legendas de infra-estrutura econô­
mica, conectando Porto Velho e Rondônia a Santa­
rém, no Pará, e interligando, na mesma trama ferro­
viária, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. 

Trata-se de uma extensão que alcança cinco 
mil quilômetros de trilhos com um traçado de fixação 
elástica, curvas com raios mínimos de 6.5, bitola de 
1.6 metro, bitola larga, dormentes de concreto e 
rampa máxima de 0,50% no sentido da exportação. 

, 

E bem verdade, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-
nadores, que essa Ferronorte é uma empresa con­
trolada pela iniciativa particular e permito-me até di­
zer que é ~ma feliz conjugação de esforços entre a 
iniciativa privada e o Poder Público, uma parceria 
indispensável. O grupo privado é o detentor da cqn­
cessão para construção e exploração comercial 
dessa ferrovia que vai atravessar o Centro-Oeste e 
a Amazônia Legal, que foi iniciada, volto a repetir, 
em agosto de 1992; e com um trecho agora em 
construção de cerca de 500 quilômetros, ligando 
Mato Grosso Sul entre Aparecida do Taboado, divi­
sa com o Estado de São Paulo e Alto Taquari, já no 
Estado de Mato Grosso. . . 

, 

E importante deixar ressaltado isso aqui, Sr. 
Presidente, srªs e Srs.Sen'adores, porque trata-se 
da construçao de uma ferrovia. Estamos partindo 
para a era de investimentos. 

Ainda ontem, ouvi aqui o discurso do Senador 
Carlos Bezerra, um dos representantes do Estado 

Quero dizer que há pouco menos de um mês -
isso sozinho -, estive naquele local e fiquei deslum­
brado com a construção dessa ponte rodoferroviária, 
que vai unir o Estado de São Paulo ao Estado de 
Mato Grosso do Sul. Ela está praticamente .:;om 85% 
das suas obras em construção. Lutamos, desde 
1995, para que o Orçamento da União contemplasse 
recursos, como vem contemplando, para a conclu­
são dessa ponte rodoferroviária. 

Assim, deixo isso aqui registrado, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, cumprimentando e dizendo que 
o Presidente da República verá amanhã talvez a 
maior obra de engenharia que está sendo construída 
neste País, que é a ponte rodoferroviária que acabo 
de me referir. Tenho certeza de que o Presidente da 
República vai ficar surpreso. Sua Excelência não co­
nhece - acho que ainda não viu com os seus pró­
prios olhos -, vai ver amanhã pela vez primeira e vai, 
sem dúvida nenhuma, continuar ajudando a constru­
ção dessa importante obra a que nos referimos. 

Aliás, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
temos, sim, que ocupar esta tribuna, registrar nos 
Anais desta Casa os investimentos que acontecem 
neste País, principalmente nas regiões mais neces­
sitadas, principalmente aqueles que objetivam a Re­
gião Centro-Oeste do Brasil. Agora mesmo, por 
exemplo, ouvimos o ilustre representante do Estado 
da Amazônia, o Senador Jefferson Péres, clamando 
aqui por mais energia no seu Estado, o Estado do 
Amazonas. E aí recordo-me que, no dia 25 último, 
esteve na cidade de Corumbá, Mato Grosso do Sul, 
o presidente da República, que ao atravessar a fron­
teira de Mato Grosso do Sul com a Bolívia assinou, 
com o Presidente da Bolívia, um contrato para a 
construção das obras do gasoduto Bolívia/Brasil, 
que tem uma extensao de 3.150 quilômetros, dos 
quais quase 2.600 quilômetros em território brasilei­
ro. Os tubos vão percorrer cerca de seis Estados 
brasileiros, passando por 112 Municípios. E lá no 
meu Estado de Mato Grosso do Sul essas obras são 
importantes para o nosso desenvolvimento, tanto a 
Ferronorte como o gasoduto Brasil/Bolívia. Por quê? 
Porque precisamos de obras no nosso Estado, pre-

I 
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cisamos industrializar este País, mais especifica, 
mente o Estado que represento e ao qual quero me 
referir, que tem deficiência também de energia. 

Esse gasoduto, positivamente, vai resolver 
em definitivo, esperamos, a carência de energia 
que existe no nosso Estado. A energia farta, a ma­
lha viária, os trilhos, ferrovias, a Bacia ParanálTie­
tê, no vizinho Estado de Sao Paulo, a Bacia Para~ 
nálParaguai, a' ser construída com os Portos de Co­
rumbá e Porto Murtinho, sem dúvida nenhuma, isso 
tudo constitui a motivaçao, o eixo que dá esperança 
para que Mato Grosso do Sul e o Centro-Oeste pos­
sam, realmente, se desenvolver tal qual os seus fi­
lhos esperam. 

Assim, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
faço este registro a cerca desses acontecimentos, 
dizendo que esse gasoduto Brasil/Bolívia, que vai 
passar por lá, trará grande desenvolvimento. 

Hoje, falou-se, nesta Casa, em incentivos. Pois 
bem, está aí uma grande oportunidade. O que é que 
Mato Grosso do Sul quer? Quer ser apenas o corre­
dor de transporte desse gás? Não! Nós precisamos, 
Sr. Presidente, srªs e Srs Senadores, da constru­
ção de termoelétricas. Em Corumbá, a construção 
de uma termoelétrica já foi iniciada, mas precisa­
mos de preço diferenciado para Corumbá poder 
competir, para as indústrias poderem se instalar 
em Corumbá, no Estado de Mato Grosso do Sul, 
se instalarem no interior do Brasil, diminuindo, as-

• 
sim, os desequilíbrios regionais que existem no 
Território brasileiro. Tudo isso nos enche de júbilo 
e de contentamento. 

Tudo isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, vale a pena ser registrado, como vale a pena 
ser registrado, lembro-me agora, outro investimento 
que está previsto para o Pantanal e para o qual torço 
para que seja implementado o mais rapidamente 
possível, porque o Pantanal, patrimônio da humani­
dade, nao pode esperar mais. 

O Presidente da República, junto com o Minis­
tro do Meio Ambiente, assinou, lá em Corumbá, em 
visita a que acabo de me referir, a federalização do 
Pantanal, obedecendo ao projeto que foi elaborado, 
respectivamente, em conjunto pelos Estado de Mato 
Grosso e de Mato Grosso do Sul, com investimentos 
da ordem de US$ 400 milhões. Isso abre perspecti­
vas e horizontes, sem dúvida nenhuma, para o pro­
gresso, para o desenvolvimento, para a geração de 
emprego, para a melhoria da qualidade de vida e por 
esses investimentos e por esses projetos temos que 
lutar. E temos que lutar de forma adequada, temos 

que lutar para que esse desenvolvimento seja um 
desenvolvjmento com respeito ao meio ambiente. 
Porque, se me referi aqui, Sr. Presidente, Srls e Srs. 
Senadores, à Bacia ParanálParaguai, que tem ad­
versários sob alegação de que isso pode prejudicar 
o meio ambiente, quero dizer que nos perfilhamos 
na corrente daqueles que querem a embarcação 
adaptada ao rio, e não fazer com que o rio se adapte 
às embarcações. Por conseguinte, queremos e de­
fendemos essa hidrovia. E defendemos essa hidro­
via, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, porque 
temos a plena convicçao de que aquilo que vai ser 
feito no rio Paraguai haverá de ser feito apenas para 
pequenas correções. Devemos fazer nas embarca­
ções, adaptando-as ao leito do rio, adaptando-as à 
natureza, para que os nossos produtos possam che­
gar a outros Continentes. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Concedo aparte ao 
meu ilustre amigo e Senador pelo Distrito Federal, 
Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Quero congratular­
me com V. Exª, nobre Senador Ramez Tebet, 
por mais essa demonstração de entusiasmo. O 
seu discu rso talvez pudesse ser intitulado de 
"oração à esperança". Realmente, o que me cha­
ma a atenção em seu pronunciamento e este en­
tusiasmo juvenil com que aguarda o lançamento 
de mais um plano do Governo, que, como os de­
mais que têm sido anunciados, consiste essen­
cialmente ou em reinício de obras ou em lança­
mento de pedras fundamentais. E só tenho a la­
mentar que uma indústria de pedras fundamen­
tais não tenha sido ainda criada pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso, a fim de que Sua 
Excelência continue a sua campanha pré-eleito­
ral, colocando pedras fundamentais, lançando 
esperanças, e esquecido de que agora ele nao 
está tomando posse, ele já está no derradeiro 
ano do seu Governo. De modo que só tenho a 
lamentar que essas manifestações do Governo 
sempre foram no sentido de retardar todo o pro­
cesso de investimento, com pavor do aumento 
da demanda e com a elevaçao da inflação, e que 
agora o Governo tome coragem para lançar pe­
dras fundamentais. Então, parabenizo V. Exª 
pela esperança, pelo entusiasmo com que c'Jla­
bora nesse processo. Muito obrigado. -

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Lauro Cam­
pos, V. EXª é coerente com o posicionamento que 
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mantém nessa Casa e ferrenho adversário do ordem de R$23. Isso é de suma importância para a 
Governo. V. Ex! mantém-se coerente, no entan- competitividade, isso é de grande relevância para o 
to, reconhece que é justo que no meu peito pulse es- barateamento dos alimentos no Brasil. 

perança. É por essa razão que ocupo esta tribuna, na 
Digo a V. Ex! que as obras que menciono mais absoluta certeza de que para essas obras até o 

aqui não se tratam de pedras fundamentais. O ga- ' meu querido amigo, Senador Lauro Campos, ofere-
soduto Brasil/Bolívia, meu caro Senador, é sonho ce o seu aplauso, como patriota que é. 
secular desse País. Estive lá com o Presidente Sar- ' . 
ney, quando eu era Superintendente da Sudeco. Vou, amanhã, çom o Presidente da Repúbli-
Estive lá nas tratativas que se faziam e que agora ca , Sr. Presidente e Sr'!s e Srs . Senadores, e vou 
foram concretizadas no Governo do Presidente Fer- assim, com esta alma juvenil, com que a generosi-
nando Henrique Cardoso. Nao pode ser pedra fun- dade do Senador Lauro Campos me distinguiu, 
damental a assinatura de um contrato firmado entre cheio de esperança, sim, torcendo para que essas 
os Presidentes de dois países, entre os Presidentes obras se concretizem o mais rápido possível, por-
do Brasil e da Bolívia. Acredito na seriedade, e nis- que isso é. de interess~ não de Mato Grosso do 
so ninguém põe dúvida, nem mesmo V. Ex!. Torço $ul, nem de Mato Grosso, nem do Centro-Oeste, 
para qüe os tubos do gasoduto sejam imediatamen- ,r:nas de todo o Brasil. ' , 
te construídos. Os contratos com as firmas constru- Encerro essa parte , Sr. Presidente, mas não 
toras, meu caro Senador Lauro Campos, foram fir- quero deixar esta tribuna sem antes me referir ao 
mados naquela oportunidade, no dia 25 de julho últi- tema abordado pelo Senador Romero Jucá, que 
mo, na cidade de Corumbá. Portanto, isso é real. falou em nome da Liderança. S. Exª lembrou a im-
Temos que acreditar nisso, temos que acreditar no portância de uma Legislação Eleitoral que está tra-
empreendimento, temos que acreditar no desenvol- mitando na Câmara Federal e falou do seu receio, 
vimento deste País. com justa razão, de que o Senado da República 

Nessa obra a que me refiro, há trilhos que já 
estao nos. chãos do meu Estado, nos chãos de Apa­
recida do Tabuado. Esses trilhos já estão estendi­
dos, estavam apenas paralisados por falta de recur­
sos do próprio grupo encarregado da concessão, 
por falta, também, de recursos da parte que o Go­
verno Federal tinha que cumprir, precisamente o 
Estado de São Paulo também na construção desta 
ponte a que me refiro. 

Disse no meu pronunciamento e volto a repe­
tir, Sr. Presidente, Sr'!s e Srs Senadores, que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso vai ver 
amanhã a maior obra de engenharia que está sen­
do construída neste País; obra imprescindível. É 
justo que se tenha esperança, e eu tenho. E é com 
essa esperança que tenho que lutar por esses in­
vestimentos, tenho que incentivá-los, qUf3 pedir ao 
Governo Federal que realmente olhe para o Cen­
tro-Oeste, ql.le olhe e volte a sua atenção, como ' 
está voltando, por exemplo, para que essa ferrovia 
termine o mais rapidamente possível, para que ela 
possa realmente ir se desenvolvendo e nós brasilei-.. 
ros, e os nossos filhos, possamos contemplar o 
transporte da produção agrícola, dos nossos produ­
tos, das nossas mercadorias em direção aos portos 
do Brasil, alimentando os brasileiros com alimentos 
mais baratos. Haverá redução no custo de frete por 
tonelada, Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, da 

não encontre tempo suficiente para discutir um as­
,sunto desta importância, para apresentar as emen­
das que esta Casa, na qualidade de Casa Reviso­
ra, tem necessidade, às vezes, de oferecer ao pro­
jeto. 

Quero dizer ao Senador Romero Jucá que 
quando me referi ao tema abordado por V. Ex!, 
apoiando-o, foi porque mais do que ninguém nesta 
Casa senti o peso ao ser Relator da Legislação que 
regulamentou as eleições municipais. Lembro que o 
projeto havia chegado aqui tão em cima da hora que 
chegamos · a pensar que deveríamos deixar que o 
Poder Judiciário regulamentasse as eleições. E 
aqu~la relatoria foi um desafio para mim; foram noi­
tes e noites, Senador Romero Jucá, de estudo, com 
centen~s e centenas de emendas. Mas felizmente 
conseguimos desempenhar a nossa tarefa a conten­
to e as eleições municipais foram realizadas por 
quem deve fazer as leis: o Poder Legislativo; só ex­
cepcionalmente é que essa tarefa fica a cargo do 
Poder Judiciário. 

De sorte, Senador Romero Jucá, que quando 
V. EXª levantou o assunto o fez muito bem. Fui cum­
primentá-lo e disse que, antes do meu pronuncia­
mento, eu talvez fizesse referência a sua fala. Na 
verdade, eu queria só prestar esse depoimento e re­
forçar as palavras de V. EXª, que, com muita prudên­
cia, com muita cautela, e entendendo, como enten-
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de, as elevadas funções do Senado como Casa Re- ca. E eu, da minha parte, não vou me furtar a apre-o 
visora, houve por bem nos alertar. sentar emendas que entendo deva apresentar, para 

O Sr. Romero Jucá _ Concede-me V. Ex' um buscar uma legislação séria que respalde a vontade 
aparte? popular no dia 3 de outubro de 1998. Portanto, 

O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte a 
V. Ex!!, pedindo permissão à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Es­
pero que seja breve. 

o Sr. Romero Jucá - Asseguro à Presidên­
cia que serei breve no meu aparte. Quero apenas 
registrar, mais uma vez, a importância de o Sena­
dor Ramez Tebet ter levantado este tema. S. Ex' 
tem autoridade para tratar desta questão, uma vez 
que foi o Relator da Legislação Eleitoral de 1996. 
E quero aqui testemunhar o excelente trabalho 
que S. Ex' fez, em nível emergencial, devido à 
premência do tempo que esta Casa teve para dis­
cutir. A legislação para as eleições de 1998 terá 
que possuir muito mais sistemáticas de controle, 
porque o Executivo vai ~isputar a eleição no cargo 
e, portanto, com todos os pré-requisitos de abuso 
do poder econômico e de utilização de máquina 
pública. Conseqüentemente, haverá uma dificulda­
de operacional muito maior, quer por parte da Jus­
tiça Eleitoral, para fiscalizar o pleito, quer por parte 
do Ministério Público Eleitoral, para ser o juiz do 
pleito, quer por parte dos Partidos políticos dos 
candidatos, para também acompanhar esse pleito 
de forma muito forte. Portanto, quero novamente, 
aqui, registrar a premência deste tema. Temos 
acompanhado o debate na Câmara, temos visto 
que é amplo - inclusive dentro da própria base do 
Governo, há facções que defendem posições com­
pletamente distintas, quer no número que o Presi­
dente vai utilizar na campanha, quer no horário, 
quer no processo de inauguraçao, enfim, há uma 
gama de assuntos polêmicos que serão debatidos 
na Câmara e que demandarão muito tempo para, 
então, vir ao Senado. Então, particularmente, vou 
sugerir ao Presidente do PFL, ao Líder do PFL no 
Senado, que reúnam os Senadores do PFL, que 
reúnam os Deputados da Comissão Eleitoral da 
Câmara dos Deputados, para que possamos co­
meçar a contribuir de forma mais rápida para essa 
legislação, e, talvez, numa discussão conjunta -
Senado e Câmara -, esse processo possa tramitar 
com maior celeridade na Câmara dos Deputados. 
Volto a dizer: não podemos abrir mão de dar nos­
sa contribuiçao, até porque representamos os Es­
tados, temos uma responsabilidade grande nessa 
Legislação Eleitoral como Senadores da Repúbli-

quero parabenizar o Senador Ramez Tebet, que, 
com muita propriedade, com muita autoridade e 
com muita competência, voltou a levantar este 
tema nesta manhã. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, antes 
de encerrar o meu pronunciamento, quero fazer pu­
blicamente um convite ao Senador Romero Jucá, em 
nome do Senado da República. 

Realmente, esse é o dilema do Senado como 
Casa Revisora. Via de regra, as leis, principalmente 
aquelas originárias do Poder Executivo, são encami­
nhadas à apreciação da Câmara dos Deputados, e o 
Senado fica nesse dilema, com o qual parece que 
vamos nos defrontar outra vez. 

Qual a solução para essa questão? Alguns di­
zem que a iniciativa deve ser altemada. Penso que 
essa não é uma solução. Se a altemarmos, o proble­
ma passa a ser da Câmara dos Deputados. Penso 
que o problema é referente ao tempo. Talvez, seja o 
caso de providenciar uma legislação que limite no 
tempo o trabalho do Congresso Nacional. A legisla­
ção deve dizer que uma matéria cuja apreciação 
deve ser feita num certo prazo - como esta referente 
à Legislação Eleitoral -, tem que chegar ao Senado 
até determinado dia. Dessa forma, haverá tempo de 
darmos a parcela de contribuição que nos cumpre, 
principalmente porque, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, somos Casa Revisora. 

Agradeço ao Sr. Presidente pela gentileza de 
ter-me concedido mais alguns minutos além do tem­
po regimental. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a ~alavra à eminente Senadora Benedita 
da Silva. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Casil­
do Maldaner. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Gil­
vam Borges. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Lauro 
Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) 
- Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, gostaria de 
iniciar este momento, em que o difícil acesso a esta 
tribuna finalmente é obtido por um modesto Senador 
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que não ocupa os horários destinados aos Líderes, 
destinados aos Senadores de primeira categoria, de 
primeira classe, com uma leitura que, há muitos 
dias, gostaria de ter feito. 

Trata-se de uma transcrição da revista The 
Economist, que foi divulgada também por grande 
parte da imprensa do mundo inteiro, de mais um 
pedido de desculpa, semelhante àquele que, há 
não muito tempo, fez o Imperador do Japão em re­
lação aos crimes praticados pelo exército japonês 
contra os povos derrotados na Segunda Guerra 
Mundial. 

As desculpas da Grã-Bretanha, por intermédio 
da voz de seu jovem Primeiro-Ministro Blair, recém­
eleito pela consciência que se rebelou contra o neo­
liberalismo inglês, mostram que este novo Governo 
da Inglaterra pelo menos tem consciência da neces­
sidade de retificar os erros acumulados pelo Império 
Britânico ao longo de seus séculos de liberalismo 
destruidor, conquistador e desrespeitador da huma­
nidade. 

Depois do liberalismo inglês, veio o pior: a 
fase do capitalismo keynesiano, bélico, destruidor. 
E, finalmente, para coroar o neoliberalismo da srª 
Thatcher, o neoliberalismo que avassala o mundo, 
que desrespeita os empregados, que desrespeita 
os direitos adquiridos e que realmente traz uma 
globalizaçao funesta para a humanidade. 

Disse o Primeiro-Ministro T ony Blair, da Inglaterra: 

"Eu, Primeiro-Ministro da Grã-Breta­
nha, pelo presente, desculpo-me pelo que 
meu país, ou os responsáveis por ele, ou 
por partes dele, fizeram em Ulster em 1972; 
no Egito, em 1956 - esqueceu-se de descul­
par-se também pelo que fizeram no Egito 
em 1873 -;na índia, em 1947; em Dresden, 
em 1945; em Munique, em 1938; na Irlanda, 

, . . 
nos anos 20; na Africa do Sul, na pnmelra 
década do século 20; e em grande parte do 
resto da África, antes e depois; na China, na 
década de 1840 - ele se refere às duas 
guerras do ópio, com as quais a Inglaterra 
destruiu a cultura chinesa -; na Escócia, em 
1746; na França, em 1356; em Northumber­
land, em 1808; e em Gales, na 'década de 

, 

620. Gostaria de me desculpar pela nossa 
participação no comércio de ópio, de escra­
vos, no aquecimento do globo, na disputa 
pela África e no buraco negro de Calcutá, 
nas guerras da Nova Zelândia e na lamentá­
vel sorte de Joana DArc. 

t' 

Gostaria que outras inúmeras ofensas 
como estas fossem consideradas e gostaria 
de ouvir algumas palavras de contrição do 
Presidente Jacques Chirac sobre William, o 
Conquistador; de Romano Prodi sobre a in­
vasão romana; dos primeiros-ministros da 
Noruega e da Dinamarca sobre aqueles in­
fames Vikings." 

Se o ilustre Presidente dos Estados Unidos imi­
tasse esse ato de contrição, esse ato de reconheci­
mento dos crimes hediondos praticados contra a hu­
manidade pelos países dominantes, imperialistas, se 
os Estados Unidos fizessem isto, os 20 minutos que 
me são dedicados seriam muito curtos para que eles 
pedissem desculpa por todos os crimes que prati­
cam, praticaram e vêm praticando contra os seus vi­
zinhos e contra o resto do mundo. 

Felizmente, o Sr. Bill Clinton ainda continua 
com a sua fantástica lei Helms-Burton, continua 
com o mandonismo globalizante do FMI e do Ban­
co Mundial, continua realizando aquilo que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso já havia prog­
nosticado, já havia previsto: que, com a entrada do 
capital estrangeiro no Brasil, principalmente nos 
anos 50, estava se constituindo aqui uma aliança 
entre os capitalistas estrangeiros. principalmente 
norte-americanos, e os empresários brasileiros , que 
ficavam subordinados, como fabricantes de peças, 
partes e componentes, às grandes. indústrias trans­
plantadas para o Brasil, e a cuja reedição tenebrosa 
assistimos hoje. 

Dizia Sua Excelência, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que, através da aliança desse 
poderio econômico - comerciantes, industriais, ban­
queiros, políticos e as Forças Armadas -, organiza­
va-se no Brasil um antiestado nacional, um antiesta­
do nacional que tem mais interesse em proteger o 
capital estrangeiro do que em proteger os interes­
ses pátrios . 

Portanto, não há surpresa alguma que o 
Eximbank tenha emprestado ao Projeto Sivam, ao 
qual se fez referência aqui e no qual estao acen­
tuadas as marcas do processo de dominaçao em 
relação aos quais não houve ainda pedido de des­
cu lpa, R$1,340 bilhão para que o Brasil implantas­
se a fiscalização e o controle aéreo e de informa­
ções na Amazônia. Este empréstimo, por incrível 
que pareça, só seria feito na medida em que o 
Brasil comprasse de um fornecedor norte-america­
no, a Raytheon. Imaginem, Srs. Senadores, irmos 
à Caixa Econômica pedir dinheiro para construir a 
nossa casa e o seu Presidente, a sua direção afir-



Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 9 15971 

marem que nos emprestam o dinheiro desde de deveria ser feita a leitura de um livro de Jacoby, A 
, 

construamos a casa com a construtora "x": que o Amnésia Social. E deste livro que esse Governo 
empréstimo só será dado se usarmos os serviços da precisa para parar de esquecer e parar de projetar 
construtora "x"! A construtura "x", obviamente, tem li- as suas culpas sobre o Congresso Nacional e o 
gações íntimas, como a Raytheon tem, com o Go- Judiciário. 
verno Norte-Americano, fornecedora que é de ar- Diz Sua Excelência e repete ad nauseam que 
mas, de equipamentos bélicos para o Governo dos nós aqui somos preguiçosos e que as medidas ne-
Estados Unidos. cessárias para que o real se imponha, contudo, pela 

Portanto, fomos obrigados a aceitar o assalto sua grandeza e eficiência, demoram demais a ser 
prévio aos nossos recursos, manietarem a nossa aprovadas, perturbando o Plano Real. Se o Plano 
capacidade de decisão. E afirmam que isso é libera- Real exige, para a sua ação, para a sua implanta-
lismo, que estamos aí submetidos ao sistema da li- ção, para o seu bom sucesso, que essas medidas 
vre escolha, da livre iniciativa, quando não podemos reformistas sejam aprovadas, como é que eles di-
sequer escolher de quem comprar. Que liberdade é zem que o Plano Real está dando certo, se essas 
esta? medidas, segundo eles, não foram aprovadas? Ou 

Portanto, se fôssemos, desde a Lei Helms- o Plano Real não está dando certo, ou essas me-
Burton até o big stick, até as políticas de domina- didas não são necessárias para que o Plano Real 
ção pratica,das .pelos Estados Unidos sob as mais dê certo. 
variadas formas, ler a relação das desculpas que De modo que existe uma contradition interni, 
nos devem, realmente o nosso tempo se extinguiria uma contradition in adjecto; existe uma parte do 
antes que o rol completo dos crimes pudesse ser raciocínio que briga e refuta a outra parte. 
enumerado. O que vimos ontem foi um espetáculo de re-

O Primeiro-Ministro da Inglaterra reconhece cordação do passado. Pretendíamos assistir não 
que muitas desculpas não foram pedidas, inclusive àquilo que o Sr. Gustavo Franco mostrou, a partir 
pela atuação da Inglaterra que nos fez entrar na do momento em que sua sabedoria veio colaborar 
Guerra do Paraguai, cujo parque industrial foi arra- com o Ministro Fernando Henrique Cardoso, com 
sado, juntamente com a população com idade su- outros Ministros e com outras direçoes do Banco 
perior a dez anos. Central. Gostaríamos de ter não uma visao para 

Pois bem, aqui no Senado, Casa Revisora, trás, mas uma visão perspectiva, para frente, a fim 
pequena é a nossa competência e mínima é tam- de que pudéssemos nos tranqüilizar a respeito dos 
bém a nossa capacidade decisória. O Senador Jo- desastres e das nuvens negras que o Banco Cen-
saphat Marinho, na campanha para o Senado, tal trai faz com que se cristalizem perigosamente no 
como eu, propôs: aquilo que eu havia proposto na chamado outrora "céu de brigadeiro". 
minha campanh~: a extinção do Senado Federal, Realmente, uma da.s perguntas que fiz a S. 
uma Casa meramente carimbatória, que realmente Exª foi a respeito de sua luta para implantar uma 
não vale o que custa à Nação. taxa de câmbio no Brasil que fizesse com que 

Por aqui passa tudo. E ontem passou por R$0,50 valesse US$1. Quando todo mundo se pro-
aqui também, como não poderia deixar de ser; o nuncia, dizendo que é preciso uma desvalorizaçao 
Sr. Gustavo Franco. Passou como tudo o mais do Real, em cerca de 20% ou 30%, S. Exª, o tei-
passa. Tivemos cinco minutos para argüir o esper- moso Presidente do Banco Central, há cerca de 
to Presidente do -Banco Central, com a sua capaci- seis meses, em São Paulo, afirmou e reafirmou 
dade de tergiversar, que utilizou o recurso de di- seu' ponto de vista, de que deveríamos, com R$1, 
zer: "nao me lembro disso"; "não lembro se fiz comprar US$2. 
isso". Ele foi aSsaltado pela mesma amnésia que Imaginem os brasileiros importando tudo o 
atingiu o Senhor Presidéntf3. da República, que que o mundo lhes oferece e podendo comprar 
uma vez pediu que esquecêssemos tudo o que es- . US$2 por R$1! Nenhum brasileiro sairia mais da 
creveu. DisneyWorld! As vias habitadas pelo mundo, pelos 

- Eu aconselharia esse"' Governo a convocar estrangeiros compradores de bugigangas, esta-
uma reunião ministerial e incluir nela, obviamente, riam ainda mais abarrotadas de brasileiros do que 
uma das suas figuras principais, o Sr. Gustavo se encontram hoje - em Nova Iorque, os brasilei-
Franco, que nao tem estatura para ser Presidente ros já superaram os japoneses em sua capacidade 
do Banco Central. Não tem estatura! Na reunião de compra. 
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Então, diante dessa situação, S. Ex!! se es- vezes mais do que nos Estados Unidos, ou seja, o 
queceu de tudo o mais; esqueceu-se de que essa acesso do. brasileiro a um Big Mac é 36 vezes maior 
taxa de câmbio comprometeu as exportações bra- que o de um americano àquele sanduíche. 
sileiras; tornou impossível que as exportações bra- Porém, o Big Mac é só um produto emblemático, 
sileiras realmente pudessem se equiparar à ava- porque tudo o mais é assim! Quando esse Plano foi 
lanche de mercadorias que entraram no Brasil, baixado na Argentina, Buenos Aires se transformou na 
aproveitando essa taxa de câmbio sobrevalorizada, capital de custo mais elevado do mundo depois de Tó-
que foi mantida a duras penas pela teimosia de Sua quio. Hoje, no Brasil, Sao Paulo e outras Capitais tam-
excelência. bém estão disputando com Tóquio o custo de vida 

Foi essa taxa de cãmbio que permitiu a um gran- mais elevado do mundo. Só que em Tóquio a renda 
de número de indústrias nacionais - não apenas nacio- per capita é de US$33 mil por ano. Trinta e três mil 
nais, mas também de indústrias estrangeiras - vir para dólares por ano. Aqui, a renda - depois de quantas ma-
cá antes dessa segunda onda de globalização. Na pri- quiagens? - deve ter-se aproximado dos US$4 mil por 
meira, vieram para cá e foram recebidas de braços ano. Portanto, temos que pagar preços de Primeiro 
abertos as grandes indústrias estrangeiras de carros, Mundo, inacessíveis, mas temos que ter renda, salário 
de geladeiras, de televisores e tudo o mais. de Terceiro Mundo. Com salário de Terceiro Mundo 

Dessa forma, a partir daquele momento, não 
se poderia falar mais que o Brasil era xenófobo; pelo 
contrário, foi um dos países que mais e~timulou, que 
mais deu incentivo, doações, juros favorecidos e ta­
xas de câmbio, garantindo o retorno dos lucros ao 
capital estrangeiro, que, de acordo com o The Eco­
nomist, já estava preparado e pronto para vir para o 
Brasil sem qualquer estímulo. 

Pois bem, foi esta a geração que se aliou a al­
guns fornecedores brasileiros de partes, peças e 
componentes, e que agora está sendo destruída. 
Não há proteção nem para estrangeiros anterior­
mente nacionalizados, internados, hospedados na 

• 
economia brasileira, nem para brasileiros que tenta-
ram se industrializar para fornecer partes, peças, 
componentes ou para fazer calçados, para fazer por­
celanas. Tudo foi destruído por essa taxa cambial in­
sana, imposta pelo Presidente do Banco Central. 
Imagine se ele tivesse conseguido uma taxa de câm-
bio de R$O,50 por dólar! " 

Referiu-se S. EXª, em outra passagem de sua 
fala, ao Big Mac, aquele sanduíche que parece ser o 
prato mais imaginativo que a culinária norte-americana 
conseguiu inventar, conseguiu descobrir. Pois bem, ele 
se lembrou, naquele momento - a sua memória o so­
correu -, de que antes do Plano Real, o Big Mac, esse 
produto globalizado que existe na China, no Japão, na 
Rússia e em todos os países do mundo, custava, no 
Brasil, mais barato do que nos Estados Unidos. Hoje, 
no Brasil, o Big Mac custa RS$3,30 - esse número ele 
não fomeceu, mas é isso - e aproximadamente U$O,50 
nos Estados Unidos. 

Os americanos ganham, em média, US$24 mil, 
ou seja, seis vezes mais do que o brasileiro. No en­
tanto, no Brasil, o sanduíche em questão custa seis 

não podemos comprar as mercadorias que têm preço 
de Terceiro Mundo. 

Portanto, se não há demanda suficiente, se a 
demanda não tem força, é óbvio que a inflação não 
sobe. A âncora principal da inflação é a fome e a mi­
séria do povo brasileiro, tal como aconteceu na Ar­
gentina de Menen, tal como ia acontecer no Equador 
de Bucaram, EI Louco, que, ao ameaçar um Plano 
como esse, foi colocado para fora da Presidência da 
República, expulso do seu País; e no Peru, EI Chino, 
que agora se descobriu que é japonês de origem, e 
que também impôs um sacrifício semelhante a seu 
País. Há uma perversidade específica da área de 
câmbio deste país, não apenas as dificuldades de 
exportarmos, mas a facilidade, a abertura para im­
portarmos de tudo. E agora, em época de reeleição, 
essa fábrica funcionando, de pedras fundamentais. 
Queira Deus que essas pedras fundamentais não 
estejam iniciando obras que vão somar-se às duas 
mil e duzentas obras inacabadas que o Tribunal de 
Contas já detectou no Brasil, e que uma comissao 
do Senado também apurou. Duas mil e duzentas 
obras inacabadas, e vem aí uma fábrica de pedras 
fundamentais para fundamentar a reele ição do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, para construir 
sobre essas pedras fundamentais de fancaria as 
bases de sua reele ição , de sua recandidatura à 
reeleição. Portanto, o que estamos assistindo de 
específico nessa perversidade cambial é ao se­
guinte: para que o Brasil pudesse concorrer com a 
China na globalização do mundo, dada a fluidez e 
a transparência do mercado mundial , o brasileiro 
só poderia ganhar aquilo que ganha um chinês. Do 
contrário, trabalhando em um mesmo equipamen­
to, no mesmo nível tecnológico, não poderíamos 
concorrer com a China, a não ser que o custo pri -
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mário, O custo da mão-de-obra no Brasil fosse igual cadcirias exportáveis, através do arrocho salarial. 
ao da China. lá, paga-se, no máximo, US$1 por dia Solução covarde! 
ao trabalhador. Assim, devemos pagar menos de O Sr. Gustavo Franco, que não tem estatura 
R$1 para atrair esse capital para o Brasil. Menos de para ser Presidente do Banco Central, não respon-
R$1, e dizem que- existem o custo Brasil. Custo Bra- · deu a essa minha colocação, e não responderá. Em 
sil coisa nenhuma! Existe miséria brasileira, pobre: ' São Paulo, quando ele repetiu o absurdo da possibi-
za brasileira, redução do custo primário brasileiro. E lidade de se colocar uma taxa de câmbio com 
isso que existe. R$Oi50 equivalente a um dólar, os empresários que 

Não se tem coragem para mexer no câmbio, e estavam lá reunidosJicaram estarrecidos. A impren-
não podem mesmo fazê-lo, porque, se desvaloriza- sa toda noticiou; ele repetiu isso pelo menos dez ve-
rem em 30% o câmbio, a nossa dívida externa sobe zes. No entanto, ontem, disse que não se lembrava 
30% em termos de custos, de Real. Se desvalorizar- daquilo. É de estarrecer. 
mos, portanto, em 30% nosso câmbio, os preços, to­
dos dolarizados, sobem no dia seguinte 30%, e nin­
guém sabe se no dia depois, no day after, haverá a 
possibilidade de segurar o processo inflacionário que 
decorrerá dessa desvalorizaçao. Fala-se que deverá 
ser mais de 30%. . 

Portanto, não podemos fazer isso. Para con­
seguirmos reduzir os preços das mercadorias bra­
sileiras exportadas, inventamos um tal de custo 
Brasil e arrochamos mais o arrocho salarial. Te­
mos ainda que reduzir cada vez mais os salários 
pagos, desarticulando sindicatos, atrasando o pa­
gamento de funcionários, desvalorizando os ga­
nhos d~ trabalhadores em 41 % da inflação, sem 
qualquer reposição salarial. Esse é o custo Brasil. 
Dizem que existe . E é preciso reduzir os salários, 
porque a taxa de câmbio é intocável. Se a taxa de 
câmbio fosse desvalorizada, não seria preciso re­
duzir o custo. As mercadorias brasileiras poderiam 
ser exportadas a preço mais baixo. No entanto, 
não podem e não querem mexer nas taxas de 
câmbio. Reduzem, então, o preço das mercadorias 
brasileiras , através da lei Kandir, uma lei burra, 
uma lei burríssima. 

Publiquei um artigo na Folha de S.Paulo, me­
diante o qual eu disse que a Lei Kandir é como mui­
tas pessoas afirmam ser o casamento: uma institui­
ção em que todos perdem e ninguém nada ganha. O 
marido perde, a mulher perde e ninguém nada ga­
nha. Essa é a Lei Kandir. Os Estados perdem, a 
União perde, todos perdem. Obviamente, as merca-

• 
dorias, ao .serem exportadas, continuam com os pre-
ços anteriores, porque as isenções tributárias foram 
embolsadas nas diversas .fases do processo produti­
vo até as exportações. 

A Lei Kandir também não funcionando, a úni­
ca solução que a eles restaram é a de arrochar 
mais os salários , os mais baixos relativamente do 
mundo, no País campeao da má distribuição de 
renda. Temos que reduzir o custo de nossas mer-

Portanto, estamos colocando, sim, um mentiro­
so na Presidência do Banco Central. A palavra é 
mentirosO!. .-

• • o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Se­
.. nado r Lauro Campos, gostaria de alertar V. EXª de 

que temos vários oradores inscritos e de que o seu 
,tempo já está ultrapassado. 

O SR. LAURO CAMPOS - Parece-me que 
essa palavra forte é adequada para pôr um ponto fi ­
nai no meu pronunciamento. Agradeço a generosi­
dade de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Ti­
vemos a mesma tolerância, também, com outros Se­
nadores. Apenas gostaria de alertar para que V. Exª 
concluísse o seu pronunciamento, muito brilhante 
por sinal. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presiden-
te, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra a V. Exa por 20 minutos. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
Como Líder. Sem revisao do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, não quero que se encerre esta 
~emana sem que eu faça uma pequena observação, 
que se resumirá num testemunho sobre o desempe­
nho, a história, a vida da Polícia Militar de Minas Ge­
rais e também, por extensão, da Polícia Civil do meu 

• • 

Estado. 

Nao me manifestei sobre o assunto no mo-
mento da crise para evitar que as minhas palavras 
pudessem ser interpretadas num sentido que não 
fosse rigorosamente construtivo. Não posso dei­
xar, porém, que se passe o tempo sem que trans-

• 
mita, desta tribuna, o meu testemunho sobre o 
caráter, a história da Polícia Militar de Minas G· 
rais por mais de 200 anos. 

• 

E, sem qualquer dúvida, uma instituição irn 
pregnada do sentimento de Minas e tem dos minei-

• 
• 

• 

• 

• 
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ros uma permanente manifestação de compreensão 
e de apoio às suas decisões, que se identificam, 
quase sempre, com os interesses de Minas e com o 
idealismo do nosso Estado. 

• 
A frente do Governo de Minas - antes e depois 

também -, mantive contato permanente com os com­
ponentes da Polícia Militar do meu Estado, do mais 
simples ao mais graduado, sempre compreendendo 
que o seu contingente, até então de 26 mil homens, 
s9mpre se conduzira com muito cuidado, sem se 
afastar, em praticamente todas as suas manifestaçõ­
es, do pensamento, das aspirações e da própria his­
tória do nosso Estado. 

Sempre tivemos, por parte da Polícia Militar e 
também da Polícia Civil, um comportamento merece­
dor da nossa compreensão e do nosso estímulo. 
Elas mesmas, Polícia Militar e Polícia Civil, quando 
cometiam atos que nao se ajustavam ao sentimento 
de Minas, tinham a iniciativa de registrar o seu des­
conforto. 

No meu Governo, foi uma instituição, e o exerci 
já num regime de liberdade e de completa restituição 
constitucional. Sempre recebeu de nossa parte con­
vivência e estímulo; sempre houve um respeito mú­
tuo e, por isso mesmo, não tive, em momento algum, 
preocupação com o seu comportamento e com o 
seu destino. 

Os tempos sao outros. 

A Polícia Militar de Minas Gerais, por mais de 
200 anos, jamais registrou um fato de natureza mais 
ampla e de repercussao nacional que não partisse 
exatamente da sua formação, da sua credibilidade, 
no pressuposto do respeito que sempre mereceu de 
todos os mineiros. 

Ainda hoje, onde quer que me encontre com 
qualquer policial de Minas Gerais, nas 853 cidades que 
compõem o vasto território mineiro, recebo sempre um 
abraço, um cumprimento, uma manifestação de cari­
nho. Há um convívio confortador e um gesto de com­
preensão, de estima e de respeito entre o Govemador 
de então, o ex-Govemador de hoje e todo o contingen­
te da Polícia Militar de Minas Gerais. 

Naquele tempo, é verdade, Sr. Presidente, éra­
mos felizes e não sabíamos. Hoje, isso é dito por to­
dos os mineiros, mas os tempos se modificaram e a 
história da Polícia Militar de Minas Gerais não pode­
ria ficar indiferente ou neutra diante das transforma­
ções políticas, econômicas, sociais e culturais por 
que passa o Brasil e, particularmente, o meu Estado 
de Minas Gerais. 

Na nossa convivência na terra mineira, o amor 
à liberdade é fundamental, o respeito à formação é 
indispensável à dimensão do desempenho da polí-. . . . 
cla mineira e, por ISSO mesmo, sempre procura-
mos, no Palácio da Liberdade, não apenas home­
nagear os que prestaram serviços à história de Mi­
nas Gerais , enquanto participavam dos quadros da 
Polícia Militar, mas também manifestar a nossa 
convicção de que, em verdade, constituíamos, no 
nosso Estado, o contingente policial militar mais 
instruído, competente e preparado para o exercício 
da segurança pública no permanente convívio com o 

. . 
povo mineiro. 

Nesta hora, portanto, quero transmitir a todo o 
povo de Minas Gerais a minha manifestação de apoio 
ao idealismo da Polícia Militar de Minas Gerais, a con­
vicção de que ela jamais maculou a história do Estado. 
E seus momentos de rebeldia ou de inconformidade 
devem ser compreendidos como decorrentes de uma 
situação econômica ou, mais precisamente, salarial, 
que não se ajusta, definitivamente, ao padrão mínimo 
de dignidade da família mineira. 

Manifestei ao Governador Eduardo Azeredo a 
minha compreensão diante do seu comportamento, 
sempre caracterizado pela paciência na busca de 
uma solução que evitasse um trauma maior na rela­
ção entre Governo e Polícia Militar de Minas Gerais. 
Entretanto, também não deixei de comparecer ao 
sepultamento do policial militar que faleceu durante 
os acontecimentos de Belo Horizonte. Al i, pelo silên­
cio da minha presença, ficou caracterizada a minha 
manifestaçao de compreensão diante dos aconteci­
mentos e de respeito a todo o quadro da Polícia Mili­
tar de Minas Gerais. 

Nas crganizaçoes existentes em Minas Gerais, 
as de caráter particular, em clubes ou outras instituiçõ­
es privadas há sempre a presença de um policial em 
trajes civis, prestando serviço de segurança exatamen­
te para complementar os seus salários. Muitos são ta­
xistas, e quase todos não dispõem de residência pró­
pria. Seria preciso - como é - que o Govemo adotasse 
uma política de construção de casa popular, adequada 
à família de cada policial de Minas Gerais. 

Ora, Sr. Presidente, o efetivo da Polícia Militar 
de Minas Gerais é, hoje, de 42 mil homens, assim di­
vididos: 25 mil cabos e soldados; 6 mil sargentos; 11 
mil oficiais e dentre os oficiais, 27 são coronéis, in­
cluindo o da arma da Saúde. 

Forma de Seleção: para ser soldado tem que 
ter cursado o 1 º grau. Para tornar-se sargento, a exi­
gência principal é o curso completo do 2º grau. 
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Do ponto de vista quantitativo, como disse, o efe­
tivo é de 42 mil homens, considerando-se o policia­
mento ostensivo :la capital e no interior do Estado. 

A maior dificuldade diz respeito à falta de equi­
pamentos, como viaturas, comunicações, informati- -
zação e armamento. 

Enquanto os infratores da lei utilizam um mo­
derno fuzil AR-1S, o soldado que vai enfrentá-los 
carrega um revólver 38. 

Os vigilantes das empresas que prestam servi­
ço de segurança são bem mais equipados do que os 

• 
policiais militares. Eles têm minúsculos rádios de co-
municação, que cabem na palma da mão, enquanto 
os rádios da polícia pesam dois quilos. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, quanto 
à hierarquia salarial, nao há uma grande relação en­
tre a base e o topo da pirâmide. Um coronel, com 30 
anos de serviço, ganha um salário bruto de 
R$3.600,OO, enquanto um soldado percebe um soldo 
de R$650,OO, valor adotado a partir deste mês, a ní­
vel bruto, depois do movimento grevista de Belo Ho­
rizonte. 

A principal reivindicação dos policiais militares 
mineiros é a valorizaçao profissional do policial, atra­
vés da adoção de uma política salarial condigna e de 
meios adequados para que eles possam exercer 
suas atividades de policiamento ostensivo na capital 
e no interior. 

Concluindo, Sr. Presidente, manifesto a V. 
Ex!! que estou acompanhando atentamente todos 
os debates, encontros e reuniões que se realizam 
em Brasília no estudo da situação provocada pelas 
manifestações e movimentos dos policiais em todo 
o Brasil. 

Deixo aqui a relaçao para ser transcrita nos 
Anais do Senado, reservando-me, para o momento 
próprio, a manifestação do meu ponto de vista sobre 
as eventuais modificações ou alterações que ve­
nham a ocorrer na organização policial do País com 
relação à segurança, especialmente no Estado de 
Minas Gerais. 

Desde logo, quero dizer que os· Militares de Mi­
nas Gerais estão inconformados diante dos salários 
que recebem. !::Ies têm razão e têm o apoio do Se­
nado da República. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCELlNO PEREIRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

• 

REESTRUTURAÇÃO DAS POliCIAS_MILITARES 
PROPOSTA EM DISCUSSAO 

1) - De iniciativa do Poder Executivo, uma Proposta de 
Emenda à Constituição, com os seguintes itens: 

1.1 - Exclusão do art. 144 da Constituição que define as 
atribuições das polícias Federal , Rodoviária, Ferroviária, a Polícia 
Militar e a polícia civil dos Estados. Haveria, assim, uma descons­
titucionalização, para permitir. maior flexibilidade nas mudanças 
que se fizerem necessárias. 

1.2 - Modificação do art. 125 que outorga aos Estados 
com mais de 20 mil policiais militares o direito de constituir a Jus­
tiça Militar estadual. A intenção é acabar corn esse foro privilegia­
do, para que os policiais militares sejam tratados como os funcio­
nários civis . 

1.3 - Alteração no art. 37 para proibir que os servidores da 
área de segurança se organizem em sindicatos e façam greves. 

1.4 - Transferência dos corpos de bombeiros para os Mu­
nicípios, retirando-os do controle do Estado, através da respectiva 
Polícia Militar. 

1.5 - Concessão, nos Estados, do direito de delegar aos 
Municípios, através de convênios, a competência de exercerem o 
policiamento ostensivo. 

Neste caso, a Polícia Militar poderia ser substituída por 
Guardas Municipais. 

1.6 - No âmbito do Ministério da Justiça seria criada a Se­
cretaria Nacional de Segurança Pública, para acompanhar e con­
trolar as polícias militares. A atual Secretaria de Planejarnento de 
Ações Nacionais de Segurança Públi<;a seria extinta. 

1.7 - Remoção dos obstáculos para o acesso de praças à 
carreira de oficial da Polícia militar. 

1.8 - Transferência das corregedorias e das ouvido rias de 
polícia para as Secretarias de Justiça. 

2) - De iniciativa do Congresso: 
Foi criada e instalada na Câmara dos Deputados a Comis­

são de Segurança, composta de 31 parlamentares. Essa Comis­
são deverá centralizar, na Câmara, todas as iniciativas geradas 
no Congresso ou fora dele, relativas à questão da segurança, 
com enfoque na crise das polícias mil itares. 

3) - De iniciativa dos Governadores: 
3.1 - O Governador de São Paulo, Mário Covas, tem a 

proposta mais radical : ele propõe, pura e simplesmente, a desmi­
litarização da Polícia Militar, e que o policiamento ostensivo fique 
também a cargo da polícia civil. 

3.2 - O Govemador do Ceará, Tasso Jereissati, propõe t.;;T1 

comando único para a Polícia Militar e a Polícia Civil , através da 
criação de uma espécie de Supersecretaria re Segurança. O Go­
vernador do Ceará sugere também que a União crie um fundo 
para modernizar o setor de segurança dos Estados, financiado 
pelo Bndes e destinado, prioritariamente, à modernização do 
equipamento das polícias militares. 

3.3 - O Governador de Minas, Eduardo Azeredo, concorda 
com um rnaior entrosamento entre as duas polícias, mas discorda 
do comando único. Azeredo propõe também uma redução nos 
espaços da hierarquia salarial nas polícias militares. 

3.4 - O Governador de Pernambuco, MiJuel Arrais, rejeita 
todas as propostas em discussão, originárias do Poder Executivo 
e defende seja mantida a autonomia dos Estados para a defini­
ção, em seus territórios, da política de segurança pública. 

3.5 - O Governador do Rio de Janeiro, Marcello Alencar é 
contra a desmilitarização e considera essencial que os Estados 
tenham plena autonomia para organizar a segurança pública. 
Marcello também é contra a transferência da Justiça Militar para a 

• 

• 

• • 
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comum, dos julgamentos de crimes comuns praticados por poli­
ciais militares . 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
E~ será atendido na forma do Regimento. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva, para uma comunicaçao inadiável, pelo prazo 
de cinco minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, 
do Regimento Interno. 

A SR! MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para co­
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, procurarei ser ri­
gorosa no tempo, até porque há oradores inscritos. 
Só lancei mão desse mecanismo porque tenho que 
viajar daqui a pouco. 

Mas, em função dos acontecimentos que temos 
ligados ao processo de votação, na Câmara e no Se­
nado, da lei que institui um subsídio para a borracha 
natural do Brasil, fáço questão de fazer esse registro, 
porque tivemos o processo de aprovação no Congres­
so Nacional, em que, dentro do Senado República al­
gumas emendas apresentadas pelos Senadores Jeffer­
son Péres, José Serra, Gerson Camata, Sérgio Ma­
chado e Jonas Pinheiro, que considero tenham sido 
muito importantes, ao lado de uma emenda por mim 
apresentada, foram aprovadas por unanimidade. En­
tretanto, lamentavelmente, todas essas emendas não 
foram consideradas no processo de votação na Câma­
ra dos Deputados. Mas, mesmo assim, registro que a 
iniciativa do Govemo Federal, atendendo ao pedido 
dos seringueiros da Amazônia em apresentar ao Con­
gresso uma proposta de subsídio para a borracha na­
cional, é altamente positiva. Positiva no sentido de que 
poderemos ter, a partir dessa iniciativa, uma ação que 
possibilite aos seringueiros da Amazônia uma renda 
de, pelo menos, um salário mínimo, coisa que não 
ocorre hoje. Para que isso aconteça, para que se efeti­
ve, lá nos altos rios, nas colocações, nos seringais da 
Amazônia, é fundamental que o Govemo do Presiden­
te Femando Henrique Cardoso tome algumas medidas 
que ainda não estão presentes no projeto. Aproveito a 
oportunidade para pontuar essas medidas. Uma delas 
seria a criação de uma estrutura que possibilite à bor­
racha da Amazônia um custo de produção que seja 
rentável para ós seringueiros. E quando digo rentável, 
refiro-me a pelo menos um s~.I~rio mínimo, porque en­
quanto que em um seringal de -cultivo é possível pro- , 
duzir, em condições técnicas mais adequadas, um vo­
lume de produção maior~ na' medida em que um serin­
gueiro pode cortar até mil árvores, em um seringal nati­
vo só se consegue, no maior esforço, cortar apenas 
150 árvores, isso se for um bom seringueiro; enquanto 
que se tem uma borracha produzida e automaticamente 

e colocada no caminhão, chegando à indústria de 
pneumáticos com facilidade, nos seringais nativos a 
pessoa terá a borracha transportada do mais longín­
quo rio até chegar nas empresas de pneumáticos. 
Tudo isso faz com que o nosso custo de produção 
seja superior aos seringais de cultivo. Só que há um 
aspecto: se do ponto de vista econômico o nosso . '. , 

processo produtivo não tem como ter a mesma efi-
ciência dos seringais de cultivo, do ponto de vista 
ambiental é exatamente a borracha da Amazônia 
que tem um apelo forte. Enquanto aqueles que são 
produtores de borracha, por iniciativa própria, por 
vontade própria, decidiram ter uma atividade empre­
sarial, na Amazônia essa atividade foi imposta por 
questões históricas, por questões econômicas e por 
questões mesmo naturais, porque era o único produ­
to rentável à época da sua ocupação. 

Em não sendo substituído o processo produtivo 
por um outro que fosse capaz de incorporar os am­
plos contingentes de população, que viviam da ativi­
dade da exploração da borracha e da castanha, o 
Governo tem que dar a resposta, porque senão va­
mos ter as populações tradicionais, que sempre fo­
ram aliadas à preservação da Amazônia, tendo que 
atuar em outras áreas danosas ao meio ambiente. 

A minha justificativa, Sr. Presidente, é de que 
nesse momento, o Governo Federal, o Presidente da 
República, que assumiu o compromisso com os se­
ringueiros de buscar uma resposta para os seringais 
nativos, que Sua Excelência converse, discuta com 
os seringueiros, com seus técnicos, juntamente com 
sua comissao - os representantes do Govemo - a 
respeito do processo de regulamentação da lei apro­
vada no Congresso Nacional, quais as medidas de 
compensação para a borracha dos seringais da 
Amazônia. 

Na terça-feira será sancionada essa lei aprova­
da pelo Congresso Nacional, e é de fundamental im­
portância que, no momento da sanção presidencial, 
já se crie a comissão de regulamentação que traba­
lhará no sentido de que esses oito anos de apoio do 
Governo, com o subsídio de R$90, sejam acompa­
nhados também de ações que nos levem a um pro­
cesso de diversificação da nossa produção, de uma 
utilização dos vários recursos que temos na Amazô­
nia, para que possamos sair da dependência da bor­
racha-castanha, castanha-borracha. 

Esse é um produto importante para nossa eco­
nomia, mas não atende, sob o ponto de vista das 
nossas necessidades, a todas as demandas que 
hoje temos em relação aos problemas sociais que a 
Amazônia está enfrentando. 
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Gostaria de enfatizar que falei com o Ministro 
da Casa Civil, Dr. Clóvis Carvalho, coloquei a S. Exª 
a sugestão de que deveria compor essa comissão. 
Espero que haja sensibilidade, por parte do Gover­
no; refiro-me àqueles que estão negociando a políti­
ca de preço para a borracha, no sentido de que o Mi­
nistério do Meio Ambiente, a Casa Civil e a área 
econômica do Governo se sentem com as pessoas 
que representam os produtores de borracha nativa 
para que sejam criadas medidas de compensação, 
que foram acertadas no processo de negociação lá 
na Câmara dos Deputados. 

Na Câmara dos Deputados, as pessoas que di­
ziam representar o Governo assumiram o compro­
misso de que, se os seringueiros não estavam sen­
do atendidos em suas reivindicações dentro do pro­
jeto, como era a nossa expectativa, esse atendimen­
to seria feito depois, através de uma comissao de re­
gulamentação e de encaminhamento das açoes que 
deveriam ser levadas a cabo pelo Governo, no senti­
do da diversificação e do escoamento de nossa produ­
ção e da incorporação dos seringueiros a uma nova 
fase de produção de borracha, onde buscaríamos sair 
da dependência de apenas dois produtos em termos 
de sobrevivência das populaçoes que ainda vivem nos 
seringais da Amazônia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Freitas Neto. 

O SR. FREITAS ,NETO (PFL-PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, desde 1995, quando 
aqui chegamos, já abordamos muitas vezes, neste 
Plenário, e também na Comissao de Infra-estrutura, 
o assunto que, mais uma vez, trazemos a esta Casa 
como representante do povo do Estado do Piauí, por 
se tratar de um problema que vem afetando a eco­
nomia de todas as regiões e Municípios do meu Es­
tado, do extremo norte ao extremo sul, mas, tam­
bém, a sua população. Refiro-me à condiçao da ma­
lha rodoviária federal no Estado do Piauí - e tenho 
ouvido, aqui, de diversos Srs. Senadores de outros 
Estados reclamação no mesmo sentido. Nós temos 
conhecimento de que a situaçao da malha rodoviária 
federal em todo o Brasil é, realmente, deficiente. Nós 
debatemos com o então Ministro dos Transportes, 
Sr. Odacir Klein, na Comissão de Infra-estrutura so-, 
bre esta situação, quando S. Exª mostrou que o que 
recebia de recursos para a conservação de estradas 
representava, segundo S. Exª, apenas cerca de 10% 
das necessidades para que se pudesse manter a 
malha rodoviária em condições adequadas. Mas, 
particularmente, no Piauí, a situaçao é de extrema 

gravidade. Por isso mesmo, já fui obrigado a trazer 
este assunto aqui muitas vezes, por iniciativa própria 
ou a pedido de deputados estaduais, prefeitos muni­
cipais, vereadores, associações comunitárias, enti­
dades de classe e da Bancada Federal, enfim, todos 
reclamam - nós que aqui estamos representando o 
Piauí, especialmente nesta Casa, que representa os 
Estados brasileiros - dessa total desatenção para 
com o nosso Piauí. ' 

Essas reclamações redundaram em que a 
própria Assembléia Legislativa do Estado, há pou­
co tempo, formalizasse um comissão - composta 
de deputados estaduais de todos os partidos, 
como o PFL, PMDB, PPB e PT -, que veio a Brasí­
lia. Essa comissão se juntou à Bancada Federal 
do meu Estado, com representantes da Associa­
ção Piauiense de Municípios, e fomos ao Presi­
dente da República mostrar a Sua Excelência a 
gravidade da situação. 

Na oportunidade, também entreguei ao Senhor 
Presidente da República - como já havia mostrado 
aqui neste plenário - um levantamento da Confede­
ração Nacional dos Transportes sobre a 'situação 
das rodovias brasileiras, onde foram selecionados os 
dez piores trechos de rodovias federais no Brasil, 
dos quais quatro cortam o Estado do Piauí. Só isso 
mostra a gravidade da situação. 

Sua Excelência disse-nos já ter conhecimento 
do problema. Encaminhou-nos ao Secretário Execu­
tivo do Ministério dos Transportes, Sr. José Luiz Por­
tella, pelo fato de estar, à época, havendo mudança 
do titular daquele Ministério. 

Posteriormente, juntamente com o Senador 
Hugo Napoleao, após a posse do Ministro Eliseu Pa­
dilha, fomos ao Ministro mostrar a situaçao. S. Exª 
disse-nos, inclusive, que tinha consciência e já esta­
va sabendo que a pior situação de malha rodoviária 
federal no Brasil era a do Piauí, seguida do Estado 
de Alagoas. Por isso, o Senhor Presidente da Repú­
blica havia pedido que S. EXª fosse ao Piauí, na sua 
primeira viagem, para dar início a operação tapa-bu­
racos, lançada pelo Presidente para todo o Brasil. 

Naturalmente que essa operação vai servir em 
poucos trechos que ainda restam de estradas fede­
rais, que cabe esse tipo de operação, sendo um tipo 
de restauração bem mais simples onde as estradas 
estão apenas com uma capa asfáltica, aqui e ali, da­
nificadas; mas não se aplica realmente àquilo que 
precisa ser feito no Estado do Piauí. 

O Ministro foi ao Estado, anteriormente desti­
nou apenas R$1,9 milhões para a tal operação tapa­
buracos; depois, passou para R$S,6 milhoes, com 
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mais R$2 milhões, aproximadamente, para sinaliza-
ção. Enfim, recursos na faixa de R$ 9 milhões, alta­
mente insuficientes para resolver ou amenizar a si­
tuação das estradas federais no Estado do Piauí. 

Quero, portanto, nesta manhã de hoje, aqui no 
Senado Federal, fazer, mais uma vez, um apelo dra­
mático ao Presidente da República, não apenas a 
Sua Excelência, mas também ao Ministro dos Trans­
portes, para que revejam e, realmente, possam de­
terminar aquilo que fomos pedir, que é uma situação 
emergencial para o Piauí. 

Sr. Presidente, vou pedir inclusive que faça 
constar do meu pronunciamento um ofício do Dire­
tor do 182 Distrito Rodoviário Federal do DNER di­
rigido à Assembléia Legislativa, exatamente para 
instru ir esta comissão de Deputados que veio a 
Brasília, onde mostra os principais trechos que 
precisam de imediata recuperação. Isso repre­
senta, para que V. Ex' tenha uma idéia 1.198Km 
que precisam de imediata restauração nas estra­
das do Piauí, para uma malha ferroviária total de 
2.200 km, ou seja, mais de 50% estão necessitan­
do imediata restauração. E numa avaliação do pró­
prio DNER sao necessários cerca de R$98,5 mi­
lhões para este programa e o Ministro chegou lá 
com cerca de R$7 milhões. 

Recebi também do Ministro Eliseu Padilha um 
ofício onde relaciona os lotes a serem recuperados 
através do programa de restauração a ser financiado 
pelo Banco Mundial e pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. Nós sabemos que o Govemo Fede· 
ral já negociou um empréstimo para restauraçao de 
estradas federais com essas duas entidades intema­
cionais de crédito, mas sabemos também que esses 
recursos vão ser aplicados em dois anos e meio ou 
três anos. O Piauí será contemplado com cerca de 
R$53 milhões, portanto, seriam também insuficientes 
para atender a recuperação imediata daquilo que o 
próprio DNER considera como de alta relevância. 

É um património, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, de mais de meio bilhão de reais, que o Governo 
Federal também perde; é um património que está . , 

sendo deteriorado por falta de conservação. Se es-
sas, estradas tivessem tido a conservação necessá­
ria ao longo do tempo, Roje, talvez, não estivésse­
mos aqui fazendo este pronunciamento; não tivésse­
mos ido ao Presidente da República, nem o Governo 
Federal estaria tendo que alocar e,sse volume de re­
cursos para refazer essas estradas. Rodovias asfal­
tadas, quando têm realmente uma conservação ade­
quada, têm uma vida útil muito mais longa e, natural­
mente, fazendo uma economia para o Poder Públi-

, 
coo E isso, a meu ver, o que deve ser feito. Mas isso 
já não se aplica mais no caso do Piauí, onde pratica­
mente mais da metade de suas rodovias federais es­
tão acabadas; nem mesmo com a operação tapa-bu-

, raco vai melhorar a situação. 

Estou aqui falando, mais uma vez, porque isso 
vem criando problema de todo tipo, isolando a Capi­
tal de cidades importantes, como a segunda cidade 
-do Estado, Pamaíba. Teresina, Capital do Piauí, é a 
única Capital do Nordeste que não fica no litoral, fica 
no interior. A cidade mais importante que fica no lito­
ral é a segunda cidade do Estado, a Cidade de Par­
naíba, onde também o trecho precisa de recupera­
ção. A sajda para o Ceará, precisa de recuperação. 

" A ligação para Floriano, importante Cidade do Médio 
Pamaíba, também precisa de recuperação. A saída 
para Picos, que é uma das rodovias mais importan­
tes, que depois vai nos ligar a Pernambuco - impor-

. tante do ponto de vista de relacionamento comercial 
do Estado do Piauí com outros Estados - precisa de 
total e completa recuperação, sem falar na BR-135, 
que liga o Piauí a Brasília, ao sul do País, através de 
Barreiras, na Bahia, que se encontra em grande par­
te danificada. 

De modo, Sr. Presidente, que eu pediria a V. 
Ex' que fizesse esses dois documentos constarem 
do meu pronunciamento. 

E faço um apelo veemente, mais uma vez, para 
que o Piauí conserve pelo menos aquilo que já tinha, 
aquilo que obteve com muito sacrifício no passado. 
Porque verifiquei aqui o Senador Ramez T ebet falando 
de obras que estao sendo anunciadas, merecidas no 
seu Estado, obras que vão beneficiar outros Estados 
do Brasil. Sem dúvida alguma, quero aplaudir o Presi­
dente por isso, mas o nosso Estado está com a sua 
economia emperrada, porque as estradas federais não 
c irculam. São empresas de ónibus já ameaçando tirar 
os seus ónibus das linhas regulares de transporte de 
passageiros, o frete de empresas transportadoras já 
aumenta, quando se trata de levar cargas para o Piauí, 
enfim, a situação é dramática e requer um tratamento 
especial. Porque lá o Govemo Federal, repito, está 
perdendo um grande património, exatamente por não 
ter tido o cuidado de conservá-lo. Essa situação está 
atrasando o crescimento e o progresso de um Estado 
que é.credor, é credor, sim, de um melhor tratamento 
por parte do Poder Público Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FREITAS NETO EM SEU PRONUN­
CIAMENTO. 
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AVISO-CIRCULAR N° 001/GM/MT 
Brasília, 02 de julho de 1997, 

Senhor Senador, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar a relação em anexo, contendo 
trechos danificados de rodovias federais, que cruzam o seu Estado de origem, os quais 
estão incluídos no programa de restauração de rodovias, resultado da Avaliação 
Econômica feita, pelo Ministério dos Transportes, por intermédio do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER. 

A avaliação citada foi elaborada com a utilização de modelo matemático, de 
projeto e manutenção de rodovias, que priorizou, inclusive entre eles, os trechos 
rodoviários federais a serem restaurados, 

• • 

No quadro em mãos de Vossa Excelência, referente ao seu Estado, sao 
;ndl'c",.j,,~ ,.. I,,,,,,, ,,..,,,'1"1 e o "m lin",1 do " ... ,.j'l ·troch" ,,(',.., ,etoc i"rI,,:/irl,,-:>'IS ri", i " ton /onf';:;n on-, I Q"",,",w V r,"1 II ti"'" c.. ., ••••• (.A. .... "".::,."",,,,", ,.,. _ i i...." v ____ .. ....,.e ._: ...... _ _ ..... Coi. II .l._ .. _. 'l"- - _ • •• 

cada segmento homogêneo componente do trecho e a extensao a ser restaurada, 

Informo, com satisfação, que os recursos para todo o programa de 
rest~uração estão assegurados pelo Banco Mundial e pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, e as licitações já estão em andamento, 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador FREITAS NETO 
Senado Federal 
Brasília - DF 

enciosamente, 

ISEU PADILHA 
o de Estado dos Transportes 

, 

-

• 
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• 

LOTES A SEREM RECUPERADOS 
, 

- PIAUI -

-

UF BR . DO KM AO KM CUSTO 

~- . 

PI 135 268,1 357 ,7 7.956 .850,00 

PI 135 369,2 420,9 4 .833 .950 ,00 

PI 135 555,2 611 ,0 5.217 .300 ,00 

PI 222 0,0 76 ,0 5.722.080,00 
--

PI 226 193,2 195,2 155.000 .00 

PI 230 111 ,1 154,0 2.074 .820,00 
.-

PI 230 199,2 200.6 130.900,00 

PI 230 199,2 200,6 130.900,00 

PI 230 240,3 248,3 748.000,00 

PI 316 2,0 41 ,2 1.764.000 ,00 
- -- - - -

PI 316 58,6 83,3 1.111.500 .00 
- . 

PI 316 389,1 423,2 3.819.200 ,00 
- . ._-

PI 343 0,0 3,4 153.000,00 

PI t 343 13.5 15,4 201.400 ,00 

PI 343 11,5 15,4 175.500,00 

PI 343 142.8 143,6 74 .800,00 

PI 343 142,8 144,9 102.850,00 

PI 343 182,8 217,3 1.555.000, 00 

PI 343 215,8 220,3 251 .000,00 

PI 343 262,9 312,5 2.232.000,00 

PI 407 371,2 554,4 14.692.640,00 

TOTAL 53.102.690,00 

• 

• 
• 

• 
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Ofício N° 071197/CD/18° DRFIDNER Teresina,05 de junho de 1.997. 

Do: EngO Wilton Luis Neiva de Moura Santos - Chefe do 18° DRFIDNER 

Endereço: Av. João XXIII, 1316 - Bairro dos Noivos - Teresina - PI 
. -

Ao: Deputado Estadual Moisés Reis 

Assunto: Faz informações 

Senhor Deputado, 

Em atenção ao Ofício datado de 05 de junho de 1997, estamos informando abaixo os 

trechos das Rodovias Federais no Estado do Piauí que necessitam de Restauração com máxima 

• • urgencla. 

• BR - 222/PI - Km 51 ;00 - Km 75,3, extensão - 24,3 Km, valor: R$ 2.000.000,00 

• BR - 343/PI - Piripiri - Al tos, extensão - 127,0 Km, v~lor R$ 10.000 .000,00 

• BR - 343/PI - Estaca Zero - Floriano, extensão 162,0 Km, valor R$ 13.000.000,00 

• BR - 316/PI - Teresina - Inhuma, extensão 244,0 Km, valor R$ 19.000.000,00 , 
• BR - 230/PI - Divisa PVCE - Entr. BR 316 (A), extensão 53,2 Km, valor R$ 4.500.000,00 

• BR - 230/PI - Gaturiano - Floriano, extensão - 161,7 Km, valor R$ 12.000.000,00 

• BR - 407/PI - Picos - Div . PIIPE, extensão - 193,6 Km, valor R$ 19.000.000,00 
• 

• BR - 1J5/PI - Redenção do Gurguéia - Div. PIIBA, extensão 235,0 Km, valor R$19 .000.000,00 

• 

Atenciosamente, 
, 

<> 

Engo .Wilton Luis Neiva de Moura Santos 
Chefe do 18~ DRF 

-

, 

• 



• 

• 

• 

! . , 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Apelo aqui ao Presidente da Assembléia Legis-
Exª, err)inente Senador Freitas Neto, será atendido lativa de Roraima, ao Presidente da Comissão de 
nos termos do Regiment~. Ética Parlamentar da Assembléia Legislativa de Ro-

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero raima para que investiguem essa situação sem cul-
Jucá. pabilizar de antemão o Deputado, mas, sem dúvida 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o nenhuma, que investiguem essa situação para que 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _. Sr. não pairem dúvidas sobre a atuação de membros do 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna Poder Legislativo estadual nessa situação. Em qual-
no dever de Senador do Estado de Roraima para, quer fato, não podemos apoiar, abaixar a cabeça 
em primeiro lugar, registrar o excelente trabalho rea- para qualquer ato de viotência cometido quer por 
lizado pela Polícia Federal e pela Receita Federal, pistoleiros quer por membros do Poder Legislativo. 
que -:;ulminou com o desvendar do assassinato do Fica, portanto, o meu apelo à Assembléia Le-
Superintendente em exercício da Receita Federal no gislativa de Roraima e a minha colocação à Polícia e 
meu Estado, o auditor fiscal Nestor Mendonça Leal, à Justiça Federal para que elucidem esse caso, por-
que, em fevereiro, na sua casa, foi assassinado com que temos que ir às últimas conseqüências para pu-
quatro tiros, de forma brutal e irresponsável. nir todos os responsáveis pela violência que enlutou 

Durante o período das investigações viemos a Receita Federal, a família do Nestor Leal e tam-
aqui ao plenário dizer que era extremamente impor~ bém o Estado de Roraima. 
tante que esse crime fosse apurado, porque temos Como disse, registro também o trabalho sério 
que combater a violência e, principalmente, comba- do Diretor Geral da Receita Federal, Everardo Ma-
ter a impunidade: e que a impunidade poderia gerar, ciel, também da Polícia Federal, do Dr. Chelotti, que 
assim como esse, outros fatos lamentáveis. destacou um delegado especial da Polícia Federal 

Os mandantes foram presos, os pistoleiros para este caso, porque este crime não poderia ficar 
também estão à disposiçao da Polícia Federal, mas enlutando o Estado de Roraima e no rol de outro cri-
o mais grave é que um dos responsáveis pelo as- me insolúvel da forma como já existem vários no 
sassinato do auditor Nestor Leal é um assessor do meu Estado. 
Deputado Estadual, conhecido, no Estado de Rorai- Portanto, fica aqui a nossa preocupação, mas 
ma, como Chico Doido, do PPB de Roraima, aliado fica também o alento de que crimes como esse, em 
do Governador do Estado. Roraima e em outros Estados da Federação, sejam 

coibidos, sejam punidos, sejam seriamente investi­
gados, para que, cada vez mais, tenhamos punidos 
os responsáveis por fatos violentos como esse, que 
enlutam a política e que enlutam a sociedade e a ad­
ministração pública. 

E mais grave ainda é que o fato só foi desco­
berto, o crime só foi levàdo a público quando o próprio 
Deputado Estadual denunciou o seu assessor por con­
ta de uma briga existente, segundo os jamais de Ro­
raima, entre o assessor e o pistoleiro do crime. E essa 
briga - pasmem V. EXªs - foi porque o pistoleiro tinha 
emprestado dinheiro ao Deputado e o Deputado não 
queria pagar a dívida. O pistoleiro, então, ameaçou de 
morte o Deputado Estadual; e ele, com medo, entre­
gou à Justiça esse pistoleiro como autor da morte do 
Superintendente da Receita Federal. 

Sr. Presidente, ficam algumas questões no ar. 
A primeira delas é sobre a situação desse Deputado 
Estadual quanto a esse crime. Em segundo lugar, já 
que o Deputado Estadual somente agora, depois de 
cinco meses, denunciou o pistoleiro pelo assassina­
to, será que ele não havia tomado conhecimento do 
autor do crime anteriormente? Será que tomou co­
nhecimento do autor desse crime logo depois do 
ocorrido e se calou? São perguntas importantes que 
devem ser respondidas pela Polícia Federal, pela 
Justiça Federal e também pela Assembléia Legislati­
va do meu Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - De 

acordo com o art. 17, § 10
, concedo a palavra ao 

eminente Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Carlos Patrocínio, 
srªs e Srs. Senadores, ontem, em seu pronuncia­
mento, por ocasião da cerimônia de lançamento do 
Pronaf, rotativo do Banco do Brasil e de assinatura 
do protocolo do Ministério da Agricultura e do Abas­
tecimento para o desenvolvimento do sistema unifi­
cado de atenção à saúde animal e vegetal, disse o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso que: 

"E nós não temos mais, moralmente, a 
condição de manter um país que tem tanta 
desigualdade. Nós não temos mais por que 
aceitar que haja miséria no Brasil. Nós já so-
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mos um país suficientemente rico para que 
tomemos as medidas necessárias para que 
haja uma maior igualdade. Igualdade não se 
faz com discurso. Faz-se tomando decisões 
concretas que levem à transformação da so­
ciedade. 

Quero registrar que estou de pleno acordo com ' 
a afirmação do Presidente Fernando Henrique Car­
doso, quando diz que o Brasil é uma Nação suficien­
temente desenvolvida para que não haja mais misé­
ria. É um País que não pode suportar mais tanta de­
sigualdade, mas é preciso ir além de discursos. Ir 
além disso significa fazer mais, com respeito a esse 
objetivo, do que o Governo do Presidente Femando 
Henrique Cardoso tem realizado. 

• 
E fato concreto que houve avanços em algu- . 

mas áreas, mas não suficientes. Sim, combater a in- . 
fiação e estabilizar a moedq é muito importante, e 
estamos de acordo que se deva realizar o esforço . . -necessano para a contençao dos preços para que 
não se volte a ter inflação no Brasil. É preciso, inclu­
sive, continuar o esforço a fim de que a inflação fi-

• • que proxlma a zero. 
• 
E importante, também, que haja iniciativas 

como a do crédito popular, a do crédito rotativo, a do 
Pronaf, a concessão de crédito em pequena monta 
para á agricultura familiar, para que pequenos agri- . 
cultores que tenham uma ou duas pessoas traba­
lhando junto com a família possam obter créditos a 
taxas de juros relativamente baixas como nesse pro­
grama rotativo, uma das proposições que o Grito da 
Terra, que o MST têm proplJgnado, e é importante 
que isso seja realizado em larga escala. Mas isso 
nao é suficiente. É preciso também que se realize a 
reforma agrária em velocidade maior do que a que 
vem sendo imprimida pelo Governo. 

Ontem, conversei com o Presidente do Incra , 
Milton Seligman, ex-Ministro da Justiça, e comentei 
com ele que vinha registrando da tribuna do Senado 
os passos realizados em direção à reforma agrária. 
E disse que, segundo o levantamento realizado no 
assentamentos pela Universidade de Brasília junto 
ao próprio Incra, constatou-se que das 80 mil famí­
lias a s~em assentadas, cónforme previsão do Go­
vemo para 1997, de 1 º de janeiro a 30 de junho, so­
mente 12.503 até agor~ o foram. Então, concluímos 
que o Governo está andando com lentidão para rea­
lizar os assentamentos, inclusive fazendo referência 
à sua meta, modesta, de 80 mil famílias assentadas 
neste ano. O próprio Presidente do Incra disse que 
vai haver uma aceJeração neste segundo semestre, 
mas que aquele nlJmero é verdadeiro: durante o pri-

m~iro semestre, foram assentadas .::oomente 12.503 
famílias. 

Que medidas, além de discur os, seriam possí­
veis de serem tomadas para conseguir a erradicação 
da miséria, para, efetivamente, diminuir a desigual­
dade, como proposto pelo próprio Presidente on­
tem? A instituiçao de um programa de garantia de 
renda mínima. A aprovação pelo Congresso daquilo 
que o Senado já aprovou, inclusive o Presidente Fer­
nando Henrique, em 16 de dezembro de 91 . E Sua 

. Excelência sabe perfeitamente que isso é factível, 
mesmo que iniciando gradualmente. E sei que tam­
bém tem consciência - e, se lá, do Palácio do Pla­
nalto, esteja a nos ouvir aqui - de que falta agili : d­
ção de sua vontade política para ir além dos seus 
discurso~, de suas palavras, que, neste caso, fazem 
sentido mas não correspondem à sua ação efetiva. 

Então, alerto' mais uma vez: para que tenha­
mos um Brasil sem miséria e sem tanta desigualda­
de, um Brasil que saia da condição de campeão ou 
vice-campeão mundial da desigualdade, faz-se ne­
cessário aprovar e implementar o Programa de Ga­
rantia de Renda Mínima. 

Sr. Presidente, gostaria, também, de registrar a 
importância da iniciativa do Ministro Edson Arantes 
do Nascimento, Pelé, com respeito à proposição de 
procurar organizar melhor o futebol brasileiro. 

Os maiores conhecedores de legislação do 
desporto brasileiro, do futebol brasileiro e, inclusive, 
da regulamentação da Fifa, como os cronistas es­
portivos Armando Nogueira, da Rede Bandeirantes, 
e Roberto Benevides, de O Estado de S.Paulo, in­
formam que a proposição de Pelé, em verdade, nao 
vai de encontro a qualquer regulamento da Fifa . Es­
tranhamos a atitude de João Havelange. 

Gostaria, Sr. Presidente, de pedir que seja 
transcrito nos Anais do Senado o artigo "Fora da lei", 
de autoria do jornalista Roberto Benevides e que foi 
publicado hoje no jomal O Estado de S.Paulo. Nes-
• 

se artigo, o jornalista diz: 

• 

• 

• 
ME descabido o tom enfático com que o 

presidente da Fifa, João Havelange, tem re­
petidamente anunciado a desfiliação da CBF 
se o Congresso Nacional aprovar o antepro­
jeto preparado pelo Ministério dos Esportes 
de uma nova lei de regulamentação das ati­
vidades futebolísticas no Brasil. Havelange 
não leu o anteprojeto, que está sendo cuida­
dosamE:lnte analisado pelos juristas da Casa 
Civil da Presidência da República, e nao tem 
poderes para tirar o Brasil do mapa mundi 
do futebol. Como bem perceberam alguns 

I 



• 

• 
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parlamentares, Havelange está apenas 
chantageando deputados e senadores com 
uma vã ameaça." 

Sr. Presidente, nesse artigo de Roberto Bene­
vides, está explicitado o conteúdo comparativo da 
proposição de Pelé com o regulamento da Fifa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE RE­
FERE O SENADOR EDUARDO SUPL./CY 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

GOL DE LETRA 

FORA DA LEI 

o Estado de S. Paulo Roberto Benevides 

• 
E descabido o tom enfático com que o presidente da Fifa, 

João Havelange, tem respectivamente anunciado a desfiliação da 
CBF se o Congresso Nacional aprovar o anteprojeto preparado 
pelo Ministério dos Esportes de uma nova lei de regulamentição 
das atividades futebol ísticas no Brasil. Havelange não leu o ante­
projeto, que está sendo cuidadosamente analisado pelos juristas 
da Casa Civil da Presid~ncia da República, e não tem poderes 
para tirar o Brasil do mapa mundi do futebol. Como bem percebe­
ram alguns parlamentares, Havelange está apenas chantageando 
deputados e senadores com uma vã ameaça. 

Como não conhece o anteprojeto, o presidente da Fifa de­
clarou guerra a assombrações. Não haverá, ao contrário do que 
muita gente tem dito, intromissão da lei na escolha e escalação 
dos árbitros de futebol , que continuarão sendo da competência da 
CBF e das federações. A Lei Pelé autoriza apenas que árbitros e 
auxiliares se organizem em associações para prestar serviços às 
federações e à CBF, desonerando tais entidades de encargos tra­
balhistas - como querem dirigentes preocupados com o alto cus­
to que adviria da inevitável profissionalização da arbitragem. 

Outro fantasma que vem sendo guerreado por Havelange 
é o da mudança da estrutura dos tribunais de justiça esportiva. A 
única coisa que o anteprojeto do ministro Pelé muda na Lei lico, 
em vigor deste 1993, é o número do artigo. O artigo 34 do ante­
projeto tem a mesmíssima redação do artigo 38 da Lei lico, de­
terminando que os tribunais sejam compostos por, no mínimo, 
sete membros e, no máximo, onze - com um representante da 
CBF, um dos clubes, um dos jogadores, um dos árbitros e três 
advogados indicados pela OAB. E verdade que a Lei lico não 
vem sendo respeitada, mas não tem cabimento que a Fifa recla­
me agora de uma determinação legal que vigora há quatro anos. 

A permissão da organização dos clubes em ligas é outro pre­
ceito da Lei Zioo que só agora provooou a reação furiosa de Have­
lange. Estranha fúria, pois os estaMos da Fifa reoonhecem explici­
tamente as ligas oomo entidades legítimas do futebol. Por que os 
clubes brasileiros não teriam então o direito de se organizar em li­
gas para promover seus próprios campeonatos como fazem, com 
sucesso, os europeus, os americanos do Norte e do Sul? 

Está igualmente claro nos estatutos da Fifa que o Presi­
dente, por mais imperial que seja o seu estilo, não tem poderes 
para desfiliar nenhuma associação nacional. Basta que Avelange 
releia o artigo 59 dos estatutos da entidade que preside para 
constatar: 'a exclusão de uma associação nacional só poderá ser 
decidida pelo Congresso' . E mais 'Para que tal decisão seja váli -

da o Congresso deverá reunir a maioria absoluta das associações 
nacionais filiadas à Fifa'. E mais ainda: 'A decisão deve ser apro­
vada por três qL1artos dos votantes'. Para desfiliar a CBF, Have­
lange precisará, pois, do apoio da maioria das Federações Nacio­
nais. Se tivesse tal apoio ele seria candidato a mais uma reelei­
çao. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
EXª será atendido nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
Srs. Senadores Romeu Tuma, Francelino Pereira, 
Valmir Campelo, Lúcio Alcântara, Joel de Hollanda e 
Benedita da Silva enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados, na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, recebi do governador 
do meu Estado, Mário Covas, convite para a III Bie­
nal Intemacional de Arquitetura, que entre os dias 9 
e 30 de novembro estará acontecendo no pavilhão 
da Fundação Bienal de São Paulo, no Parque do Ibi­
rapuera, em São Paulo. Trata-se de um evento da 
maior importância, reunindo arquitetos e urbanistas 
do Brasil e do mundo, em funçao do grande desta­
que que a arquitetura e o urbanismo vêm merecendo 
neste século. 

Num breve histórico, a criação da Fundação 
Bienal de São Paulo originou-se da necessidade de 
organizar bienais de arte em um só órgão. Idealiza­
da nos moldes da farnosa Bienal de Veneza, a I Bie­
nal Internacional de Sao Paulo, ainda vinculada ao 
Museu de Arte de São Paulo, foi implementada pelo 
industrial Francisco Matarazzo Sobrinho em 1951, e 
vinculada ao Museu de Arte de São Paulo. 

Dado ao enorme sucesso que essas mostras 
obtiveram, de um projeto de Oscar Niemeyer em 
concreto e vidro nasceu o Pavilhão Ciccilo Mataraz­
zo, imenso prédio com mais de 33 mil metros qua­
drados, localizado no Parque. do Ibirapuera que abri­
ga desd8 então as exposições. Em 1962, já um su­
cesso consolidado no Brasil e no exterior, a Bienal 
desligou-se do MAM e transformou-se em Funda­
ção, com a missao de promover as artes plásticas 
no Brasil através de exposições e estreitar laços en­
tre as instituições culturais do exterior e a produção 
artística nacional. 

Desde 26 de fevereiro deste ano a Diretoria 
Executiva da Fundação é composta por: Júlio Land­
mann, presidente; Jens Olesen, vice-presidente; Gil~ 

berto Chateaubriand, diretor; René Parrini, diretor; 
Paulo Fernando de Araújo, diretor superintendente; 
Altino Barros, diretor de marketing; Marcos Weins-
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tock, diretor adjunto; Zazi Aranha da Costa, diretora Ou seja, se o indivíduo não manifestar a sua 
adjunta; Paulo Herkenhoff, curador geral. condição de nao-doador, expl icitamente em sua 

A principal meta desse importante evento é identidade, será, para todos os efeitos legais, consi-
destacar a importância da arquitetura como expres- derado doador. 
sao de cultura e como instrumento para a resoluçâo Caberá ao Sistema Nacional de Transplantes -
de problemas coletivos, buscando melhorar a quali- SNT - instituído pelo decreto, desenvolver o proces-
dade de vida da população de grandes cidades nes- so de captação e distribuiçao de tecidos, órgãos ~ 
te final de século. partes retirados do corpo humano para fins de trans-

Paralelamente, inúmeras exposições e progra- plante. 
mas com temas correlatos completam a programação 
das atividades da Bienal, que traz ainda painéis espe­
cíficos para estudantes de nível secundário e palestras 
de interesse geral. Várias empresas estarão presen­
tes, como a Rede Globo mostrando maquetes de ce­
nários e estúdios; a Editora Abril, trazendo uma exposi­
ção sobre a moradia brasileira; a Rede Manchete, com 
projeto sobre o Distrito Federal. 

Tendo como objetivo estreitar os laços entre so­
ciedade e arquitetos, a Bienal permitirá posicionar a 
produção brasileira no âmbito da arquitetura intemacio­
nal como evento de ampla penetração no meio técni­
co, propiciando forte impacto no público em geral. 

Os temas expostos e a relevância das exposi­
ções organizadas para esta Bienal trarão a público 
tópicos como projetos de vanguarda, discussão dos 
problemas urbanos e ambientais, inovaçoes tecnoló­
gicas para o ambiente construído, além de reafirmar 
a importância da Arquitetura como fato cultural fun­
damentai para a vida contemporânea e a relevância 
do Urbanismo como chave para a melhoria da quali­
dade de vida do cidadão. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, já está em 
pleno vigor a nova legislação que dispoe sobre a re­
moção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento. 

A Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, teve 
sua vigência efetivamente iniciada 45 dias após a 
sua publicação, ou seja, a 16 de março do corrente 
ano. 

Sua regulamentação foi aprovada pelo Decreto 
nº 2.267, de 30 de junho de 1997, c!Jjas disposições 
tiveram vigência imediata com a sua publicaçao. 

Vale dizer, O novo sistema já está valendo em 
todo o País. 

A regulamentação, Sr. Presidente, define um 
conjunto de normas administrativas .. e de controle, 
com o propósito de garantir plena organizaçao e efi­
cácia à nova legislação que incorpora, como sabe­
mos, a moderna tese da doação presumida. 

Compõem o SNT, além do Ministério da Saúde 
e das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, os estabelecimentos hos­
pitalares autorizados e a rede de serviços auxiliares 
necessários à realização dos transplantes. 

O Ministério da Saúde será o gestor da lista 
única nacional de receptores, com as indicações ne­
cessárias à busca, em todo o território nacional, de 
tecidos, órgãos e partes compatíveis com as condi-- . . çoes orgamcas. 

Também o ministério terá a incumbência de 
autorizar estabelecimentos de saúde e equipes es­
pecializadas a promover retiradas, transplantes ou 
enxertos de tecidos, órgãos e partes. 

Para viabilizar o novo sistema, foram criadas 
as Centrais de Notificação, Captação e Distribuição 

• 
de Orgãos - CNCDO. 

Dentre outras atri' uições, elas coordenarão as 
atividades de transplantes r ,nbito estadual e pro­
moverão a inscrição de potel . ,ais receptores, comu­
nicando ao órgão central do SNT as inscriçoes que 
efetuar para fins de orgar '1 lista nacional. 

Outra importante furo essas centrais é pro-
videnciar o transporte de .J .... ú~ r .tirados, ao esta­
belecimento de saúde autorizado em .. ü e ~e encon­
trar o receptor ideal , justamente para garantir que o 
órgao doado será ofertad0 à pessoa rllais necessita­
da e em melhores condições de recebê- .0. 

Além disso, Sr. Presidente, éi reti "da de teci­
dos, órgãos e partes e o Sf..:U transplant lU enxerto 
só poderao ser realizados por "'''' " _'::uliza­
das e em estabelecimentos d( sa ír1e, públicos ou 
privados, prévia e expressamente auto!' ~ 4 " I 

Ministério da Saúde. 

Essa autorização, CUI UUOO, é tempora l, l. ' 

vendo ser renovada a c li dois anO:5, desde que a 
instituição demonstre que stá realmenL :lp~relh d:t 
para a realização da atividade. 

Somente serão autoriza os os es, . el "imer. 
tos que contarem com serv iços e instala~. I • ade­
quados à execução da reti rada. Esses 881 l 'la 'i­
mentos terão de dispor de pessoal qualificadü _ co, " 

• 

-



• 

• 
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dições necessárias de ambientação e de infra-estru- lou que 58,4% da população da Capital mineira é 
tura operacional. doadora automática de órgãos, e apenas 16,8% das 

O decreto detalha a regulamentação da dispo- pessoas ouvidas manifestaram sua condição de não 
sição de órgãos, tecidos e partes após a morte e do doadores. 
corpo VIVO. 

O art. 14 dispõe que "a retirada de tecidos, ór­
gãos e partes, após a morte, poderá ser efetuada, 
independentemente de consentimento expresso da 
família, se, em vida, o falecido a isso não tiver mani­
festado sua objeção". 

Quanto à disposição do corpo' vivo, diz o decre­
to que "qualquer pessoa capaz, nos termos da lei ci­
vil, pode dispor de tecidos, órgãos e partes de seu 
corpo para serem retirados, em vida, para fins de 
transplantes ou terapêuticos". -. 

Há, contudo, certas condições, e uma delas 
restringe a doação a órgãos duplos ou partes dEl ór­
gãos, tecidos ou partes, cuja retirada não cause ao . . 
doador comprometimento de suas funções vitais e 
aptidões físicas ou mentais e nem lhe provoque de­
formação. 

Tal doação poderá ser revogada pelo doador a 
qualquer momento, antes de iniciado o procedimento 
de retirada do tecido, órgão ou parte por ele espE!cifi­
cado. 

Há, igualmente, detalhada regulamentação en­
volvendo a retirada de tecidos, órgãos e partes no 
corpo de pessoas com morte encefálica, cujo diag­
nóstico obrigatoriamente será feito por dois médicos, 
no mínimo, um dos quais especialista em neurologia. 

No ato de comprovação da morte encefálica 
será admitida a presença de médico de confiança da 
família do falecido. 

Dispõe ainda o d reto que, enquanto não for 
estabelecida a estrutura regimental do Ministério da 
Saúde, a :sua Secretaria de Assistência à Saúde 
exercerá as funções de órgão central do Sistema 
Nacional de Transplantes. 

Desde o dia 30 de junho passado, tecidos, ór­
gãos ou partes não poderão ser transplantados em 
receptor não indicado pelas Centrais de Notificação, 
Captação e Distribuição de Órgãos. 

Porém, até que elas sejam criadas, as Secreta­
rÍJ s ,--l,. aúde dos Estados e do Distrito Federal as­
~urtli(ão a competência e aS.p:tribuições das Centrais 
a é o dia 30 de junho de 1998. ' -

Sr. Presidente, 
. _ Não poderia ser melhot -a receptividade da opi­

"'3,0 pública b. .10 a legislaçao sobre transplantes de 
órgãos. 

Em 8elo Horizonte, Capital do meu Estado, Mi­
nas Gerais, uma pesquisa do jornal O Tempo reve-

, 

Pelo menos 70% dos entrevistados disseram 
que doariam seus órgãos a qualquer pessoa neces­
sitada, e apenas 14,5%. disseram que só fariam a 
doação a parentes. E 89% consideraram importante 
a doação de órgãos . 

. E o mais significativo: foi na faixa etária dos 16 
aos 24 anos que os pesquisadores captaram o maior 
índice de adesão à fórmula da doação presumida, 
revelando o elevado instinto de solidariedade da ju­
ventude mineira. 

São poucos os que expressam dúvidas ou des­
conhecimento da nova legislação, o que não diminui 
a importância da campanha nacional de esclareci­
mento que o Ministério da Saúde está promovendo 
através dos meios de comunicação, com a participa­
ção de conhecidas estrelas da televisão. 

A maturidade demonstrada pelos mineiros cer­
tamente é a mesma dos brasileiros dos demais re­
cantos deste imenso País. 

Ela é segura indicação de que prevalecerá o 
sentimento de solidariedade, o que, por si só, é ga­
rantia do êxito desse importante empreendimento 
humanitário. 

Muito obrigado. 
O SR. V ALMIR CAM PELO (PT8-DF) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs.Senadores, a recente onda de 
descontentamento que atingiu as Polícias Civil e Mi­
litar de diversos Estados da Federação mostrou cla­
ramente a necessidade de uma ampla reforma do 
aparelho policial brasileiro. 

As reivindicações dos policiais, de um modo ge­
ràl, dizem respeito ao estabelecimento de um piso sa­
larial digno e à melhoria das condições de trabalho. 

A situação, como é de conhecimento público, é 
grave e explosiva, bastando recordar os recentes 
distúrbios de 8elo Horizonte, Maceió e Fortaleza, 
quando foi preciso recorrer ao Exército para manter 

• 

a '(rrdem. 
Para começar a discussão em torno das rebe­

liões das Polícias Civil e Militar, bem como de uma 
possível reforma do aparelho policial brasi leiro, é 
preciso ter em mente que as questões de segurança 
em nosso País encontram-se em banho-maria há 
mais de 13 anos, mais precisamente desde o fim do 
assim chamado regime de exceção. 

Nesse longo período, agravaram-se os antigos 
e crônicos problemas das corporações policiais, aí 
incluídos a baixa remuneração, a ausência de um 
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programa realmente sério e eficaz de formação e cias Civil e Militar, além de Conselhos estaduais e 
aperfeiçoamento do pessQal e a sempre crescente e municipáis de segurança, integrados por repre-
pouco divulgada violência policial. sentantes da sociedade civil e do Poder Público; 

As discussões dos problemas de segurança - reduçao das distorções salariais, com o obje-
pública entre nós, notadamente a partir de 1985, tivo de diminuir o fosso existente hoje entre o piso e 
sempre esbarraram no trauma da repressão política, o teto salarial, notadamente na Polícia Militar. 
com o regime civil receando que as propostas de re- Essas propostas, Sr. Presidente, juntamente 
forma pudessem ser confundidas com revanchismo. com outras que se encontram detalhadas no ante-

A indisfarçada indecisao dos governos que se projeto, deverão ser encaminhadas ao Congresso 
sucederam de lá para cá acabou por gerar o atual Nacional sob a forma de projetos de lei e emendas 
esta10 de coisas, onde o Estado tem mantido uma constitucionais 

corporação que efetivamente não controla e que, no De qu~quer sorte, não restam dúvidas que to-
caso das recentes rebeliões, tem se colocado acima das essas proposições serão objeto de longas e 
da própria Constituição. acaloradas discussões, já que envolvem interesses 

Herdeiro desse estado de coisas, o Governo de todos os Estados da Federação. 
Fernando Henrique Cardoso demonstrou coragem e 
equilíbrio no enfrentamento da crise policial. Não he­
sitou em chamar o Exército, quando a ordem pública 
esteve ameaçada em diversos pontos do País, 
apoiando os governadores e resguardando a integri­
dade das instituições. 

Agindo com segurança e energia, o Governo 
tem conseguido contornar a contento a explosiva 
onda de rebeliões que assustou o País nas ultimas 
semanas, chamando para si, ao mesmo tempo, a 
responsabilidade de reformular o aparelho policial 
como um todo. 

Nesse sentido, por determinação do Presidente 
da República, estão se'1do gestadas no seio do pró­
prio Executivo algumas propostas destinadas a mu­
dar o atual perfil das Polícias Civil e Militar, adequan­
do-as para os reais objetivos que originalmente pre­
sidiram a sua criação, isto é, garantir a segurança e 
a tranqüilidade dos cidadãos que custeiam a sua fo-
lha de pagamento. . 

" 

O Ministro da Justiça entrega hoje ao Presiden-
te da República anteprojeto com propostas destina­
das a melhorar a atuação das polícias em todo o 
País. Dentre essas proposições, sobressaem-se as 
seguintes: 

- criação de uma Secretaria de Modernizaçao, 
subordinada ao Ministério da Justiça, cuja missão 
seria controlar a segurança privada; administrar a 
concessão de porte de armas; implantar um sistema 
nacional de informações sobre crimes; propor a 
modernização das polícias estaduais e dirigir a Polí­
cia Federal. A Secretaria de Modernização contará, 
também, com um Comitê de Acompanhamento, que 
realizará periodicamente a avaliação de desempe­
nho dos policiais; 

- criação de Ouvidorias e Corregedorias em to­
dos os estados, totalmente desvinculadas das Polí-

A par dessas análises, vou deter-me em algu­
mas considerações acerca da situação da Polícia 
Federal, cujo quadro de dificuldades requer urgente 
atenção das autoridades. 

Para começar, Sr. Presidente, é necessário re­
conhecer que a Polícia Federal está literalmente su­
cateada : as viaturas, já muito antigas, estão caindo 
aos pedaços e sem condições de uso. Faltam equi­
pamentos para perícias, os laboratórios fotográficos 
e de testes diversos estao parados por falta de ma­
quinário, material e pessoal especializado. Os arma­
mentos sao ultrapassados e funcionam mal, faltan­
do, inclusive, munição. 

O mais grave, no entanto, é que o efetivo da 
Polícia Federal, incluindo agentes, pessoal das 
áreas técnica, ~dministrativa e delegados, está com­
pletamente defasado, a ponto de comprometer de­
terminadas atividades por absoluta falta de pessoal. 

A Polícia Federal, como Vossas Excelências 
bem o sabem, desenvolve atividades realmente in­
dispensáveis para o bom funcionamento do País. 
Entre suas inúmeras obrigações, destacam-se, pela 
sua importância, o policiamento das fronteiras e dos 
aeroportos, a expedição de passaportes, o combate 
ao narcotráfico, a investigaçao dos chamados crimes 
do colarinho branco e um sem número de atividades 
típicas. 

Não é concebível, portanto, que nossos agén­
tes federais tenham que combater traficantes arma­
dos com metralhadoras israelenses último tipo, por­
tando prosaicos e ultrapassados revólveres de 6 ba­
las, cuja munição é racionada. 

Da mesma forma, é impossível maAter um bom 
policiamento de fronteiras e aeroportos sem rádi'os­
transmissores, sem binóculos, sem micro-computa­
dores, sem detectores de metais, sem telefones, 

.. 
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sem mesas de escritório e, até mesmo, sem acomo­
dação adequada. 

Considero gravíssimo, Senhoras e Senhores 
Senadores, o esté3:do de sucateamento a que chegou 
a Polícia Federal. 

Isto sem falar, naturalmente, do descontenta­
mento do pessoal, cujos salários, considerando o ris­
co das atividades desenvolvidas, estão muito aquém 
do que seria razoável. 

A situação da Polícia Federal é grave e amea­
ça ganhar proporções ainda maiores, com greves e 
paralisação de serviços essenciais para a manuten­
ção da ordem pública e a segurança da população. 

O País corre um risco desnecessário! 
Aliás, tornou-se recorrente, dentro do próprio 

Governo e na mídia em geral, atribuir à Polícia Fede­
rai a responsabilidade por tudo .que de mal acontece 
no País. Se cai um avião, a Polícia Federal é culpa­
da pela falta de fiscalização nos aeroportos. Se au­
menta o tráfico de drogas, a Polícia Federal é culpa­
da porque não consegue prender as quadrilhas de 
traficantes. Se há crime do colarinho branco, a Polí­
cia Federal é culpada pela impunidade dos corruptos 
porque não consegue juntar provas suficientes. En­
fim, a Polícia Federal é o bode expiatório de todos 
os problemas que nos afetam diariamente. -

Mas como, Sr. Presidente, exigi r da Polícia Fe­
derai serviços eficientes e de qualidade se nao lhe 
damos os equipamentos, o pessoal especializado e 
os salários dignos, para que nossos agentes e dele­
gados possam ter tranqüilidade para cumprir sua 
missões perigosas e extremamente desgastantes? 

Precisamos reequipar, renovar e restabelecer 
os padrões de excelência da Polícia Federal! 

Nesse sentido, di rijo-me, com muita espera ça, 
ao Ministro da Justiça, Senador íris Rezende, pedindo­
lhe ações concretas com vistas ao restabelecimento 
daquele nível de excelência que, não faz tanto tempo 
assim, fez da nossa Polícia Federal um dos melhores 
aparelhos de segurança da América Latina. 

Vamos evitar, através da ação preventiva, que 
episódios lamentáveis como os que envolveram as 
Polícias Civil e Militar atinjam também a nossa Poli­
cia FederaL 

Era o que tinha a diz~ r, Sr. Presidente. 
O SR. LÚC~O ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, com esperança, 
dbvemos, ou deveríam ~,comemorar hoje o Dia Na­
cional da Saúde, decretado que foi pelo Presidente 
da República o ano de 1997 como "O Ano da Saúde 
no Brasi l". Recursos adicionais foram alocados para 
o setor com o recolhimento da CPMF, visando a dar 

, 

um alívio aos problemas básicos de saúde que en­
frenta o povo brasileiro. Mas, apesar da arrecadação 
da CPMF, o Governo nunca investiu tão pouco na 
saúde. Neste ano, o Governo investirá menos recur­
sos per capita na saúde do que em 1995. E fala-se, 
agora, em prorrogar a CPMF, diluindo a sua destina-
ção. _ Podemos imaginar a angústia do Ministro Adib 
Jatene, que passou a sua gestão trabalhando junto 

--
ao Presidente da República e aos parlamentares, no 
sentido de encontrar uma solução para os graves 
problemas de recursos que enfrentava o setor da 
saúde no País. 

O lançamento de um programa, no início do 
ano, traduziu, em linhas gerais, as diretrizes políticas 
a serem aeiotadas pela Ministério da Saúde para a . -

. concretização do Plano do Governo. O programa ti-
" nha como meta a implementaçao de medidas vitais 
para a consolidação do SUS e para o desenvolvi­
!l'ento social. A revitalização do SUS é imprescindí­
vel para garantir a universalidade, a integralidade, a 
eqüidade e a descentralização na assistência médi­
ca, a fim de que todos os brasileiros sejam atendidos 
com segurança e tranqüilidade. 

A princípio, o Ministério da Saúde se propôs a 
ser o gestor nacional do Sistema, comprometendo­
se a transferir, aos poucos, para os Estados e Muni­
cípios a responsabilidade pela saúde da população 
brasileira. O novo sistema gerencial teria como base 
o financiamento estável, a descentralização dos ser­
viços, a reestruturação interna e a fiscalização per­
manente da aplicação de recursos. 

Estabeleceu o Ministério ações e metas priori­
tárias a serem cumpridas nos anos de 1997/1998, 
divididas em três grandes frentes: prevenção com 
ênfase no atendimento básico; melhoria da qualida­
de dos serviços de saúde; e mutirão social pela saú­
d.e. Já estamos no segundo semestre do ano e es­
peramos, sinceramente, que o Ministério esteja exe­
cutando o plano que soube tão bem elaborar. 

Temos assistido, Sr. Presidente, a um agrava-
, . 

mento geral da crise da saúde pública no País, com 
o sucateamento e a superlotação de hospitais públi­
cos, incapazes de atender à demanda. Uma crise 
estrutural e profunda que atinge, sempre, os mais 
humildes, os que não podem pagar um plano de 
saúde. Lamentável, por exemplo, o fechamento do 
Hospitéll das Clínicas em Belo Horizonte, modelo de 
Hospital Universitário, que atendia gratuitamente a 
grande parte da população da capital e de todo o Es­
tado de Minas Gerais. 

Presenciamos sérios problemas de saúde pú­
blica agravados pela extensão de nosso território e 

• 
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pelas peculiaridades de cada região. Com o êxodo versos, mas não podemos negar que ela persiste 
rural, as características das doenças mudaram. Di- como causa grave de incapacitação para milhares 
minuíram as doenças infecciosas e parasitárias e de brasileiros carentes de proteínas e calorias. O 
aumentaram as crônico-degenerativas, especialmen- Brasil tem procurado suprir a deficiência de vitamina 
te as relacionadas com o coração. A em menores de dois anos, o que pode evitar a 

Sabemos que o SUS nao conta com os recur- morte de milhares de crianças, a deficiência aUmen-
sos de que deveria dispor de acordo com as normas tar e até mesmo a fome, mas não é suficiente para a 
constitucionais. Seus recursos advêm do que dispõe resolução total do problema. 
a lei de Diretrizes Orçamentárias, ano a ano. Em Em 1994, por exemplo, 59% das crianças bra-
saúde gasta-se pouco e mal. Não há fiscalização. sileiras em áreas de risco receberam suplementa-

A globalização, Sr. Presidente, vem atingindo ção, o que salvou 9 mil e 700 crianças. Mas, se o 
os serviços de saúde, em que a cobertura estatal di- programa tivesse atingido uma superfície maior, ou-
minui, dando lugar ao setor privado. Em 1995, os tras 6 mil e 800 vidas poderiam ter sido salvas. 
países industrializados destinaram, em média, Outro setor em que o Brasil se vinha destacan-
10,4% do PIB aos cuidados da saúde, enquanto no do era a erradicaçao de doenças por meio da vaci-
Brasil o Govemo considera excessivo os menos de nação em massa de sua população infantil. A polio-
3% a eles destinados. Em diversos países, assisti- mielite é um exemplo. Outras doenças, como o sa-
mos a uma disputa por pacientes estrangeiros. rampo, que pode trazer seqüelas graves; a pneumo-
Cuba, por exemplo, une turismo e saúde, por meio nia, que constitui a principal causa isolada de morte 
dos serviços de sua empresa Servimed, atraindo, de crianças em todo o mundo; a coqueluche, o téta-
por preços módicos, pacientes de todo o mundo, es- no, a difteria, a tuberculose precisam ser amplamen-
pecialmente para tratamento de diversas doenças te cobertas pelos programas de imunização. Embora 
dermatológicas. o Govemo tenha prometido ampliar a cobertura dos 

O mesmo acontece nos Estados Unidos, em atuais 70% para 95% das crianças menores de um 
Dallas, Houston e Boston, com suas indústrias de ano, o que vemos nos postos de saúde, inclusive rlC? 
saúde. Assis Moreira, na Gazeta Mercantil de 17 de Distrito Federal, é a falta de vacinas. Crianças sem 
junho passado, cita o Embaixador Rubens Ricúpero, vacinação, expostas a todos os riscos de contraírem 
que, na reunião da Unctad, agência da ONU que se doenças infecto-contagiosas por descaso total do 
ocupa do desenvolvimento por meio do comércio e do poder público. 
investimento, disse: "Essa reunião aborda um tema A regiao metropolitana de Sao Paulo, por 
pioneiro, porque saúde é um negócio de trilhoes de dó- exemplo, acusa a pior epidemia de sarampo dos últi-
lares, o que demonstra que saúde não se limita ape- mos anos, conseqüência da escassez de vacinas na 
nas a uma questao política ou social, mas que é tam- década de 80. Foram confirmados, no início de julho, 
bém uma questão econômica e comercial, com um 1.193 casos da doença. Cinco crianças morreram. É 
dos crescimentos mais rápidos da economia". a rotina da ausência de vacinas no País. 

A Unctad acha que a globalização vai derrubar O mero acesso à água limpa e a noção de prin-
restriçoes em muitos países e abrir o mercado para cípios de educaçao sanitária, como uso de latrinas, 
empresas estrangeiras, provavelmente mediante lavagem das mãos antes da manipulação de aliman-
apólices de seguros, públicas ou privadas. tos, condições higiênicas para o preparo e a estoca-

Sobre o mesmo tema falou o Dr. José Aristode- gem de produtos alimentícios, sao itens que podem 
mo Pinotti, em artigo publicado em O Globo de 14 diminuir doenças entre a população. O Brasil, por 
de julho, quando enumerou, referindo-se ao que está exemplo, tem 70% de suas cidades com água potá-
para se concretizar a um só tempo: "a privatização vel e 30% com esgotos. 
do sistema público de saúde, um substancial aumen- O mosquito Aedes aegypti, transmissor da den-
to do mercado e do lucro dos planos e seguradoras gue e da febre amarela vem sendo combatido, sem 
de saúde que se internacionalizarão e a desincum- sucesso, pelas autoridades sanitárias. Embora te-
bência govemamental de um setor que sempre inco- nham declinado os números de pessoas infectadas 

pela cólera (cerca de 5 mil casos confirmados e 96 
modou o Govemo e para o qual ele foi sempre in- óbitos em 1995) e pela malária, essas doenças ain-
comp~tente, que é a saúde". da constituem preocupação para as autoridades sa-

E verdade que temos alcançado alguns pro- nitárias. Só no ano passado, registramos 170 mil no-
gressos no setor. A Unicef Reconhece que o Brasil vos 'OQsos de dengue, o maior índice do continente 
vem combatendo a desnutriçao com programas di- americano. E os de casos de leishmaniose, de leptos-

• 
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pirose? Todos em crescimento no País. São ende­
mias e, até mesmo, epidemias, que voltam a assus­
tar os brasileiros. E os casos de hepatite? Mais de 
70% da população do Rio Branco, no Acre, está in­
fectada com o vírus da hepatite. Falta vacina contra 
a hepatite B e fa.:tam remédios indispensáveis ao tra­
tamento das hepatites B e C. Casos de hepatite D 
(de Delta) com sintomas parecidos com o do vírus J 

Ebola, já foram confirmados em vilarejos do Vale do 
Baco. 

Em 1995, foram notificados cerca de 90 mil ca­
sos de tuberculose, o que só nos pode causar preo­
cupação, uma vez que já estivemos bem perto do 
controle total dessa doença. O Governo promete 
executar ações estratégicas em 230 Municípios, 
onde se concentram 75% dos casos. A tuberculose, 
Sr. Presidente, é prova de miséria, de falta de higie­
ne, o que nos compromete seriamente. 

Em 1993, segundo dados fornecidos pelo Mi­
nistério da Saúde, mais de 4 mulheres brasileiras 
morreram, diariamente, em função de complicações 
de gravidez, parto e puerpério, o que nos deixa em 
situação deprimente em face de países civilizados. 
Constrangedor também é saber que o parto é maior 
causa de internação de meninas de 10 a 14 anos. 

A prevenção de doenças no Brasil vem sendo 
feita especialmente mediante o Programa de Agen­
tes Comunitários da Saúde PACS e o Programa 
Saúde da Família PSF, que utilizam pessoas da co­
munidade e equipes de médicos e paramédicos que 
se deslocam até as casas dos doentes e procuram 
tratá-los em suas residências, o encaminhamento 
para hospitais só sendo feito em casos que de fato 
requerem a internaçao. Em alguns Estados, como 
Ceará, Maranhão e Pernambuco, esses programas 
vêm bbtendo êxito acima do esperado. 

O Brasil , Sr. Presidente, precisa se conscienti­
zar de que só estará colocado entre os países real­
mente civilizados, quando conseguir descentralizar, 
com seriedade, os serviços de saúde e der atenção 
especial à prevenção de doenças. 

Com dificuldade conseguimos aprovar o SUS, 
pelo qual precisamos lutar, para a manutenção de 
um mínimo de seriedade nos programas de saúde 

• 
pública brasileira. E preciso, porém, estabelecer me-
canismos novos de fif,lanciamento da saúde. Recur­
sos de Seguridade Social e percentagem fixa dos or­
çamentos fiscais da Uniao, dos Esta~às e dos Muni­
cípios precisam, com urgência, ser alocados definiti­
vamente para a saúde. Só assim começaremos a ter 
condições de dar a todos os brasileiros um serviço 
de saúde digno, a que todos têm direito. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFLPE) - Sr. 
Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, tem sido comum 
verem-se nos meios de comunicação, principalmen­
te na imprensa, críticas a um alegado desapreço do 
Governo pela área social. De fato, a prioridade con­
ferida à estabilização da moeda política que tem se 
mostrado acertada não apenas para o simples con­
trole da inflação, mas também para uma significativa 
redistribuiçao da renda nacional tem implicado o 

• 
corte ou o adiamento da liberação de verbas para al- ' 
guns programas que precisavam mesmo ser reava­
liados. Isso não significa, porém, e de modo algum, 
que o Governo Federal tenha abandonado toda polí­
tica social, fato que pode ser demonstrado pela enu­
meração de algumas das mais recentes realizações 
do Ministério da Saúde. 

A primeira realização que eu gostaria de desta­
car neste pronunciamento é a Campanha Nacional 
de Multivacinaçao, programada ~ara se realizar no 
dia 16 do CNrente mês de agosto. Nessa data, se­
rão oferecidas, de maneira seletiva, a vacina contra 
o sarampo, a DPT contra difteria, tétano e coquelu­
che , a vacina contra a poliomielite e a tríplice virai 
contra rubéola, sarampo e caxumba. Os pais e res­
ponsáveis por crianças estão convocados a compa-

. recer aos postos de saúde, púrtando as carteiras de 
vacinação de seus filhos, para que os vacinadores 
possam verificar que doses é necessário aplicar a 
cada menino e menina. 

Para a execução desse programa, de impor­
tância inavaliável para a saúde pública no presente e 
no futuro, a Fundação Nacional de Saúde já distri­
buiu, para todo o País, 30 milhões de doses de vaci­
na contra a pólio, 6,3 milhoes de doses de tríplice vi­
rai , 4,1 milhões de doses de DPT e 7,3 milhões de 
doses de vacina contra o sarampo. Nas regiões Nor­
te e Centro-Oeste, face' ao anúncio da ocorrência de 
casos de febre amarela na Bolívia, todas as crianças 
maiores de seis meses serão vacinadas contra a 
doença, para o que foram enviadas aos Estados 
fronteiriços Acre, Mato Grosso, Mat0 Grosso do Sul 
e Rondônia 5,4 milhões de doses. 

Em toda a campanha, mais de quinhentas mil 
pessoas estarão trabalhando nos mais de 130 mil 
postos de vacinaçao espalhados pelo País. A opera­
ção envolverá, ainda, 2.524 barcos, 35.894 automó­
veis e caminhões, e sete aeronaves. São números ex­
pressivos, compatíveis com a grandeza de nosso terri­
tório e com o cuidado que nossas crianças merecem. 

Uma outra realização que merece destaque é a 
implantação do Plano de Ação Emergencial para o· 
Controle da Tuberculose, desenvolvido pela Fundação 
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Nacional de Saúde. Esse plano visa a superar o pro- milhões para a região Nordes+e, referentes a 313 mil 
blema mais sério enfrentado pelo Programa Nacio- AIH, 127 milhões para a região Sudeste, referentes 
nal de Controle da Tuberculose, que é a elevada a 429 mil AIH, 51,3 milhões para a região Sul, refe-
taxa de abandono do tratamento, o que provoca a rentes a 173 mil AIHs e 128,7 milhões para a região 
recidiva e o agravamento da saúde do paciente, que. Centro-Oeste, referentes a 71,5 mil AIHs. 
passa a precisar de medicamentos mais caros e em Somente em Pernambuco, o mês de junho viu 
maior quantidade, onerando desnecessariamente o serem expedidas 50.759 AIH 18.146 das quais no Re-
sistema público de saúde; De fato, as estatísticas cite, para o que deverão ser liberados 12,5 milhões de 
nacionais mostram que cerca de 14 por cento dos reais 6,4 milhões para os hospitais credenciados da 
doentes nao completam o tratamento, que tem seis capital. . " 
meses de duração, retomando depois com o quadro Essas ações e esses dados mostram que o 
agravado. Governo, longe de estar desatento às necessidades 

O Plano Emergencial propõe que se cadastrem da ação social em nosso País, está, de fato, reali-
os pacientes por unidade de saúde, que passam a zando muito e inovando em programas de saúde pú-
ser responsáveis pelo acompanhamento de seus blica. Até por uma questão de justiça, não podemos 
doentes e pelo seu esclarecimento quanto à impor- deixar esses fatos passarem sem registro. 
tância de se tomar a medicação durante os seis me- Muito obrigado. 
ses do tratamento recomendado. Além disso, o Pla- A SRI BENEDITA DA SILVA (BLOCO-PT-RJ) 
no Emergencial focaliza suas ações no Município, - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, quero mani-
prevendo integrar as atividades de diagnóstico e tra- festa r minha profunda satisfação com relação à elei-
tamento nos ce'ntros municipais de saúde, e implan- ção do economista Celso Furtado, para ocupar a ca-
tando, por outro lado, um sistema de informações deira de número 11, na Academia Brasileira de Le-
que possibilite tanto o acompanhamento local quan- tras. 
to o repasse dos dados às secretarias estaduais de 
saúde e à FNS. 

O Estado de São Paulo foi escolhido para ser o 
piloto da implantação desse projeto por ser a Unida­
de da Federação que detém o maior número absolu­
to de casos de tuberculose reportados cerca de 18 
mil e por ter uma boa rede assistencial nos seus 
doze primeiros municípios enfocados pelo Plano. Até 
o final do ano, mais 33 municípios paulistas serão 
atingidos pelo programa. A previsão até dezembro é 
de que serão aplicados 17 milhões de reais na com­
pra de medicamentos, no treinamento de pessoal e 
no apoio a laboratórios de diagnóstico. Mais tarde, o 
Plano será estendido para todo o País, atingindo os 
230 municípios que concentram 75 por cento dos 90 . . . . 
mil casos da doença registrados. 

Um outro ponto sobre o qual eu gostªria . de 
chamar a atenção dos Srs. Senadores é o da libera­
ção, em 16 de julho, de recursos do SUS para paga­
mento, junto à ~ede credenciada, do reajuste de 25 
por cento sobre o valor das internações hospitalares 
de maio passado, cuja quitação havia sido feita no 
dia 2 de julho. O total liberado quitaçao mais reajus­
te atingiu quase 260 milhões de reais. 

Os valores de junho, qüe 'ultrapassaram os 275 
milhões de reais, referentes a mais de um milhão de 
Autorizações de Intemação Hospitalar, deverao ser li­
berados este mês. São 11,4 milhões de reais para os 
Estados da região Norte, referentes a 68 mil AIH, 67,1 

• 

Celso Furtado, professor, intelectual, escritor, 
homem público, que mesmo exilado por tantos anos 
num país estrangeiro soube conquistar o espaço re­
servado aos que não se deixam abater pelos gran­
des desafios impostos, aos que entendem a batalha 
pelos ideais como o próprio combustível que move o 
mundo, aos que respondem com otimismo e força 
frente às dificuldades advindas. 

Celso Furtado possui uma história impecável 
de uma vida e uma obra dedicadas inteiramente à 
luta pela democracia, pela liberdade, pela soberania 
brasileira, pela cultura e pela justiça social. 

Quero cumprimentar aos membros da Acade­
mia por essa escolha que nao poderia ter sido mais 
feliz: o nome de Celso Furtado para integrar a ACB. 
Quero parabenizar e enviar meu fraternal abraço a 
essa grande figura pública e humana, a esse grande 
cidadão brasileiro que, a partir de agora, merecida­
mente, passa a fazer parte do seleto grupo de imor­
tais do nosso País. 

Era o que tinha a dizer! 
_ _ o Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h42min.) 

(OS N2 14830197) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2526 ,de 1997 , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

• 

Dispensar, por ter sido designada para 

exercer outra função, MARIA DAS NEVES DE SOUSA 

ROMUALDO, matrícula 0848-SEEP, da FUNÇAo 

COMISSIONADA, Símbolo FC07, de ASSISTENTE DE DIRETOR, 

da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável 

pelo terceiro turno, a partir de 06/08/97. 

• 

• • 

Brasília,08 de agosto de 19 7 . 

" 

GACI L DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 2 52 7, de 1997 

• 

• • 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso daS competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art, 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

• 
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. . 
Designar MARIA DAS NEVES DE SOUSA 

ROMUALDO, matrícula 0848-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

CQMISSIONADA, Símbolo FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do 
, 

Serviço de Assistência Médica e Social, da Secretaria de Assistência 

Médica e Social, a partir de 06/08/97. I . 

" 

'. 
Brasíli 08 de agosto de 7 . 

• 
GACIEL DA·SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERÀk 

N° 25 28 ,.de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designada para 

exercer outra função, ELlZABETH ,GUIMARÃES DOS SANTOS, 
• 

matrícula 3334-SF, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, 

de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, 'da Secretaria 

de Assistência Médica e Social, .a partir de 06/08/97. 

Brasília 08 de agosto de 19 7 . 
• • • 

• , 
~ 

. , 
• • , 

• 

·'1' .. " . . , AGAC EL DA SILVA IA • 

'. 

DIRETOR-GERAL I • 
• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N°25 29 , de 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar ELlZABETH GUIMARÃES DOS 

SANTOS, matrícula 3334-SF, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC07, de ASSISTENTE DE DIRETOR, 

da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável 

pelo terceiro turno, a partir de 06/08/97. 

Brasília 08 de agosto de • 

, 

+--~ 

GACIEl DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 25 30, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL~ no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proe. n° 013.954/97-0 
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. R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

rr do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ANA CLÁUDIA DA COSTA 

SIL V A, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Vilson Kleinubing. 

~ral, em o ~ag 1997 

-
~ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
I 

N°2531 ,DE 1997 

- O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013.953/97-4 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, VILEIR MAURÍCIO DE LIMA 

NASCIMENTO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Vilson Kleinubing. 

, 
• , 

• • 

• • 

Senado F 1997 

'. 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor -Geral 

• 
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A TO DO D-lRETOR-GERAL 
N° 2532 , DE 1997 

Agosto de 1997 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL~ no 

uso da atribuição que Lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013 .956/97-3 

R E S O L V E nomear; na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, SONIA MARIA PALMEIRA 

SALLES" para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Guilherme Palmeira . 

Senado Federal, em 08 
, 

< .. 

IEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2533 , DE 1997 

e 1997 

'. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que Lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 013 .938/97-5 

• 

, 
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R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, DEV Affi ROSA DE LIMA, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do Quadro 

de Pe.ssoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 

Senadora Hmia Marise. 

Senado F oe aI, em 

GACIEL DA SILVA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 25 34 , DE 1997 

1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 013309/97-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 
A 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA ANTONIA BARBOSA DE 
• 

FRANÇA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
, 

AP-l, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Geraldo Melo. 

Senado Fe r ,em 08 de 

• 

l 
GACIEL DA SILVA 

Diretor -Geral 

. " .. 

.' . . , , 

de 1997 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°2535 ,DE 1997 

Agosto de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuiçâo que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
63, de 1997, e de acordo com o 6° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Diretor­
Geral n° l.775, de 1997, que nomeou NENOI PINTO ARAÚJO para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico do Gabinete do Senador 
Guilherme Palmeira, em virtude de não ter tomaqo posse no prazo 
estabelecido pelo § l° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, com a redação da 
Medida Provisória n° l.573-10, de 31.07.97. 

• 

ru,em 08 de ag sto de 1997 

GACIEL DA SILVA AIA 
D ireto r-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°2536 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 
63, de 1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, 

R E S O ·L V E ' tomar sem efeito o Ato do Diretor­
Geral n° 1.782, de 1997, que nomeou MARIA LUCIA BATTISTOTTI 
para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 
Gabinete do Senador Espiridião Amin, em virtude de não ter tomado posse 
no prazo estabelecido pelo § 1° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, com a 
redação da Medida Provisória n° 1.573-10, de 3l.07 .97. 

Senado Fede 'al, em 08 de 
• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

e 1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2537, DE 1997 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuiçãó que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

• 

63, de 1997, e de acordo com o § 6° do art. 1'3 da Lei n° 8))2, de 1990, . . 
• 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor­
Geral n° 1.741, de 1997, que nomeou MARIA AUXILIADORA LEMOS 
BENEVIDES para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico do 
Gabinete do Senador Lúcio Alcântara, ~m virtude "de não ter -tomado posse 

• 
no prazo estabelecido pelo § 1° do art. 1,3 da Lei nO 8. 112;de 1990, com a 

• 

redação da Medida Provisória n° 1.573-10, de 31.07.97. . 

• 

08 de ago 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor -Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL - - -<7 

N° 2538, DE 1997 

1997 
• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
. . 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo aÍtigo 4°, § 1°, & Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 014.049/97-0, 

• 
R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei rio 8.112, de 1990, HAROLDO DE CYSNE, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 

" 
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de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício' no Gabinete do 

Senador Casildo Maldaner. 

atribuições e 

1, em 08 e o 

< '. 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-GeraI 

SIS 
ATO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 

N° Q1 , DE 1997 

199 7. 

• 

Disciplina o ressarcimento de 
despesas com assistência 
médica-hospitalar e 
ambulatorial e dá outras 
providências. 

o Conselho de Supervisão do SIS, no uso de suas 

• 
considerando que o Plano de Assistência instituído pela 

Resolução n° 86, de 1991, tem como finalidade prioritária a assistência por 

meio das entidades regularmente credenciadas junto ao SIS ; 

considerando que o ressarcimento previsto nos arts. 21 e 

27 do Regulamento do SIS representa elevado ânus operacional para a 

fiscalização e o controle das despesas do SIS; e 

considerando que a ausência de normas e de critérios .-
objetivos para o ressarcimento das despesas realizadas com os 

tratamentos continuados, fora da rede credenciada do SIS, tem gerado 
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insegurança para os beneficiários e elevadas e constan.tEts despesas para o 
. - . 

Plano de Assistência; 

RESOLVE: 

Art. 10 
- Este Ato disciplina, no âmbito do SIS, o 

ressarcimento das despesas incorridas com a assistência médica-hospitalar 

e ambulatorial prestada SQ'p . .?a.- modalidade de livre escolha definida nos 
• 

• 

arts. 21 e 27 do Regulamento do SIS. 

Art. 20 
- Para os fins previstos neste Ato considera-se: 

I - Beneficiário direto ou Titular, oCa) servidor(a) 

ativo(a), oCa) servidor(a) inativo(a) e oCa) pensionista regularmente 

inscrito(a) no SIS, como chefe do grupo fa~iliar; 

, 
II - COPEME, Comissão Permanente de Perícia Médica, 

instituída pelo Ato nO 1.119, de 1996, do Diretor-Geral do Senado; 

. III - Livre escolha, faculdade de que dispõe o 

beneficiário, direto ou dependente, de fazer uso, a seu critério, da 

assistência de profissionais e de entidades não pertencentes à rede 

credenciada junto ao SIS; 

IV - Ressarcimento, é o reembolso efetuado pelo SIS ao 

Titular ou à pessoa por ele designada em decorrência das despesas que 

hajam sido realizadas pel<t respectivo grupo familiar, sob a modalidade de 
., , 

livre escolha, observados-o os prazos, os limites e os procedimentos 

definidos e fixados por este Ato e pelas Tabelas adotadas no ambito do. 

Plano de Assistência do SIS; , 

V- Nota fiscal, documento para fins fiscais emitido por 
y 

instituição de direito privado, com numeração seriada e prazo de validade 
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definido, contendo a completa identificação do emitente, a discriminação 

dos serviços prestados e a identificação do pagador; 

VI - Recibo , documento de quitação emitido por 

instituição de direito público sem fins lucrativos ou por profissionais liberais. 
• • 

Deve conter a assinatura, o endereço do profissional e a marca legível do 

carimbo, com o nome e os números do CPF e do CRM do prestador do 
• 

serviço; 

VII - Fatura, substitui a Nota Fiscal quando acompanhada 

do documento que comprove a isenção de emissão daquela. Deve conter a 

completa identificação do emitente, a discriminação dos serviços prestados 

e a identificação do pagador; e 

VIII - Tratamento continuado - é a assistência por meio 

. de cuidados permanentes, real izados sob a modalidade de livre escolha e 

fora do regime de internação hospitalar, compreendendo os serviços de 

profissionais e entidades das áreas de psicologia , fisioterapia , 
, , 

< 

'"fànoaudiologia, terapia ocupacional e afins. 

Art. 3° - É competente para requerer ao SIS o 

ressarcimento das despesas com assistência na. modalidade de livre 

escolha o Titular ou a pessoa por ele designada para . ess~ fim . 

§ 1° - O pedido de ressarcimento será protocolizado junto 
., 

ao SIS acompanhado dos seguintes documentos: , 

1 - original da Nota Fiscal , do recibo ou da fatura , emitida 

há até 60 (sessenta) dias do ato de autuação, legível e sem qualquer 

rasura, na forma definida no art. 2°, incisos V a VII ; 
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2 - deelaração do Titular, devidamente datada e 

assinada, no verso do(s) original(is) de que trata o item 1, de que os 

serviços foram prestados para si mesmo ou para dependente junto ao SIS; 

3 - pedido médico, em original , quando se tratar de . " 

exames realizados a partir de 1 ° de agosto de 1997; e 

4 -' relatório médico com a discriminação dos 

procedimentos realizados e boletim anestésico, em original, quando se 

tratar de tratamento clínico e pesquisa diagnóstica, sob o regime de 
-, 
internação hospitalar, e de tratamento cirúrgico. 

§ 2° - Na hipótese de tratamento sob o regime de 
, 

internação hospitalar, cirúrgico ou não cirúrgico, realizado por profissionais 

e/ou em entidades da livre escolha do beneficiário, o pedido de 

ressarcimento será submetido à avaliação da COPEME quanto à 

regularidade dos procedimentos praticados e o valor da quantia a ser 

ressarcida de conformidade com as Tabelas adotadas no âmbito do Plano 

de Assistência . 

" • 

§ 3° - Caberá recurso ao Conselho de ,Supervisão da 

avaliação da COPEME. 
• ., 

§ 4° - Em nenhuma hipótese os documentos aceitos para 

fins de ressarcimento serão devolvidos ao beneficiário. 

-.. 

§ 5° - Ao final do exercício financeiro , o Serviço de 
• 

Planejamento e Fiscalização do SIS fornecerá ao beneficiário direto 
u. 

relatório dos docurri,...·,tos utilizados para ressarcimento, indicando os 

valores excedentes... 



, 

16004 Sábado 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1997 

• 

Art. 4° - Na hipótese de tratamento continuado, 

realizado sob a modalidade de livre escolha, caberá ao TITULAR requerer 

previamente ao Conselho de Supervisão autorização para o ressarcimento 

das despesas. 

§ 1 ° - Precederá a avaliação do Conselho de Supervisão 
• 

instrução circunstanciada da COPEME quanto aos procedimentos a serem 
• 

praticados, o valor cobrado, o cálculo da quantia a ser ressarcida 
• 

mensalmente e a indicação do prazo, não superior a 12(doze) meses, a 

partir do qual o paciente deverá submeter-se a avaliação que permita à 
" 

COPEME aferir os resultados alcançados e indicar a manutenção, a 

alteração ou interrupção do tratamento administrado. 

§ 2° - Autorizada pelo Conselho de Supervisão do SIS a 
" 

realização do tratamento continuado, sob a modalidade de, livre escolha , 

. caberá ao TITULAR encaminhar mensalmente ao Serviço de Planejamento 
• 

, 
, ' 

e Fiscalização os documentos discriminados nos itens 1 a 3 do § 1 ° do art . 

3° para ressarcimento na forma estabelecida no § 3° deste artigo. 

§ 3° - O cálculo das quantias mensais a ' serem 

ressarcidas pelo SIS obedecerá ao valor unitário fixado , para cada 

procedimento, nas tabelas adotadas pelo Plano de Assistência , limitado, o 

' montante total do ressarcimento mensal , a até 10 (dez) vezes o valor da 

mensalidade obtida com base no rateio das despesas globais do SIS. 

§ 4° - Incidirá sobre a quantia efetivamente ressarcida 
" 

pelo SIS em cada mês o percentual correspondente à participação definida 

'no art. 27, in fine , do Regulamento do SIS . 
, 

§ 5° - Em nenhuma hipótese, as parcelas que excederem 

ao limite fixado no § 3° para cada mês serão acumuladas para o 

ressarcimento correspondente ao mês subsequente. 
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§ '6° - A COPEME, no prazo "de 15 (quinze) dias -a contar 

da data de publicação deste' Ato, identificará as modalidades de tratamento 
• 

continuado e proporá ao Conselho .de Supervisão as normas e os critérios 
, 

para o fiel cumprimento do disposto neste artigo . 
• 

§ 7° • Ficam mantidos, à critério da COPEME, e por até 
• • 

180 dias, na forma como foram autorizadas até a data de publicação deste 

Ato, os ressarcimentos de despesas realizadas, sob a modalidade de livre 

escolha, nos pacientes submetidos a tratamento continuadp . 
• 

Art.5°·Este Ato entra em vigor !;la data de -sua publicação . 

. Art. 6° . Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal , 07 de agosto'de 1997 

• 

/ .Ii ~.Gí1 ~1 O ' 

Senador LUCIDIO P TELLA 

Presidente 

L · 
~ 

-------
r. AGACIEL DA SILVA IA 

Vice-Presidente 

' . Dr~ R(;;UINÀ CÉU A BORGES PERES 
• 

Dr PAULA C. CANTO DE MIRANDA 

Membro Mkmbro . 
• 

, -... 

/"L-/tA/{, 
........... 

Dr. CID NOGUEIRA Dr. CLAUDIONOR MOURA NU~ts 
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• 

~ { 
L . . 

ISIO OS DOS SANTOS 

Membro 

, 

• 

• 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES • 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE , 
INQUERITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

... -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUll..HERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY P AREN'IE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) , 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 

• 
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-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

I 
FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO . 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271172 
BA-2211/12 

SUPLENTES 
PFL , 

l-ROMERO JUCA -2-HUGO NAPOLEAO , 
3-JOSE BlANCO , 
4-ELCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA , 
8 JULIO CAMPOS 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064165 

I PMDB 
-, 

I 

I 

I 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA , 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET , 

JOSE FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES , 

JOSE SERRA 
OSMAR DIAS 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148149 
MT-2291192 
MS-2221 122 
Rs-3077178 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA , 
4-LUDIO COELHO , 

5-SERGIO MACHADO 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
Rs-3230131 
SC-2141/42 
Es-3203lO4 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301102 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PUI', PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213115 ,-1-ANTONIO CARLOS, SE-2201102 -

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB , 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT 

» 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

, 
JOSE EDUARDO VIEIRA 

• 

DF-2341/42 
PA-21 01102 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-112811228 

PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VlEtRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

VALADARES-PSBT -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

" 
t PPB ._ -

1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

'. 
PTB 

1-VALMIR CAM PELO 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402I11 
TO-2071m 

DF-1046/1146 

SALA N!! 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 10/06/97 
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TITULARES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I , PFL 
l-GUILHERME PALMEIRA 

I 

I 

I 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO , 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS , 

LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON , 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 

~ 

ADEMIR ANDRADE - PSB -SEBASTlAO ROCHA - PDT 

RR-2111117 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-l03111129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091 197 
AC-147811378 
RR-l101/4062 
GO-203l/32 

CE-230l107 
PR-2124125 
MS-238l/87 
PE-245l157 
DF-201l/l6 

, 

2-JOSE BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 

. 5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 

• 

7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
• 

9-VAGO 

PMDB 
l-JOSÉ FOGAÇA 
2- VAGO 
3-ONOFRE QUINAN , 

4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BlOCO DE OPOSiÇÃO (Pr, py-r, PSB, PPS) 

• 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

G0-3148149 
AP-3429/31 
AL-2261 /70 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1 226 
AM-2061/67 

RJ-2171m l-JOSE EDUARDO OUTRA - PT -' SE-2391197 
*2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
'PA-21Õ1107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 • 

AP-2244f46 4-ROBEFtTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 
• 

-ERNANDES AMORIM Ro-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 -2-ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 

. I l"a'B 
VALMIR CAM PELO DF-124811348 1-EMILlA FERNANDES(*) RS-233l137 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N~ 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
, -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 
• 

Atualizada em: 7/08/97 

I 

I 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 

I 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO , 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AL-3245147 
MA-231l/17 
Ro-223l137 
AM-2081/87 
MG-24ll/17 
BA-3173174 
SP-205l/52 

PA-305l/53 
RS-30nn8 
PR-240l/07 
MS-222l127 
R5-3230132 
AL-226lI2267 

AM-206lI67 
ES-2l2l124 
CE-230l107 
CE-3242143 

• , 
l-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ , 
3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO .. 

• 

5~FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
l-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 

·'3-CARLOS BEZERRA 
.4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
'4-0SMAR DIAS 

ES-3130132 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218120 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246l12467 
AP-2l5l152 

CE-2284187 
SP-235l152 
DF-20l l117 
PR-2l24125 

I BI,GCO DE OPOSIÇÃO (H, por, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 , 

JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPffACIO CA~E I EIRA MA-4073174-

• REGINA ASSUMPÇAO MG-232l127 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

PPB 
l-LEVY DIAS MS-11281l228 
2-LEOMAR QUINT ANILHA:' ·~ TO-2073n4 

PTB 
l-VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

SALA N!! 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 . . 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 18/07/97 

I 

I 

I 

I 

I 



• 

TITULARES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA , 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

, 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA , 
JOSESARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

- -COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE -PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA . 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431132 
PA-3050/4393 
CE-2281182 
AL-4093194 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL -2-VILSON KLEINUBING -
3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDR 
1-RAMEZ TEBET 
2-QNOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-oTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDR 
1-JEFFERSON PERES 

. 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
, -

3-LUCIO ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON 
~OSÉSERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411112 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211112 

MS-2222123 
G0-3148149 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-226112267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301102 
PE-2451/52 
SP-2351152 

I RU)CO DE OPOSiÇÃO (PI', PD'1', PSR, PPS) I 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 ...... ·~ 3-VAGO 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 ==- ~ 4-VAGO 

PPR 
LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERI SC-112311223 .. 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM R0-2251157 

I P1'R 
EMIUA FERNANDES (*) ~ RS-2331132 

, 
• 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 
\. 

I 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N!! 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 7/08/97 

I 

I 

I 

, 
, . ' , 



• 
• 

- -
COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· CFC 

TITULARES 

I 

I 

I 

I 
I 

JOSAPHAT MARINHO , 

JOSE ALVES 
• 

JULIO CAMPOS -JOAO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUAS!)UNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENI VERAS 
CARLOS WILSON , 

JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

, - " 

V ALMIR CAM PELO 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173f74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-4070/f71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

I 

SUPLENTES 

PFL 

1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 

1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PD"I", PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073f74 1-ERNANDES AMORIM 

PlaB 

DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411 /17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

.. ~ -. 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) SALA N2 06 ALA SENADOR NILO COELHO , -SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL SALA DE REUNIAO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 

• 
• 

_ Atualizada em: 18/07/97 ' 
• • 

a , 

• • • • 

I 

I 

I 

I 
I 

• 



-COMISSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

I 

I 

FREITAS NETO , 

JOSE AGRIPINO , 
ROMERO JUCA -VILSON KLEINUBING , 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA -HUGO NAPOLEAO 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA RLHO 
JOSÉ SERRA 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
Go-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093195 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS , 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 1-ROBERTO REQUIAO 

2-RAM~ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO , 

5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-oSMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

P R-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE.OPOSIÇÃO. (P1', PDT~ PSB, PPS) 

I 

I 

JosÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-239f/2397 1-VAGO ' 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

SP-3212115 
DF-2341/47 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÂO 
, -

PPB 
• 

MS-112811228 1-ESPERIDIAO AMIN 
Ro-2251157 2- EPITACIO CAFEIEIRA 

P1'B - - -

MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES (*) 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08197 -

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331137 

OBS:"l • FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ftTUP_'. SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N!! 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 7/08/97 

• 

I 

I 

I 

·1 

1 

-



\ 

\ 

• 

-

-

- -
COMISSAO DE RELAÇOES~EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

I 

I 

TITULARES 

•• 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO , 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA , 

JOSE BlANCO 

, 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARI;3ALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON , 
LUDIO COELHO 

, 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051157 
RO-2231132 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA , 

4-JOSE ALVES 
•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA- PT RJ-2171m 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

I PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171172 1-LEVY DIAS 

I PTB . • 
EMILlA FERNANDES (*) RS-2331134 1-REGINA ASSUMPÇAO . . . . 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 
1 

• 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 

. SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021127 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01/02 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINT AS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. , 
SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

SALA N!! 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO:~ 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 7/08/97 



, 

• • 

SENADORES 
Ti.ulara 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO I\1ERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(DesIgnação cm 15-447 ')5) 

PraicIca.c: Dcpulado PAULO BORNHAUSEN 
VJce.Pruldcldc: Senador CASILD() MALDANER 

Sccrftú1o.Gcnl: Seudor I-Ú'OIO COELIIO 
ec.:reII."''(;~'" AdJun.o: Deputado ROGÉRIO SILVA 

DEPUTADOS 
s. ..... es 

~mB n.ulara Suplentes 
José Fogaça 
Casiklo Maldaner 

PFL 
Vilson K Icinübing 
RomeroJuá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PP. 
EsperidiJo Amin 

PIW 
I'milia F'a1IandcI(S) 

pp 
0sm.vDW(2) 

Pr 

Marlucc Píneo (I) 
Robcno Rcquiio 

!oel de HoIlanda 
JtiIio Campos 

Geraldo Me!o 

Se'" da Silva 
Ed .. MIo Suplicy 
I 78'0 Ca'l'pOl 

• 

1 Pedro 51_ ............ por Mut.a ..... , _ 201"" 
2 FIlIado 110 PSD" em 22 , t5. 
3 Rocério SU ... _1MIüt ..... por I .... Rede hr, _ 31·5-95. 
.. JúUo Itededter .bált.W. por Feeter J'lIlu, _I·J.M 
5 DafIII4MHe .. PIW em 5-I-t7 

. , 
, 

Bloco PartalMnlar rFUPTB 
Luciano PíZlJlno 
Paulo Bornhauscn 

PMDB 
Paulo Ritzcl • 

Valdir CoIano 
PSDB 

Fnnro Montoro • 
PPB 

Fenct Júnior(3,") 
PP 

Di!ceu SpcraflCO 
Pr 

Miguel Rossetto 

Antôrtio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias AbraMo 
Ri valdo Macari 

Y cda Crusius 

JoOO Pizzolatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

• • 

• • • • - . 

• 



.. 
• 

• 

.(~. Subsecretaria de Edições Técniças do Senado Federal 
...::, Via N·2. Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes . CEP 70165-900. Brasília . DF . • 

Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan./rhar. 1997 

Leia neste número: _. -
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons-
titucional e as lacunas da lei. . 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Rlc!lrdo Antônio Lucas Camargo - O direit o ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante . 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabil idade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Bucci - Politicas públicas e direito 
administrativo. 
Guilh'erme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos JUlZados 
Especiais Civeis. 
Marcílio Toscano Franca Filho-A Alemanha e o Estado 
de Direito : apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aa r Reis - A rnatematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações nidas 

, 
I , 

sobre Direito do Mar de 1 ~~2 e os organismos interna-
cionais por ela criados. • 
Silvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais, 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um.estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho' - Resolução sobre passe: Irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constitu ição 
Económica à realidade económica. 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva politico-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a l.ei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho "7 A "flexibiliza.ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Le i do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vítor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedido~ deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Económica Federal , Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco. do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00 . 
• 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 
• • 

I DESTINATÁRIO , , 

I l o me: 
, 

I Órgão: 
• 

, 
, 

I Unidade: 
• 

I Endereço: -
. . 

• 
I CEP: Cidade: UF: Pais : 
I 

Fones: I Fax: 
• , 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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• 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PR ECO OE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

• 

Assinatura OCO ou OSF s/a porte . -
Porte de Correio 

. ., 

Assinatura OCO oU OSF -c/o porte (cada) • 

• 

Valor do número avulso 

Porte avulso_ • • 

, 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PRECO DE ASSINATURA 

Assinatura "OCO oU DSF s/o porte 

Porte de Correio 

• 

Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cado) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL 

) 

• 

R$ 31,00 

RS 96,60 

R$ 127,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

RS 62,00 

RS 193,20 

R$ 255,20 

RS 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverao ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Econômico Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta nS! 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n~ 55560204 4 -:>u recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. 

- -SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACAO E PUr.UCACOES 
• • 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N' - BR.AsíLlA DF - CEP 70165-900 
CGc. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Noo será recebido cheque via carta para eferivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seçõo de Remesses Postais ou ( 061) 311-3803 
Secao de Cobronca. • • 

Tabela em vigor a parlir de 3-3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 
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